
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

TIPO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(SRP) 

Nº DO EDITAL 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 

ÓRGÃO PROMOTOR Fundo Municipal de Saúde de Avelinópolis – GO 

SECRETARIA RESPONSÁVEL Secretaria Municipal de Saúde 

OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes, novos, de primeiro 
uso, incluindo, quando aplicável, entrega, instalação, 
montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos 
usuários e garantia técnica do fabricante, destinados ao 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme Processos nº 37382116000124003 e Nº 
37382116000125002, visando à estruturação, modernização e 
ampliação da capacidade operacional da rede municipal de 
saúde, conforme especificações técnicas, quantitativos 
estimados e demais condições estabelecidas no Termo de 
Referência e seus anexos. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor preço por item 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006. 

MODO DE DISPUTA Aberto 

CRONOGRAMA DA LICITAÇÃO 

EVENTO DATA E HORÁRIO 

RECEBIMENTO/CADASTRAMENTO 
DAS PROPOSTAS ATÉ: 

08:00 horas do dia 24/09/2026 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 08:01 horas do dia 24/09/2026 

INÍCIO DA DISPUTA 09:01 horas do dia 24/09/2026 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

ITEM DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília – DF 

PLATAFORMA ELETRÔNICA Bolsa Nacional de Compras – BNC 

 

 



 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
RECEBIMENTO DA 
DOCUMENTAÇÃO 

https://bnc.org.br/  

FORMA DE ENVIO DAS PROPOSTAS Exclusivamente por meio eletrônico 

INVERSÃO DE FASES Não  

BENEFÍCIOS DA PARA ME/EPP Sim.  

OBSERVAÇÃO  
Declara-se que é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante o correto cadastramento de todas as informações, propostas e documentos 
no sistema eletrônico, bem como o acompanhamento integral da sessão pública e de todos os atos nela praticados, incluindo avisos, 
convocações, diligências e fases de lances, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por prejuízos decorrentes da 
inobservância dessas obrigações, sendo certo que o envio incorreto ou incompleto de informações e a ausência de acompanhamento não 
constituirão justificativa para descumprimento das exigências editalícias ou exercício de direitos, em observância ao princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Avelinópolis, Estado de Goiás, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A presente licitação será regida pela Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas 
disposições contidas neste Edital e seus anexos, bem como pelas demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: Bolsa Nacional de Compras-BNC www.bnc.org.br  

1.​ DO OBJETO  

1.1.​ Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, novos, de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, entrega, instalação, 
montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e garantia 
técnica do fabricante, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme Processos nº 37382116000124003 e Nº 37382116000125002, 
visando à estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional da rede 
municipal de saúde, conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2.​ A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse.   

1.3.​ Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, o objeto licitado será destinado à participação exclusiva para microempresas 
(ME) e Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item seja de até 80.000,00). 

1.4.​ O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.5.​ O valor estimado da contratação é de R$ 220.056,37 (duzentos e vinte mil, 
cinquenta e seis reais e trinta e sete centavos). 

1.5.1.​ Parte dos valores será subsidiada através dos Processos nº 37382116000124003 
e nº 37382116000125002, no montante de R$ 184.520,79 (cento e oitenta e quatro 
mil, quinhentos e vinte reais e setenta e nove centavos); 

1.5.2.​ Em contrapartida, o Município deverá desembolsar o estimado de R$ 35.735,58 
(trinta e cinco mil setecentos e trinta e cinco reais e cinquenta e oito centavos). 
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1.6.​ Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 
Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/ e as constantes deste 
edital, prevalecerão as últimas. 

2.​   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1.​ Dotação:  

05.01.10.122.43.2.074.449052.08 Ficha 343 Fonte 102 

05.01.10.122.43.2.074.449052.08 Ficha 343 Fonte 107 

2.2.​ A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 
orçamentários.  

3.​ DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

3.1.​ Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2.​ A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema Portal – Bolsa Nacional de Compras – BNC - 
https://bnc.org.br/, na forma como estabelecido no art. 164 da Lei 14.133/2021. 

3.3.​ As razões de impugnação deverão indicar de forma clara, objetiva e 
fundamentada o item específico do Edital impugnado, acompanhadas da demonstração 
dos motivos de sua suposta irregularidade, não sendo admitidas impugnações genéricas, 
abstratas ou hipotéticas, desacompanhadas de indicação precisa da inconformidade 
apontada. 

3.4.​ Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir 
sobre a impugnação no prazo de três dias úteis, e, não sendo possível, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.5.​ Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, respeitado o disposto no art. 55, § 1º da Lei 14.133/2021.  

3.6.​ Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados 
ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
por meio eletrônico, na forma do edital, exclusivamente via internet, em campo próprio 
do Sistema Portal – Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/, ou no 
endereço eletrônico cpl@avelinopolis.go.gov.br  

3.6.1.​ Para fins de contagem do prazo previsto para protocolo de impugnações, pedidos 
de esclarecimentos ou demais manifestações previstas neste Edital, observar-se-á a 
contagem retroativa dos 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, em conformidade com o art. 164 da Lei nº 14.133/2021, não se 
computando o dia da realização da licitação. Ressalta-se que o prazo legal refere-se aos 
“três dias úteis anteriores” e não apenas ao “terceiro dia útil” antecedente à sessão 
pública. 

3.7.​ As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
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3.8.​ A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.9.​ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

3.10.​ As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sistema e/ou no endereço eletrônico 
informado, sendo de responsabilidade dos licitantes o seu acompanhamento. 

3.11.​ Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente ou quando 
não comprovada a representação através de procuração.  

3.12.​ A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

4.​ DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO – BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS (BNC) 

4.1.​ A presente licitação será realizada na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 
por meio do sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC, no endereço eletrônico 
constante do preâmbulo deste Edital, em sessão pública realizada pela internet, 
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases, 
observando-se as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 
123/2006 e demais normas aplicáveis. 

4.2.​ O procedimento licitatório será processado integralmente no ambiente eletrônico 
da BNC, mediante utilização de recursos de tecnologia da informação, compreendendo 
as fases de recebimento de documentos e propostas, habilitação, julgamento, fase 
recursal e demais atos inerentes ao certame. 

4.3.​ Os licitantes deverão cadastrar e encaminhar previamente suas propostas 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC, até 
a data e o horário estabelecidos no edital para o encerramento do prazo de recebimento 
das propostas. 

4.4.​ Encerrado o prazo para envio das propostas, o(a) Pregoeiro(a) procederá à 
abertura da sessão pública e à análise das propostas apresentadas, verificando sua 
conformidade com as especificações técnicas, requisitos de admissibilidade e demais 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

4.5.​ Somente participarão da fase competitiva de lances os licitantes cujas propostas 
forem classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), observadas as disposições deste Edital e da 
legislação aplicável. 

4.6.​ A fase de julgamento das propostas antecederá a fase de habilitação. Encerrada a 
etapa competitiva e definido o licitante provisoriamente vencedor, será realizada a 
análise dos documentos de habilitação, observada a ordem de classificação. 

 

 



 

4.7.​ Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) e pela Equipe de Apoio 
designados pela Administração, mediante inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o sistema eletrônico da BNC, sendo de responsabilidade dos 
licitantes o acompanhamento das operações realizadas durante toda a sessão pública. 

4.8.​ O acesso ao sistema eletrônico dependerá de prévio credenciamento do licitante 
junto à plataforma da BNC, mediante cadastro e obtenção de login e senha privativos, 
cabendo exclusivamente ao usuário a responsabilidade pelos atos praticados no 
ambiente eletrônico. 

4.9.​ A participação na presente licitação dar-se-á mediante o envio eletrônico da 
proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico da BNC, até a data e o horário fixados para abertura da 
sessão pública. 

4.10.​ Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real acerca 
dos atos praticados no certame, observadas as regras de segurança, transparência, 
publicidade e sigilo previstas na legislação aplicável e na plataforma eletrônica utilizada. 

4.11.​ Caberá ao licitante acompanhar todas as operações realizadas no sistema 
eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelos ônus decorrentes da 
perda de negócios em razão da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema, 
falhas de comunicação, desconexão ou qualquer outro problema de sua exclusiva 
responsabilidade. 

5.​ DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

5.1.​ Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

5.2.​ Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.  

5.3.​ Não poderão participar desta licitação os interessados:  

5.3.1.​ Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

5.3.2.​ Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação; 

5.3.3.​ Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

 

 



 

5.3.4.​ Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

5.3.5.​ Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei 
n. 14.133/2021;  

5.3.6.​ Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 
forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;  

5.3.7.​ Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;  

5.3.8.​ O impedimento de que trata o item 5.3.1 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

5.3.9.​ Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

5.4.​ Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.4.1.​ Que cumpre os requisitos legais para enquadramento como Microempresa – ME 
ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado e 
favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

5.4.2.​ Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

5.4.3.​ Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.  

5.5.​ Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

5.6.​ Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

5.7.​ Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.8.​ Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.9.​ Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

 

 



 

5.10.​ Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal;  

5.11.​ Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

5.12.​ A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.13.​ A Administração Pública poderá, a qualquer tempo e quando houver fundada 
suspeita, promover diligências e adotar as medidas necessárias para verificação da 
veracidade da declaração de enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP, bem como do efetivo atendimento aos requisitos previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006, especialmente quanto aos limites legais de receita bruta e 
demais condições de enquadramento, não sendo suficiente, por si só, a mera indicação 
da condição de ME ou EPP nos documentos constitutivos, cadastro fiscal, certidões ou 
registros apresentados pela licitante. 

6.​ DO CREDENCIAMENTO  

6.1.​ O credenciamento junto ao sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – 
BNC constitui condição indispensável para participação no presente certame, 
correspondendo ao nível básico de registro cadastral da plataforma eletrônica que 
permite aos interessados acesso ao sistema, envio de propostas, documentos de 
habilitação e participação na sessão pública da licitação na forma eletrônica. 

6.2.​ O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a esta licitação.   

6.3.​ O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.4.​ É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  

6.5.​ A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

7.​ DA ABERTURA DA SESSÃO DE PEGÃO ELETRÔNICO 

7.1.​ A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio do sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

 

 



 

7.2.​ Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar, substituir ou 
alterar a proposta de preços e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema eletrônico, sendo de sua inteira responsabilidade a veracidade, integridade e 
tempestividade das informações e documentos encaminhados. 

7.3.​ Após a abertura da sessão pública, não será permitida a substituição ou inclusão 
de documentos novos que deveriam ter sido apresentados originariamente, ressalvadas 
as hipóteses de diligência previstas no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.​ O sistema eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o(a) Pregoeiro(a), Equipe de Apoio e os licitantes, sendo de responsabilidade 
exclusiva destes o acompanhamento das comunicações, avisos, diligências e demais atos 
praticados durante a sessão pública. 

8.​ DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

8.1.​ Os licitantes deverão cadastrar e encaminhar, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, a proposta de preços contendo a descrição do objeto ofertado, 
marca/modelo quando exigível, quantitativos, valores unitários e totais, bem como 
demais informações exigidas neste Edital, até a data e horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, momento em que ocorrerá automaticamente o encerramento 
da etapa de envio das propostas. 

8.1.1.​ O cadastro e encaminhamento da proposta eletrônica ocorrerá mediante 
utilização de chave de acesso e senha privativa da licitante no sistema eletrônico da 
Bolsa Nacional de Compras – BNC, sendo de inteira responsabilidade da licitante o 
correto preenchimento das informações e o envio tempestivo dos documentos exigidos. 

8.1.2.​ A ausência de apresentação de proposta física não implicará inabilitação ou 
desclassificação da licitante, uma vez que o presente procedimento será processado 
integralmente em meio eletrônico, admitindo-se exclusivamente o envio de propostas, 
documentos e manifestações por meio do sistema eletrônico da licitação, salvo quando 
houver solicitação expressa da Administração para apresentação posterior de 
documentos originais ou complementares, nos termos da legislação aplicável e deste 
Edital. 

8.2.​ Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

8.3.​ Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente inseridos no sistema. 

8.4.​ Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta.  

8.5.​ Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  

 

 



 

9.​ DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

9.1.​ O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

9.1.1.​ Valor unitário e total do item; 

9.1.2.​ Marca;  

9.1.3.​ Fabricante;  

9.2.​ A proposta deverá conter descrição detalhada do objeto ofertado, em 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, indicando, 
quando aplicável, marca, modelo, fabricante, procedência, apresentação, prazo de 
validade, prazo de garantia, número de registro, cadastro, notificação ou inscrição do 
produto junto ao órgão competente, especialmente perante a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, bem como demais informações necessárias à perfeita 
identificação e avaliação do objeto ofertado.  

9.3.​ Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

9.4.​ Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

9.5.​ Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.6.​ O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  

9.7.​ Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

10.​ DA GARANTIA DA PROPOSTA 

10.1.​ A garantia da proposta, quando exigida nos termos do art. 58 da Lei nº 
14.133/2021, deverá ser apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar juntamente com a proposta readequada ao último lance ofertado, no 
prazo estabelecido neste Edital para envio da proposta final. 

10.2.​ A garantia da proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades, nos 
termos do art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

IV – título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 

 



 

10.3.​ O comprovante da garantia deverá conter identificação do processo licitatório, do 
objeto e da licitante garantida, bem como observar prazo de validade compatível com o 
período de manutenção da proposta estabelecido no edital. 

10.4.​ Na hipótese de a modalidade de garantia escolhida pelo licitante demandar prazo 
operacional, bancário, securitário ou administrativo incompatível com o prazo 
inicialmente fixado para apresentação da proposta readequada, o licitante deverá 
comunicar formalmente tal circunstância ao Agente de Contratação/Pregoeiro, por meio 
do sistema eletrônico, antes do término do prazo concedido, apresentando justificativa 
fundamentada e comprovando a adoção das providências necessárias à efetiva emissão 
da garantia. 

10.5.​ Recebida a solicitação e verificada sua razoabilidade, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro poderá conceder prazo adicional compatível para a formalização 
e apresentação definitiva da garantia da proposta. 

10.6.​ A não apresentação da garantia da proposta no prazo fixado, sem justificativa 
aceita pela Administração, implicará a desclassificação da proposta, sem prejuízo das 
demais consequências previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

11.​ CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1.​ Da disputa 

11.1.1.​Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC, 
sendo imediatamente informadas do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro eletrônico. 

11.1.2.​O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, observando-se o critério 
de julgamento estabelecido neste Edital. 

11.1.3.​As licitantes poderão oferecer lances públicos, sucessivos e decrescentes, 
observando o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas 
neste Edital e no sistema eletrônico. 

11.1.4.​A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela 
ofertado e registrado pelo sistema eletrônico. 

11.1.5.​O intervalo mínimo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de R$ 0,10 
(dez centavos). 

11.1.6.​Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, nos termos do 
art. 56 da Lei nº 14.133/2021 e das regras operacionais da plataforma BNC, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações automáticas. 

11.1.7.​A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico sempre que houver 
lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

11.1.8.​A prorrogação automática da etapa de lances será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver novos lances enviados durante o período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

 



 

11.1.9.​Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública será encerrada automaticamente pelo sistema eletrônico. 

11.1.10.​ Durante a fase competitiva, o sistema eletrônico informará em tempo real 
o menor valor registrado, vedada a identificação das licitantes participantes. 

11.1.11.​ Caberá exclusivamente às licitantes acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante toda a etapa competitiva, ficando responsáveis pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 
eventual desconexão. 

11.1.12.​ No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), durante a etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para recepção dos lances. 

11.1.13.​ Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após comunicação formal aos 
participantes no “chat” do sistema eletrônico, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas, devendo a ocorrência ser devidamente registrada em ata, em observância 
aos princípios da publicidade e transparência previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

11.2.​ Da Prorrogação Automática 

11.2.1.​A prorrogação automática da etapa de lances será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.2.2.​Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. Encerrada a fase competitiva sem que haja a 
prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de 
apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

11.2.3.​serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

11.2.4.​Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.2.5.​No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

11.2.6.​Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a vinte minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal- 
Bolsa Nacional de Compras – BNC, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e 24 (quatro horas) da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

11.2.7.​Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

11.2.8.​Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

 

 



 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

11.2.9.​Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

11.2.10.​ A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto.  

11.2.11.​ Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

11.2.12.​ No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  

11.2.13.​ Somente poderá haver empate entre propostas iguais que não tenham sido 
objeto de lances, bem como entre lances finais apresentados na etapa fechada, quando 
adotado o modo de disputa aberto e fechado, hipótese em que serão aplicados os 
critérios de desempate previstos na Lei nº 14.133/2021 e, quando cabível, o tratamento 
favorecido às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006. 

11.3.​ Desempate Final 

11.3.1.​Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será:  

11.3.1.1.​ disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;  

11.3.1.2.​ avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstas nesta Lei;  

11.3.1.3.​ desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico;  

11.3.1.4.​ desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle;  

11.3.2.​Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

 

 



 

11.3.2.1.​ empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este 
se localize;  

11.3.2.2.​ empresas brasileiras;  

11.3.2.3.​ empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País;  

11.3.2.4.​ empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2005. 

11.4.​ Da negociação  

11.4.1.​Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação/ 
pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, visando à obtenção de proposta mais 
vantajosa para a Administração, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 

11.4.2.​A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

11.4.3.​O Agente de Contratação/pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, 
no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação no sistema, encaminhe a proposta 
readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
necessário, dos documentos complementares destinados à confirmação das informações 
e documentos anteriormente apresentados, nos termos do art. 64 da Lei nº 
14.133/2021. 

11.4.4.​Encerrada a negociação e recebida a proposta final readequada, o Agente de 
Contratação iniciará a fase de julgamento e aceitação da proposta. 

11.5.​ Do julgamento e aceitabilidade da proposta vencedora 

11.5.1.​Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/pregoeiro examinará a 
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação, bem 
como verificará a conformidade da proposta com as exigências previstas neste Edital. 

11.5.2.​O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, em sua 
proposta, os percentuais relativos às contribuições previdenciárias incidentes, quando 
aplicáveis, nos termos da legislação tributária vigente. 

11.5.3.​Será desclassificada a proposta que: 

a)​  contiver vícios insanáveis; 

b)​ não obedecer às especificações técnicas contidas no edital; 

c)​ apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado 
para a contratação; 

d)​  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e)​  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 

 

 



 

11.5.4.​A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, observando-se o disposto no 
art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

11.5.5.​Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências destinadas à 
verificação da exequibilidade e da legalidade das propostas, devendo apresentar 
elementos mínimos que fundamentem a alegação. 

11.5.6.​Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para realização de 
diligências ou saneamento da proposta, a retomada dos trabalhos somente ocorrerá 
mediante aviso prévio no sistema eletrônico com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas, devendo a ocorrência ser registrada em ata. 

11.5.7.​O Agente de Contratação/pregoeiro poderá solicitar ao licitante o envio de 
documentos complementares, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 02 (duas) horas, prorrogável mediante justificativa aceita pela Administração. 

11.5.8.​É facultado ao Agente de Contratação/pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 
mediante solicitação fundamentada apresentada pelo licitante antes do encerramento do 
prazo inicialmente concedido. 

11.5.9.​Dentre os documentos complementares passíveis de solicitação, poderão ser 
exigidos catálogos, fichas técnicas, prospectos, manuais, certificações, declarações do 
fabricante e demais documentos destinados à comprovação das especificações técnicas 
do objeto ofertado. 

11.5.10.​ Quando prevista no Termo de Referência e desde que indispensável à 
verificação da conformidade do objeto, poderá ser exigida a apresentação de amostra do 
item ofertado, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 
competitividade. 

11.5.11.​ O sistema eletrônico divulgará local, data e horário para realização da 
avaliação das amostras, cuja participação poderá ser acompanhada pelos interessados. 

11.5.12.​ O resultado da análise das amostras será divulgado no sistema eletrônico. 

11.5.13.​ A não apresentação da amostra, sua apresentação fora do prazo ou em 
desconformidade com as especificações exigidas poderá acarretar a recusa da proposta, 
assegurado o contraditório. 

11.5.14.​ Rejeitada a amostra apresentada pelo licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, será analisada a proposta subsequente, observada a 
ordem de classificação. 

11.5.15.​ As amostras disponibilizadas poderão ser manuseadas e submetidas aos 
testes necessários pela equipe técnica responsável pela análise. 

11.5.16.​ Após a homologação do certame, as amostras não aproveitadas deverão 
ser retiradas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de descarte pela 
Administração. 

11.5.17.​ Os licitantes deverão disponibilizar todas as condições necessárias à 
realização dos testes eventualmente exigidos. 

 

 



 

11.5.18.​ Se a proposta classificada em primeiro lugar for desclassificada, o Agente 
de Contratação/pregoeiro examinará a proposta subsequente, observada a ordem de 
classificação. 

11.5.19.​ Havendo necessidade, o Agente de Contratação/pregoeiro poderá 
suspender a sessão pública, informando no sistema eletrônico a nova data e horário para 
continuidade dos trabalhos. 

12.​ DA HABILITAÇÃO  

12.1.​ Em observância ao rito procedimental previsto na Lei nº 14.133/2021 para a 
modalidade Pregão, serão inicialmente analisadas as propostas de preços apresentadas 
pelos licitantes, seguindo-se a fase competitiva de lances e, posteriormente, a análise dos 
documentos de habilitação exclusivamente do licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar.      

12.2.​ Encerrada a fase de lances e após a análise e aceitação da proposta classificada 
em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) solicitará à licitante provisoriamente vencedora 
que encaminhe, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa Nacional de 
Compras – BNC, a documentação de habilitação exigida no Edital, no prazo de até 02 
(duas) horas, contado da convocação realizada no sistema. 

12.2.1.​O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação fundamentada da licitante apresentada antes do término 
do prazo originalmente concedido e desde que aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.2.2.​ O não encaminhamento da documentação de habilitação no prazo estabelecido 
implicará a inabilitação da licitante, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
facultando-se à Administração convocar a licitante subsequente, observada a ordem de 
classificação. 

12.3.​ Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação previstas neste Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção administrativa, impedimento de licitar ou contratar, 
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade que impeça sua participação no 
certame ou futura contratação com a Administração Pública, mediante consulta aos 
cadastros e sistemas oficiais competentes: 

12.3.1.​Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br.   

12.3.2.​Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);   

12.3.3.​Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

12.3.4.​Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0   
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12.4.​ A consulta aos cadastros restritivos será realizada em nome da licitante e, quando 
cabível, de seu sócio majoritário, considerando o disposto no art. 12 da Lei nº 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções aplicáveis por ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, observando-se, em qualquer hipótese, as 
limitações e condições previstas na legislação vigente.  

12.5.​ Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

12.6.​ A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

12.7.​ O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.8.​ Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.  

12.9.​ No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  

12.10.​  Atendidas as condições de participação previstas neste Edital, a habilitação das 
licitantes será verificada mediante análise da documentação encaminhada por meio do 
sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC, abrangendo a habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e 
qualificação técnica, nos termos das exigências estabelecidas neste instrumento 
convocatório e na Lei nº 14.133/2021.  

12.11.​ É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal- 
Bolsa Nacional de Compras – BNC, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada.  

12.12.​ Havendo necessidade de envio de documentos complementares destinados à 
confirmação, esclarecimento ou complementação das informações constantes dos 
documentos de habilitação já apresentados pela licitante, o(a) Pregoeiro(a), nos termos 
do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, poderá promover diligência para saneamento ou 
esclarecimento da documentação, convocando a licitante para encaminhamento dos 
documentos em formato digital, por meio do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 02 
(duas) horas, prorrogável mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de 
inabilitação.  

 

 



 

12.13.​ A diligência não permitirá a inclusão posterior de documento novo que deveria 
ter sido apresentado originariamente na fase de habilitação, admitindo-se apenas o 
envio de documentos complementares, esclarecedores ou destinados à comprovação de 
condição preexistente à data de apresentação da proposta e documentos de habilitação. 

12.14.​  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.  

12.15.​ Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

12.16.​ Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  

12.17.​ Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  

12.18.​  Habilitação jurídica:  

12.18.1.​ As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão 
apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede 
os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo 
instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 
houver; 
12.18.2.​ As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar 
os seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 
devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria 
em exercício;  
12.18.3.​ As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão 
apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em 
vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; 
12.18.4.​ No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis;  
12.18.5.​ Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
12.18.6.​  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva;  
12.19.​ Regularidade fiscal e trabalhista:  

 

 



 

12.19.1.​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, 
expedida pela Receita Federal do Brasil, em situação ativa e com comprovante de 
emissão atualizado;  

12.19.2.​ INSCRIÇÃO ESTADUAL - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

12.19.3.​ CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS - Prova de regularidade 
com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com 
efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 
inclusive a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros;  

12.19.4.​ CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS - Prova de regularidade 
para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;  

12.19.5.​ CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS - Prova de regularidade 
para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

12.19.6.​ CERTIDÃO REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS - Prova de regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 
Regularidade do FGTS;  

12.19.7.​ CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA - Prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) obtida no site: www.tst.jus.br/certidao1. 

12.19.8.​ A licitante enquadrada como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno 
Porte – EPP deverá apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação 
de regularidade fiscal, social e trabalhista, ainda que apresente alguma restrição, nos 
termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, sob pena de inabilitação, 
ressalvado o direito à regularização posterior na forma e prazo previstos na legislação 
aplicável. 

12.19.9.​  A ausência de apresentação dos documentos exigidos na fase de 
habilitação não poderá ser suprida posteriormente, não sendo admitida a juntada 
posterior de documentação que deveria ter sido apresentada originariamente, 
ressalvadas apenas as hipóteses de diligência destinadas à complementação, 
esclarecimento ou comprovação de condição preexistente, nos termos do art. 64 da Lei 
nº 14.133/2021. 

12.20.​ Qualificação Econômico-Financeira.  

12.20.1.​ Certidão negativa de falência, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica licitante, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data de sua emissão, 
quando outro prazo de validade não constar expressamente no documento.  

12.20.2.​ Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na Junta 
Comercial do Estado que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. A comprovação da boa situação 
financeira que se trata este item será apurada mediante a obtenção do índice de liquidez 
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geral maior ou igual a 01(um), devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 
ao balanço, cuja apuração dar-se-á através das seguintes fórmulas:  

Índice de Liquidez Geral - ILG, maior ou igual a 1: 

LG = AC + RLP 

PC + ELP 

Índice de Solvência Geral - ISG, maior ou igual a 1: 

ISG = AT 

PC + ELP 

Índice de Liquidez Corrente - ILC, maior ou igual a 1: 

ILC = AC 

PC 

Índice de Endividamento Geral - IEG, menor ou igual a 1: 

IEG = PC + ELP 

AT 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

PC= Passivo Circulante 

ELP= Exigível a Longo Prazo 

AT= Ativo Total 

LRP = Realizável a Longo Prazo 

12.20.3.​ As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

12.20.4.​ As empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma 
societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura.  

12.20.5.​ Fica dispensada a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis pelas Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP optantes pelo 
Simples Nacional, quando exigível apenas para fins de habilitação econômico-financeira 
em fornecimentos para pronta entrega ou serviços de execução imediata, nos termos da 
legislação aplicável, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos 
eventualmente exigidos neste Edital. 

12.21.​ Qualificação Técnica 

12.21.1.​ A licitante deverá comprovar sua qualificação técnica, nos termos do art. 
67 da Lei nº 14.133/2021, mediante apresentação de documentação apta a demonstrar 
capacidade operacional e regularidade técnica compatível com o objeto da contratação, 
observadas as seguintes exigências: 

 

 



 

12.21.1.1.​ Comprovação de aptidão para o fornecimento de equipamentos 
médico-hospitalares compatíveis com o objeto da licitação, mediante apresentação de 
um ou mais atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que demonstrem o fornecimento anterior de equipamentos 
compatíveis em características e complexidade com os itens licitados. 

OBS: Os atestados de capacidade técnica deverão conter, no mínimo, identificação da 
pessoa jurídica emitente, identificação da licitante, descrição dos produtos fornecidos ou 
serviços executados, quantitativos, período de execução ou fornecimento, manifestação 
quanto ao cumprimento satisfatório das obrigações assumidas, bem como nome, cargo e 
assinatura do responsável pela emissão do documento, podendo a Administração promover 
diligências para verificação da autenticidade e veracidade das informações apresentadas. 

12.21.1.2.​ Apresentação de Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE 
expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando legalmente 
exigível para a atividade desenvolvida pela licitante, nos termos da Lei nº 6.360/1976, 
do Decreto nº 8.077/2013 e da regulamentação sanitária vigente. 

12.21.1.2.1.​ A exigência não se aplica às empresas cuja atividade econômica esteja 
dispensada de AFE pela legislação sanitária federal, hipótese em que deverá ser 
apresentada declaração ou documento comprobatório da dispensa. 

12.21.1.3.​ Os equipamentos ofertados deverão possuir registro, cadastro, notificação 
ou regularização válida perante a ANVISA, quando exigidos pela legislação sanitária 
aplicável. 

12.21.1.3.1.​ A comprovação poderá ser realizada mediante apresentação do número de 
registro constante da proposta, catálogo técnico ou documento equivalente, 
facultando-se à Administração a consulta direta aos bancos de dados oficiais da ANVISA 
para fins de validação. 

12.21.1.4.​ A licitante deverá apresentar catálogo, prospecto, ficha técnica, manual do 
fabricante ou documento equivalente dos equipamentos ofertados, contendo 
informações suficientes para comprovação do atendimento às especificações técnicas 
mínimas estabelecidas no Termo de Referência.  

12.21.1.5.​ Quando exigido nas especificações técnicas dos equipamentos, a licitante 
deverá apresentar declaração do fabricante, distribuidor autorizado ou documento 
equivalente que comprove a disponibilidade de assistência técnica autorizada em 
território nacional, bem como o atendimento das condições mínimas de garantia 
previstas no Edital e no Termo de Referência. 

12.22.​ Capacidade Técnico-Profissional 

12.22.1.​ Considerando que determinados equipamentos contemplados no objeto 
da contratação demandam serviços especializados de instalação, configuração, 
calibração, testes operacionais, treinamento de usuários e assistência técnica, a licitante 
deverá comprovar a disponibilidade de profissional(is) tecnicamente habilitado(s) para 
a execução dessas atividades, quando exigido pela natureza do equipamento ofertado. 

12.22.2.​ A comprovação poderá ser realizada mediante apresentação de declaração 
de disponibilidade do profissional, contrato de prestação de serviços, vínculo 

 

 



 

empregatício, contrato social ou qualquer outro documento idôneo que demonstre a 
vinculação do profissional à licitante, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

12.22.3.​ Quando as atividades relacionadas à instalação, calibração, manutenção ou 
assistência técnica dos equipamentos exigirem responsabilidade técnica perante 
conselho profissional competente, a licitante deverá apresentar comprovação de registro 
e regularidade do respectivo profissional junto ao conselho de classe correspondente. 

12.22.4.​ A exigência de capacidade técnico-profissional restringe-se às atividades 
acessórias especializadas relacionadas à instalação, configuração, calibração, 
treinamento e suporte técnico dos equipamentos, não sendo exigida para o simples 
fornecimento dos bens. 

12.22.5.​ A Administração poderá promover diligências para verificação da 
veracidade das informações apresentadas e da efetiva disponibilidade dos profissionais 
indicados para execução das atividades técnicas contratadas. 

OBS: A comprovação do vínculo do responsável técnico com a licitante poderá ocorrer 
mediante apresentação de contrato social, registro em carteira de trabalho, contrato de 
prestação de serviços, termo de compromisso, certidão de responsabilidade técnica ou 
qualquer outro meio admitido em direito que demonstre a vinculação profissional com a 
empresa. 

12.22.6.​ Deverá ser apresentada, ainda, certidão de regularidade da empresa e do 
responsável técnico perante o respectivo conselho profissional competente, quando 
aplicável, dentro do prazo de validade na data da sessão pública. 

12.22.7.​ A Administração poderá promover diligências para verificação da 
autenticidade da documentação apresentada e da efetiva responsabilidade técnica 
exercida pelo profissional indicado, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

12.22.8.​ Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital.  

13.​ DA SUSPENSÃO E RETORNO DA SESSÃO 

13.1.​ Havendo necessidade de realização de diligências, análise minuciosa da 
documentação de habilitação, propostas, documentos complementares ou qualquer 
outra situação que demande maior prazo para apreciação técnica e administrativa, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública, devendo informar obrigatoriamente no 
sistema eletrônico e no “chat” da plataforma a data e o horário designados para 
retomada dos trabalhos, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, nos 
termos do Acórdão nº 1571/2025 – Plenário, salvo situações excepcionais devidamente 
justificadas e registradas em ata. 

13.2.​ A suspensão e a reabertura da sessão pública deverão observar os princípios da 
publicidade, transparência, segurança jurídica e ampla ciência dos atos processuais, 
previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, devendo todas as ocorrências serem 
devidamente registradas em ata e disponibilizadas no sistema eletrônico da licitação. 

14.​ DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

 



 

14.1.​ A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 04 (quatro) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá:  

14.1.1.​ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

14.1.2.​conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.  

14.1.3.​A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso.  

14.1.4.​Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

14.1.5.​Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

14.1.6.​Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  

14.1.7.​A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

14.1.8.​A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

14.1.9.​As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

14.2.​ Do tratamento diferenciado (ME/EPP) 

14.2.1.​A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista 
não impedirá que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora do certame, desde que atendidas as demais exigências 
previstas neste Edital, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

14.2.2.​Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social ou 
trabalhista da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

14.2.3.​O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da Administração Pública, mediante solicitação devidamente fundamentada da 
licitante interessada. 

 

 



 

14.2.4.​A não regularização da documentação no prazo estabelecido implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, facultando-se à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

14.2.5.​Constatado o atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital, 
após o julgamento e aceitação da proposta mais vantajosa, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor do certame, observada a sistemática de inversão 
de fases prevista no art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

15.​ DOS RECURSOS  

15.1.​  Cabe recurso em face de:  

15.1.1.​julgamento das propostas;  

15.1.2.​ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

15.1.3.​anulação ou revogação da licitação. 

15.2.​ Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação 
de licitante serão observadas as seguintes disposições:  

15.2.1.​A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, por meio do 
sistema eletrônico, no prazo de até 30 (trinta) minutos contados da declaração do 
vencedor, sob pena de preclusão. 

15.2.2.​O prazo para apresentação das razões recursais será de 03 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

15.2.3.​Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no art. 17, §1º, da Lei nº 
14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será contado da lavratura 
da ata de julgamento e declaração do vencedor. 

15.3.​ A apreciação se dará em fase única.  

15.4.​ A falta de manifestação no prazo estabelecido no item 15.2.1 autoriza o pregoeiro 
a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.  

15.5.​ Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

15.6.​ O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.  

15.7.​ Quando as razões recursais forem subscritas por terceiro não constante dos atos 
constitutivos da licitante, deverá ser apresentada procuração pública ou privada que 
comprove poderes de representação, admitindo-se, alternativamente, assinatura 
conjunta do representante legal da empresa e do subscritor da peça recursal. A ausência 
de comprovação da representação ensejará o não conhecimento do recurso. 

15.8.​ O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente.  

 

 



 

15.9.​ Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir 
do encerramento da fase de lances.  

15.10.​ Os recursos serão dirigidos ao Agente de Contratação/pregoeiro, que poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhá-los devidamente instruídos à autoridade superior. 

15.11.​  A autoridade superior deverá proferir decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do art. 165, §2º, da Lei nº 
14.133/2021. 

15.12.​ Os prazos previstos nesta cláusula possuem natureza imprópria, de caráter 
ordinatório, não ensejando, por si só, nulidade do procedimento licitatório em caso de 
eventual inobservância, desde que não haja prejuízo aos princípios do contraditório, 
ampla defesa, isonomia e segurança jurídica. 

15.13.​ O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis 
de aproveitamento.  

16.​ DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

16.1.​ A sessão pública poderá ser reaberta:  

16.1.1.​Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

16.1.2.​Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

16.2.​ Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  

16.3.​ A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.  

16.4.​ A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos Portal- 
Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados.  

17.​ DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

17.1.​ O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

17.2.​ Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

18.​ DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
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18.1.​ Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da 
contratada a prestação de garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei 
nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

18.2.​ A garantia de execução contratual deverá ser apresentada no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da convocação para assinatura do contrato, como condição 
para sua formalização, podendo referido prazo ser prorrogado mediante justificativa 
aceita pela Administração. 

18.2.1.​Na hipótese de opção pela modalidade seguro-garantia, prevista no art. 96, §1º, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, deverá ser observado o prazo mínimo de 01 (um) mês, 
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para 
apresentação da apólice pelo contratado. 

18.2.2.​Caso o prazo previsto no item 18.2 seja incompatível com os procedimentos 
operacionais necessários à emissão da apólice de seguro-garantia, o contratado deverá 
comunicar formalmente tal circunstância à Administração antes do término do prazo 
inicialmente concedido, podendo o Agente de Contratação ou a autoridade competente 
conceder prazo adicional compatível para sua efetiva formalização. 

18.3.​ A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades, nos termos do art. 96, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

IV – título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

18.4.​ A escolha da modalidade de garantia caberá à contratada. 

18.5.​ Caso utilizada a modalidade seguro-garantia, a apólice deverá: 

a)​ prever cobertura compatível com as obrigações contratuais e com os riscos 
inerentes à execução do objeto; 

b)​ permanecer válida durante toda a vigência contratual e até a extinção das 
obrigações da contratada; 

c)​ prever obrigação de a seguradora informar previamente à Administração 
eventual fato que implique perda de vigência ou cancelamento da garantia. 

18.6.​ A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive 
multas, prejuízos causados à Administração, obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
fiscais relacionadas ao contrato, quando cabível. 

18.7.​ A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato, 
mediante emissão de termo de recebimento definitivo e certificação de inexistência de 
pendências contratuais. 

 

 



 

18.8.​ Nas contratações de obras e serviços de engenharia, caso haja alteração do valor 
contratual, a garantia deverá ser complementada ou reduzida proporcionalmente, 
conforme o caso. 

18.9.​ Na hipótese de utilização parcial ou total da garantia para pagamento de qualquer 
obrigação, a contratada deverá promover sua recomposição no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis, contados da notificação da Administração. 

18.10.​ O atraso injustificado na apresentação da garantia contratual poderá ensejar a 
aplicação das sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021, inclusive 
impedimento de assinatura do contrato ou rescisão contratual, conforme o caso. 

18.11.​ Os prazos previstos nesta cláusula possuem natureza administrativa e poderão 
ser prorrogados mediante justificativa devidamente fundamentada e aceita pela 
Administração, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e interesse 
público. 

19.​ DO TERMO DE CONTRATO  

19.1.​ Após a homologação da licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços e, 
quando cabível, celebrado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

19.2.​ O adjudicatário será convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou 
do Termo de Contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 
e na legislação aplicável. 

19.2.1.​Alternativamente à convocação presencial, a Administração poderá encaminhar o 
instrumento para assinatura eletrônica ou aceite por meio eletrônico, correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou outro meio idôneo, devendo o adjudicatário 
promover a assinatura ou aceite no prazo estabelecido. 

19.2.2.​O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação fundamentada do adjudicatário e desde que aceita pela 
Administração. 

19.3.​ A assinatura da Ata de Registro de Preços, do Termo de Contrato ou o aceite do 
instrumento equivalente implicará: 

19.3.1.​plena concordância da contratada com as disposições deste Edital, seus anexos e 
sua proposta; 

19.3.2.​vinculação da contratada às condições estabelecidas no procedimento licitatório 
e à proposta vencedora; 

19.3.3.​reconhecimento de que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstas 
nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

19.4.​ Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência conforme 
sua natureza e previsão no Termo de Referência, observadas as disposições dos arts. 105 
a 114 da Lei nº 14.133/2021. 

19.5.​ Previamente à contratação, a Administração poderá realizar consultas aos 
cadastros pertinentes para verificação da manutenção das condições de habilitação, 

 

 



 

eventual existência de sanções impeditivas de licitar ou contratar com o Poder Público e 
demais ocorrências que possam impedir a contratação. 

19.6.​ Por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou do contrato, será 
exigida a manutenção de todas as condições de habilitação consignadas neste Edital. 

19.7.​ Na hipótese de o adjudicatário não comprovar as condições de habilitação, 
recusar-se injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou aceitar 
o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, para negociação e eventual 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

19.8.​ Os prazos previstos neste item possuem natureza administrativa e poderão ser 
prorrogados mediante justificativa fundamentada e aceitação pela Administração, 
observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e interesse público. 

20.​ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1.​ Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será 
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da data do recebimento da convocação, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e 
neste Edital. 

20.2.​ O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante convocado, desde que: 

20.2.1.​a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo 
originalmente concedido; e 

20.2.2.​a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

20.3.​ A Ata de Registro de Preços poderá ser formalizada mediante assinatura física, 
eletrônica ou digital, observadas as disposições legais aplicáveis, sendo posteriormente 
disponibilizada no sistema eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP. 

20.4.​ Poderão ser formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro dos itens constantes do Termo de Referência, contendo a 
identificação dos fornecedores registrados, descrição dos itens, preços registrados, 
quantitativos e demais condições estabelecidas no certame 

20.5.​ O preço registrado, com a indicação dos fornecedores e demais condições 
contratuais, será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e 
disponibilizado durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

20.6.​ A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de procedimento específico para aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 

20.7.​ Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os licitantes 
remanescentes integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

 



 

20.8.​ O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 
14.133/2021. 

20.9.​ Em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, poderá haver renovação 
dos quantitativos originalmente registrados, observados os limites legais, a 
vantajosidade da contratação e a disponibilidade orçamentária. 

20.10.​ Os prazos previstos neste item possuem natureza administrativa e poderão ser 
prorrogados mediante justificativa fundamentada e aceitação pela Administração, 
observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e interesse público. 

21.​ DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

21.1.​ Após a homologação da licitação, será incluído, como anexo da Ata de Registro de 
Preços, o cadastro de reserva dos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação do certame. 

22.1.1. O cadastro de reserva será composto: 

I – pelos licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 
observada a ordem de classificação da licitação; e 

II – pelos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

22.1.2. A formação do cadastro de reserva não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante vencedor. 

22.1.3. Para fins de ordem de convocação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto em 
preço igual ao do adjudicatário terão preferência sobre aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

21.2.​ A habilitação dos integrantes do cadastro de reserva será exigida apenas quando 
houver necessidade de sua convocação para contratação, nas seguintes hipóteses: 

21.2.1.​quando o adjudicatário não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidas neste Edital; 

21.2.2.​quando houver cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços 
registrados, nos termos da legislação aplicável. 

21.3.​ Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto em valor igual 
ao do adjudicatário aceitar a contratação nas mesmas condições, a Administração 
poderá, observada a ordem de classificação: 

21.3.1.​convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
visando à obtenção de condição mais vantajosa para a Administração, inclusive com 
preços superiores aos registrados pelo adjudicatário, desde que compatíveis com o valor 
estimado da contratação; ou 

21.3.2.​adjudicar e celebrar o contrato com os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação prevista no item anterior. 

21.4.​ O cadastro de reserva observará as disposições da Lei nº 14.133/2021 e, 
subsidiariamente, do Decreto nº 11.462/2023, no que couber. 

 

 



 

22.​ DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

22.1.​ Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) 
meses a partir da data do orçamento estimado.  

22.2.​ O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M 
(Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta.  

22.3.​ A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, 
contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 
contrato.  

22.4.​ Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 
parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período 
de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência 
jurídica do contrato.  

22.5.​ Ocorrendo fato superveniente apto a provocar desequilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da 
Administração, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.  

22.5.1.O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 
assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

22.5.2.O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente requerido 
pela contratada, mediante apresentação de justificativa fundamentada e documentação 
comprobatória suficiente da ocorrência do fato extraordinário, imprevisível ou previsível 
de consequências incalculáveis, bem como da efetiva repercussão econômica sobre os 
custos da contratação. 

22.5.3.A análise do pedido observará as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Instrução 
Normativa TCM/GO nº 0005/2023 e demais normas aplicáveis, podendo a 
Administração promover diligências e solicitar documentos complementares para 
instrução do processo. 

22.5.4.O reequilíbrio econômico-financeiro, quando deferido, será formalizado mediante 
termo aditivo, observadas as exigências legais, orçamentárias e de controle. 

23. PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RENOVAÇÃO DOS 
QUANTITATIVOS 

23.1. Nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, 
mediante termo aditivo, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

 

 



 

23.2. Conforme o Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça Federal e o Parecer nº 
00075/2024/Decor/CGU/AGU, a prorrogação da Ata poderá implicar a renovação dos 
quantitativos inicialmente registrados para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
mediante o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Previsão expressa no edital da licitação e na Ata de Registro de Preços; 

b) Justificativa fundamentada na fase de planejamento da contratação (Estudo Técnico 
Preliminar e Planejamento Anual de Contratações, nos termos do art. 12, §1º, da Lei nº 
14.133/2021); 

c) Comprovação analítica da manutenção da vantajosidade dos preços registrados, 
mediante pesquisa de mercado; 

d) Assinatura do termo aditivo dentro do prazo de vigência original da Ata, sendo vedada 
a renovação após o seu término. 

23.3. A renovação dos quantitativos ficará limitada ao volume originalmente registrado 
para a administração, vedada a restauração de cotas destinadas à adesão por órgãos não 
participantes ("caronas"). 

23.4. O Termo Aditivo de prorrogação e renovação conterá: 

a) A ratificação das condições de vantajosidade e atualização dos saldos dos 
quantitativos; 

b) A ratificação das demais cláusulas da Ata; 

c) A assinatura das partes e a publicação oficial do instrumento. 

24.​ DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

24.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  

24.2.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição.  

24.3.​ O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

24.4.​ O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência.  

24.5.​ O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

24.6.​ O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato.  

 

 



 

24.7.​ O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  

24.8.​ O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

24.9.​ Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

24.9.1.​A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras 
e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista 
no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021.  

24.9.2.​Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 
previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na 
fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado.  

24.9.3.​Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, 
a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras 
medidas:  

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para 
verbas rescisórias inadimplidas;  

II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 
vencidas relativas ao contrato;  

III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;  

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 
trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;  

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências 
legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da 
execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente 
na ocorrência do fato gerador.  

24.9.4.​Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º 
deste artigo são absolutamente impenhoráveis.  

24.9.5.​O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

24.9.6.​Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, o contratado não poderá subcontratar partes do serviço.  

25.​ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

25.1.​ Das obrigações da contratante  

 

 



 

25.1.1.​Constituem obrigações da Contratante aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital, bem como as decorrentes da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização, pagamento, 
recebimento do objeto e demais deveres inerentes à execução contratual.  

25.2.​ Das obrigações da contratada 

25.2.1.​Constituem obrigações da Contratada aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital e do instrumento contratual, considerando-se 
tais disposições plenamente vinculantes para todos os fins de direito.  

26.​ DO PAGAMENTO  

26.1.​ O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme demanda da 
Secretaria Municipal competente, observadas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

26.2.​ O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada pelo fiscal do contrato, por meio de ordem bancária para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

26.3.​ Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura no momento em que 
o fiscal do contrato atestar a execução regular do objeto contratado. 

26.4.​ A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada acompanhada dos documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos pela 
legislação aplicável, observadas as disposições do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 
14.133/2021. 

26.4.1.​Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, inconsistência na 
documentação apresentada ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras necessárias. 

26.4.2.​Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração. 

26.5.​ Será considerada como data do pagamento o dia em que constar emitida a 
respectiva ordem bancária. 

26.6.​ Constatada situação de irregularidade fiscal, trabalhista ou previdenciária da 
Contratada, a Administração poderá adotar as medidas legalmente cabíveis, inclusive 
notificação aos órgãos competentes e instauração dos procedimentos administrativos 
pertinentes, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

26.7.​ Persistindo a irregularidade após regular notificação, poderá a Administração 
promover a extinção contratual, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

26.8.​ Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na 
legislação aplicável. 

26.9.​ A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos tributos abrangidos por referido 

 

 



 

regime, desde que apresente documentação comprobatória de sua condição de 
beneficiária do tratamento tributário favorecido. 

26.10.​ Os pagamentos realizados pela Administração não implicam reconhecimento 
automático da regularidade integral da execução contratual, permanecendo resguardado 
o direito de aplicação das medidas administrativas e legais cabíveis em caso de 
inadimplemento contratual. 

27.​ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

27.1.​  Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante ou contratado que: 

I – der causa à inexecução parcial do contrato; 

II – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – der causa à inexecução total do contrato; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

27.2.​ Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 
Edital e na Lei nº 14.133/2021 as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

27.3.​ A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do item 26.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 



 

27.4.​ A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste Edital, observando-se os seguintes parâmetros: 

I – multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 

II – multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

III – em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada 
proporcionalmente à obrigação inadimplida; 

IV – a aplicação da multa não impedirá que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique outras sanções legalmente cabíveis. 

27.5.​ A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 26.1, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município 
sancionador, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos termos do art. 156, §4º, da Lei nº 
14.133/2021. 

27.6.​ A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
item 26.1, bem como pelas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo 
dispositivo quando justificarem imposição de penalidade mais grave, impedindo o 
responsável de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

27.7.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

27.8.​ As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 26.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa. 

27.9.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença poderá ser descontada da garantia prestada, quando houver, ou será cobrada 
judicialmente. 

27.10.​ A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

 

 



 

27.11.​ A aplicação de qualquer penalidade observará o devido processo legal, 
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos arts. 157 a 159 da Lei 
nº 14.133/2021. 

27.12.​ Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

27.13.​ A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar requererá instauração de processo administrativo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pela autoridade 
competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

27.14.​ A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida 
de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou 
entidade. 

27.15.​ As penalidades aplicadas serão registradas nos cadastros oficiais competentes, 
inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e demais sistemas de 
controle previstos na legislação vigente. 

28.​ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

28.1.​ Da sessão pública do Pregão/Concorrência será lavrada ata circunstanciada, a 
qual será disponibilizada no sistema eletrônico. 

28.2.​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data designada, a sessão pública será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 

28.3.​ Todas as referências de tempo constantes deste Edital, do aviso de licitação e 
durante a sessão pública observarão o horário oficial de Brasília/DF. 

28.4.​ No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível aos interessados, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação e 
habilitação, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

28.5.​ A homologação do resultado da licitação não implicará direito subjetivo à 
contratação. 

28.6.​ As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.7.​ Os licitantes assumem todos os custos relativos à elaboração e apresentação de 
suas propostas, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por tais custos, 
independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório. 

28.8.​ Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos 
apenas em dias de expediente na Administração Pública, exceto quando disposto em 
contrário.  

 

 



 

28.9.​ O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
aferição da habilitação, da qualificação do licitante ou da exequibilidade da proposta não 
implicará afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia, razoabilidade e interesse público. 

28.10.​ Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo administrativo, prevalecerão as disposições deste Edital. 

28.11.​ O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico da 
Bolsa Nacional de Compras – BNC, bem como no Portal da Transparência do Município 
de Avelinópolis: avelinopoliscompras22@gmail.com  

28.12.​ Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;  

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME- EPP;  

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  

ANEXO VIII – MINUTA DA PORTARIA DE NOMEAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DO 
CONTRATO (uso da administração). 

 

Avelinópolis, Go, 03 de setembro de 2026. 

 

 

 

Henrique Sousa Rodrigues 
 Membro da Comissão de Planejamento e Contratação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP – 005/2026 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.​ DO OBJETO  

1.1.​  Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, novos, de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, entrega, instalação, 
montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e garantia 
técnica do fabricante, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme Processos nº 37382116000124003 e Nº 37382116000125002, 
visando à estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional da rede 
municipal de saúde, conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 1 

FOCO CIRÚRGICO DE SOLO MÓVEL - 1 
FINALIDADE: EQUIPAMENTO 
DESTINADO À ILUMINAÇÃO DE 
CAMPOS CIRÚRGICOS EM CENTROS 
CIRÚRGICOS E SALAS DE 
PROCEDIMENTOS, GARANTINDO 
ILUMINAÇÃO ADEQUADA, HOMOGÊNEA 
E LIVRE DE SOMBRAS DURANTE 
INTERVENÇÕES MÉDICAS. 2. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: 2.1 FOCO 
CIRÚRGICO DE SOLO, MÓVEL, COM 
RODÍZIOS COM TRAVA, QUE PERMITA 
FÁCIL DESLOCAMENTO E 
POSICIONAMENTO ESTÁVEL; 2.2 
ESTRUTURA CONSTRUÍDA EM 
MATERIAL RESISTENTE À CORROSÃO, 
DE FÁCIL LIMPEZA E DESINFECÇÃO; 2.3 
SISTEMA DE BRAÇOS ARTICULADOS 
QUE PERMITA AMPLA MOBILIDADE E 
POSICIONAMENTO PRECISO DO 
CABEÇOTE LUMINOSO; 2.4 CABEÇOTE 
COM DESIGN ERGONÔMICO E LEVE, 
QUE POSSIBILITE AJUSTE DE ALTURA, 
INCLINAÇÃO E ROTAÇÃO EM VÁRIOS 
EIXOS. 3. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: 3.1 
ILUMINAÇÃO POR LEDS DE ALTA 
POTÊNCIA E BAIXO CONSUMO DE 
ENERGIA, ISENTO DE RADIAÇÃO 
INFRAVERMELHA E ULTRAVIOLETA. 3.2 
VIDA ÚTIL MÍNIMA DOS LEDS: ≥ 50.000 
HORAS. 3.3 INTENSIDADE LUMINOSA 
AJUSTÁVEL: MÍNIMO DE 120.000 LUX E 
MÁXIMO DE 160.000 LUX (OU 
SUPERIOR), MEDIDA A 1 METRO DE 
DISTÂNCIA. 3.4 TEMPERATURA DE COR 
AJUSTÁVEL OU FIXA EM TORNO DE 
4.000 K A 5.000 K (LUZ BRANCA FRIA). 
3.5 ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR 
(IRC) MÍNIMO DE ≥ 90. 3.6 CONTROLE 
DE INTENSIDADE LUMINOSA POR MEIO 
DE PAINEL DE COMANDO ELETRÔNICO 
NO CABEÇOTE OU NO SUPORTE. 4. 
ASPECTOS ELÉTRICOS: 4.1 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: BIVOLT 

UND 2,00 R$ 41.303,46 R$ 82.606,92 

 

 



 

AUTOMÁTICO (100–240 V / 50–60 HZ). 
4.2 CONSUMO MÁXIMO COMPATÍVEL 
COM A POTÊNCIA DOS LEDS, COM 
PROTEÇÃO CONTRA SOBRECARGA E 
CURTO-CIRCUITO. 5. SISTEMA 
MECÂNICO E ESTRUTURAL: 5.1 
ESTRUTURA METÁLICA COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA OU MATERIAL 
EQUIVALENTE RESISTENTE À 
OXIDAÇÃO. 5.2 BRAÇOS EQUILIBRADOS 
POR MOLAS OU SISTEMA PNEUMÁTICO, 
PERMITINDO MOVIMENTOS SUAVES E 
PRECISOS. 5.3 BASE COM MÍNIMO DE 4 
RODÍZIOS, SENDO NO MÍNIMO 2 COM 
TRAVAS DE SEGURANÇA. 5.4 SISTEMA 
DE CONTRAPESO QUE GARANTA 
ESTABILIDADE E SEGURANÇA EM 
QUALQUER POSIÇÃO. 6. RECURSOS 
OPCIONAIS / COMPLEMENTARES: 6.1 
ALÇA ESTERILIZÁVEL PARA AJUSTE DO 
FOCO DURANTE O PROCEDIMENTO. 6.2 
CABO DE ALIMENTAÇÃO COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 3 METROS. 
6.3 POSSIBILIDADE DE AJUSTE DO 
DIÂMETRO DO CAMPO LUMINOSO. 7. 
NORMAS E CERTIFICAÇÕES: 7.1 O 
EQUIPAMENTO DEVE ATENDER ÀS 
NORMAS VIGENTES DA ANVISA E 
POSSUIR REGISTRO OU CADASTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 7.2 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
TÉCNICAS APLICÁVEIS DA ABNT / IEC / 
NBR RELATIVAS À SEGURANÇA 
ELÉTRICA E DESEMPENHO DE 
EQUIPAMENTOS ELETROMÉDICOS. 8. 
ACESSÓRIOS E GARANTIA: 8.1 
ACOMPANHA TODOS OS ACESSÓRIOS 
NECESSÁRIOS AO PERFEITO 
FUNCIONAMENTO. 8.2 GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. MANUAL 
DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO EM 
LÍNGUA PORTUGUESA. 9. REFERÊNCIA 
DE QUALIDADE: AS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS CONSTANTES NESTE 
DESCRITIVO ESTABELECEM OS 
REQUISITOS MÍNIMOS DE 
DESEMPENHO E QUALIDADE EXIGIDOS 
PARA O EQUIPAMENTO, ADMITINDO-SE 
O FORNECIMENTO DE PRODUTO 
EQUIVALENTE, SIMILAR OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR, NOS TERMOS 
DA LEI Nº 14.133/2021. 5.2 PARA FINS 
EXCLUSIVOS DE REFERÊNCIA DO 
PADRÃO DE QUALIDADE E 
DESEMPENHO ESPERADO, SÃO 
INDICADAS AS SEGUINTES 
MARCAS/FABRICANTES: KSS 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE 
EQUIPAMENTOS MÉDICO LTDA, 
MEDPEJ - EQUIPAMENTOS MÉDICOS 
LTDA, BAUMER S.A. SENDO ADMITIDOS 
EQUIPAMENTOS DE OUTRAS MARCAS 
QUE COMPROVADAMENTE ATENDAM 
INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES 

 

 



 

TÉCNICAS, FUNCIONAIS E DE 
DESEMPENHO ESTABELECIDAS. 

1 2 

BISTURI ELETRÔNICO 
MICROPROCESSADO DE ALTA 
FREQUÊNCIA – POTÊNCIA MÍNIMA DE 
400 W 1. FINALIDADE Equipamento 
eletrocirúrgico microprocessado 
destinado à realização de 
procedimentos cirúrgicos em diversas 
especialidades médicas, permitindo 
corte, coagulação, dessecção, fulguração 
e procedimentos bipolares, com elevado 
nível de segurança, precisão e 
estabilidade de potência. 2. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS 
Equipamento novo, sem uso anterior. 
Tecnologia totalmente microprocessada. 
Operação contínua. Controle digital. 
Gabinete metálico ou em polímero de 
alta resistência. Superfície lisa. 
Resistente aos desinfetantes 
hospitalares. Sistema de refrigeração 
silencioso. Baixa emissão 
eletromagnética. 3. MODOS DE 
OPERAÇÃO O equipamento deverá 
possuir, no mínimo: Corte puro  Corte 
Blend 1 Corte Blend 2 Corte Blend 3 
Coagulação por contato Coagulação 
Spray Dessecação Fulguração Função de 
Alta Voltagem Função de Baixa Voltagem 
Modo para procedimentos delicados 
Modo para tecidos altamente 
vascularizados Modo de selagem 
vascular (quando disponível no 
fabricante) 4. POTÊNCIA Potência 
máxima de saída: mínimo de 400 W 
Potência controlada eletronicamente. 
Precisão mínima: ±5%. Incrementos de 
ajuste: 1 W no modo bipolar 5 W ou 
inferior nos demais modos. 5. 
FREQUÊNCIA Frequência de operação: 
aproximadamente 400 kHz ou superior. 
Estabilidade automática da frequência. 
6. CONTROLE MICROPROCESSADO 
Controle digital independente para: 
Corte Coagulação Bipolar Memória 
interna para armazenamento de, no 
mínimo, 50 programas ou superior 
configuráveis pelo usuário. 
Possibilidade de criação de programas 
específicos para: cirurgia geral; 
ginecologia; obstetrícia; ortopedia; 
urologia; cirurgia vascular; pequenas 
cirurgias. 7. DISPLAY Display LCD 
colorido ou tecnologia superior. 
Visualização simultânea de: modo 
selecionado; potência programada; 
potência ativa; placa neutra; alarmes; 
mensagens de erro. 8. SISTEMA REM 
Sistema eletrônico de monitoramento 
contínuo da placa neutra (REM ou 
tecnologia equivalente). Monitoramento 
permanente da impedância. Bloqueio 
automático da emissão em caso de mau 
contato. Alarmes sonoros e visuais. 
Compatível com placa bipartida. 9. 

UND 1,00 R$ 42.799,66 R$ 42.799,66 

 

 



 

SEGURANÇA Autoteste automático ao 
ligar. Proteção contra: curto-circuito; 
sobrecarga; superaquecimento; 
sobretensão; subtensão; falha interna; 
fuga de corrente. Sistema de 
desligamento automático em condições 
inseguras. 10. RECURSOS 
AUTOMÁTICOS Reconhecimento 
automático dos acessórios conectados. 
Seleção automática da placa de retorno. 
Função Stand-by. Retorno automático ao 
último programa utilizado. 11. 
ACIONAMENTO Acionamento por: 
caneta manual; pedal duplo. Pedal com 
grau mínimo de proteção IPX7 ou 
superior. 12. COMPATIBILIDADE 
Compatível com acessórios universais 
disponíveis no mercado nacional. 
Compatível com: canetas reutilizáveis; 
canetas descartáveis; pinças bipolares; 
placas descartáveis; placas reutilizáveis. 
13. GABINETE Estrutura compacta. Alça 
para transporte. Peso aproximado: 5-7 
kg. Controle térmico eficiente e proteção 
contra superaquecimento. Baixo nível de 
ruído. 14. ALIMENTAÇÃO 100–240 V. 
Bivolt automático. 50/60 Hz. Baixo 
consumo de energia. 15. ALARMES 
Alarmes visuais e sonoros para: placa 
desconectada; contato inadequado da 
placa; superaquecimento; falha 
eletrônica; sobrecorrente; potência 
excedida; Falha de ventilação. 16. 
ACESSÓRIOS O equipamento deverá 
acompanhar obrigatoriamente: pedal 
duplo; duas canetas autoclaváveis com 
comandos de corte e coagulação; cabo 
monopolar; cabo bipolar; pinça bipolar 
autoclavável; placas de retorno 
compatíveis; cabo da placa; eletrodos 
reutilizáveis (faca, agulha, esfera e alça); 
cabo de alimentação hospitalar; manual 
de operação em português; manual 
técnico de manutenção. Todos os 
acessórios deverão ser originais ou 
homologados pelo fabricante. 17. 
NORMAS O equipamento deverá 
possuir: Registro vigente na ANVISA. 
Certificação INMETRO, quando 
aplicável. Conformidade com ABNT NBR 
IEC 60601-1. Conformidade com ABNT 
NBR IEC 60601-1-2 (compatibilidade 
eletromagnética). Conformidade com 
ABNT NBR IEC 60601-2-2 
(equipamentos eletrocirúrgicos). 
Demais normas técnicas brasileiras 
aplicáveis. 18. INSTALAÇÃO O 
fornecedor deverá realizar: entrega; 
instalação; testes operacionais; 
calibração inicial, quando aplicável; 
treinamento presencial da equipe 
médica, de enfermagem e engenharia 
clínica. 19. GARANTIA Garantia mínima 
de 24 meses, abrangendo: peças; mão 
de obra; deslocamento técnico; 
atualizações de software, quando 

 

 



 

disponibilizadas pelo fabricante. 20. 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA Assistência 
técnica autorizada no Brasil. 
Disponibilidade de peças de reposição 
por, no mínimo, 10 anos. Prazo máximo 
para início do atendimento técnico: 72 
horas úteis após a abertura do chamado. 
21. ACEITAÇÃO Serão aceitos 
equipamentos com desempenho técnico 
superior ao mínimo especificado, desde 
que plenamente compatíveis com a 
finalidade prevista e sem prejuízo da 
ampla competitividade do certame, 
vedada a oferta de equipamentos com 
desempenho inferior às especificações 
estabelecidas. 22. REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE As Especificações Técnicas 
Constantes Neste Descritivo 
Estabelecem os Requisitos Mínimos de 
Desempenho e Qualidade Exigidos para 
o Equipamento, Admitindo-se o 
Fornecimento de Produto Equivalente, 
Similar ou de Qualidade Superior, nos 
Termos da Lei no 14.133/2021. 22.1 
Para Fins Exclusivos de Referência do 
Padrão de Qualidade e Desempenho 
Esperado, São Indicadas as Seguintes 
Marcas/Fabricantes: Wem 
Equipamentos Eletrônicos Ltda, 
Deltronix Equipamentos Ltda, Barrfab 
Industria Comercio Importação e 
Exportação de Equipamentos 
Hospitalares Ltda. Sendo Admitidos 
Equipamentos de Outras Marcas Que 
Comprovadamente Atendam 
Integralmente às Especificações 
Técnicas, Funcionais e de Desempenho 
Estabelecidas. 

2 1 

BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA - 
EQUIPAMENTO ELETRÔNICO 
DESTINADO À INFUSÃO CONTROLADA 
E CONTÍNUA DE SOLUÇÕES, 
MEDICAMENTOS E NUTRIENTES EM 
PACIENTES, POR MEIO DE CONTROLE 
PRECISO DE VOLUME E FLUXO. DEVE 
PERMITIR A ADMINISTRAÇÃO SEGURA 
DE FLUIDOS POR EQUIPO 
APROPRIADO, SEM CONTATO DIRETO 
DO LÍQUIDO COM O SISTEMA 
MECÂNICO DA BOMBA. 2. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
MÍNIMAS: 2.1 TIPO DE BOMBA: 
VOLUMÉTRICA, COM SISTEMA DE 
BOMBEAMENTO BASEADO EM 
MECANISMO PERISTÁLTICO (LINEAR 
OU ROTATIVO). 2.2 COMPATIBILIDADE: 
DEVE UTILIZAR EQUIPO UNIVERSAL 
DESCARTÁVEL (MACROGOTAS OU 
MICROGOTAS), DE FÁCIL 
ACOPLAMENTO AO SISTEMA DA 
BOMBA. 2.3 FAIXA DE FLUXO: 
AJUSTÁVEL DE, NO MÍNIMO, 1 A 999 
ML/H, COM INCREMENTOS DE 1 ML/H 
OU INFERIOR. 2.4 VOLUME TOTAL 
PROGRAMÁVEL: MÍNIMO DE 1 A 9.999 
ML. 2.5 PRECISÃO DE INFUSÃO: DESVIO 

UND 1,00 R$ 11.139,13 R$ 11.139,13 

 

 



 

MÁXIMO DE ± 5% OU MELHOR. 2.6 
MODO DE OPERAÇÃO: CONTÍNUO E 
POR VOLUME PROGRAMADO (VTBI – 
VOLUME TO BE INFUSED). 2.7 FUNÇÃO 
DE BOLUS: DEVE PERMITIR 
ADMINISTRAÇÃO MANUAL OU 
AUTOMÁTICA DE BOLUS COM 
CONTROLE DE VOLUME E VELOCIDADE. 
2.8 ALARMES SONOROS E VISUAIS: 
OCLUSÃO (LINHA BLOQUEADA); FIM 
DE INFUSÃO; PORTA ABERTA; AR NA 
LINHA; ERRO DE PROGRAMAÇÃO OU 
FALHA TÉCNICA; BATERIA FRACA. 2.9 
DISPLAY: DIGITAL, DE FÁCIL LEITURA, 
COM INDICAÇÃO DE TODOS OS 
PARÂMETROS DE INFUSÃO (VOLUME, 
FLUXO, TEMPO E ALARMES). 2.10 
MEMÓRIA: RETENÇÃO DOS 
PARÂMETROS PROGRAMADOS EM 
CASO DE INTERRUPÇÃO DE ENERGIA. 
2.11 BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL: AUTONOMIA MÍNIMA 
DE 4 HORAS DE FUNCIONAMENTO 
CONTÍNUO. 2.12 FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AUTOMÁTICA 
(100 – 240 V / 50–60 HZ). 2.13 
SISTEMA DE FIXAÇÃO: DEVE POSSUIR 
SUPORTE OU ALÇA PARA FIXAÇÃO EM 
PEDESTAL OU TRILHO PADRÃO 
HOSPITALAR. 2.14 PESO E DIMENSÕES: 
COMPACTA, LEVE E PORTÁTIL, 
ADEQUADA PARA USO EM LEITO 
HOSPITALAR. 2.15 CONDIÇÕES 
AMBIENTAIS DE OPERAÇÃO: 
TEMPERATURA ENTRE 10°C E 40°C; 
UMIDADE RELATIVA ATÉ 90%, SEM 
CONDENSAÇÃO. 2.16 GRAU DE 
PROTEÇÃO: MÍNIMO IPX1 OU 
SUPERIOR (RESISTÊNCIA A 
GOTEJAMENTO). 2.17 CERTIFICAÇÕES 
OBRIGATÓRIAS: REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA COMO 
EQUIPAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR 
ATIVO; CONFORMIDADE COM NORMAS 
DE SEGURANÇA ELÉTRICA E 
DESEMPENHO (EX.: NBR IEC 60601-1 E 
IEC 60601-2-24). 3. ACESSÓRIOS E 
ITENS INCLUSOS: 01 CABO DE 
ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL; 01 
BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL 
INSTALADA; 01 MANUAL DE OPERAÇÃO 
EM PORTUGUÊS; 01 EQUIPO 
COMPATÍVEL PARA TESTE E 
DEMONSTRAÇÃO. 4. GARANTIA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA: GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; 
FORNECEDOR DEVE GARANTIR 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA 
NO TERRITÓRIO NACIONAL E 
DISPONIBILIDADE DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO POR NO MÍNIMO 5 ANOS. 5. 
REFERÊNCIA DE QUALIDADE:  AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CONSTANTES NESTE DESCRITIVO 
ESTABELECEM OS REQUISITOS 

 

 



 

MÍNIMOS DE DESEMPENHO E 
QUALIDADE EXIGIDOS PARA O 
EQUIPAMENTO, ADMITINDO-SE O 
FORNECIMENTO DE PRODUTO 
EQUIVALENTE, SIMILAR OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR, NOS TERMOS 
DA LEI Nº 14.133/2021. 5.1 PARA FINS 
EXCLUSIVOS DE REFERÊNCIA DO 
PADRÃO DE QUALIDADE E 
DESEMPENHO ESPERADO, SÃO 
INDICADAS AS SEGUINTES 
MARCAS/FABRICANTES: LIFEMED (ST 
3000 SMART), SAMTRONIC (ST 3000/ 
ST 1000 PLUS), MINDRAY (BENE 
FUSION) SENDO ADMITIDOS 
EQUIPAMENTOS DE OUTRAS MARCAS 
QUE COMPROVADAMENTE ATENDAM 
INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS, FUNCIONAIS E DE 
DESEMPENHO ESTABELECIDAS. 

2 2 

CARDIOVERSOR 1. FINALIDADE: 
EQUIPAMENTO DESTINADO À 
DESFIBRILAÇÃO E CARDIOVERSÃO 
ELÉTRICA EM PACIENTES COM 
ARRITMIAS CARDÍACAS, BEM COMO À 
MONITORIZAÇÃO DOS SINAIS VITAIS 
DURANTE O ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIAS MÉDICAS INTRA OU 
EXTRA-HOSPITALARES. 2. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
EQUIPAMENTO MICROPROCESSADO, 
PORTÁTIL, DE USO HOSPITALAR E 
PRÉ-HOSPITALAR, COM FUNÇÕES DE 
DESFIBRILADOR, CARDIOVERSOR E 
MONITOR MULTIPARAMÉTRICO; DEVE 
PERMITIR OPERAÇÃO MANUAL E 
AUTOMÁTICA (AED – DESFIBRILADOR 
EXTERNO AUTOMÁTICO), COM 
COMANDOS INTUITIVOS E 
INDICADORES VISUAIS E SONOROS; 
CAPAZ DE REALIZAR CARDIOVERSÃO 
SINCRONIZADA E DESFIBRILAÇÃO NÃO 
SINCRONIZADA; DEVE OPERAR TANTO 
CONECTADO À REDE ELÉTRICA 
QUANTO POR BATERIA 
RECARREGÁVEL. 3. MODOS DE 
OPERAÇÃO: MODO DESFIBRILADOR 
MANUAL: COM AJUSTE DE ENERGIA 
SELECIONÁVEL PELO OPERADOR; 
MODO CARDIOVERSOR: COM 
SINCRONISMO AO COMPLEXO QRS; 
MODO AED (AUTOMÁTICO): ANÁLISE 
AUTOMÁTICA DO RITMO E 
RECOMENDAÇÃO DE CHOQUE, COM 
MENSAGENS DE VOZ ORIENTATIVAS 
(QUANDO APLICÁVEL); MODO 
MONITOR: PARA LEITURA E EXIBIÇÃO 
DE ECG EM TEMPO REAL. 4. ENERGIA E 
DESEMPENHO: FAIXA DE ENERGIA DE 
DESCARGA: DE 1 A 360 JOULES, 
AJUSTÁVEL EM INCREMENTOS 
PROGRESSIVOS; FORMA DE ONDA 
BIFÁSICA, COM COMPENSAÇÃO 
AUTOMÁTICA DE IMPEDÂNCIA DO 
PACIENTE; TEMPO MÁXIMO DE CARGA: 
≤ 10 SEGUNDOS PARA ENERGIA 

UND 1,00 R$ 24.566,33 R$ 24.566,33 

 

 



 

MÁXIMA; TEMPO MÁXIMO ENTRE 
DETECÇÃO DE ARRITMIA E LIBERAÇÃO 
DO CHOQUE: ≤ 15 SEGUNDOS (MODO 
AUTOMÁTICO); IMPEDÂNCIA DO 
PACIENTE: FAIXA DE 25 A 200 OHMS; 
PERMITIR ARMAZENAMENTO DE PELO 
MENOS 100 EVENTOS DE USO 
(MEMÓRIA INTERNA). 5. 
MONITORIZAÇÃO:  5.1 DEVE PERMITIR 
MONITORAMENTO DE: ECG DE 3 OU 5 
DERIVAÇÕES; FREQUÊNCIA CARDÍACA; 
(OPCIONAL) SPO₂ E PRESSÃO 
ARTERIAL NÃO INVASIVA, SE 
DISPONÍVEL NO MODELO OFERTADO. 
5.2 DISPLAY COLORIDO, COM 
TAMANHO MÍNIMO DE 5 POLEGADAS, 
VISÍVEL EM AMBIENTES INTERNOS E 
EXTERNOS. 5.3 CAPACIDADE DE 
CONGELAR E REVISAR TRAÇADO DE 
ECG. 6. ALARMES E SEGURANÇA: 6.1 
ALARMES VISUAIS E SONOROS PARA: 
DESCONEXÃO DE ELETRODOS; 
BATERIA FRACA; FALHA DE CARGA; 
ERRO DE ECG. 6.2 SISTEMA DE 
AUTOTESTE AUTOMÁTICO NA 
INICIALIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO. 6.3 
PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA 
ACIDENTAL. 6.4 INDICAÇÃO CLARA DE 
CARGA PRONTA E LIBERAÇÃO DE 
CHOQUE. 7. ACESSÓRIOS MÍNIMOS 
ACOMPANHAM O EQUIPAMENTO: 01 
PAR DE PÁS EXTERNAS REUTILIZÁVEIS 
(ADULTO E PEDIÁTRICO, SE 
APLICÁVEL); 01 CONJUNTO DE CABOS 
DE ECG; 01 BATERIA RECARREGÁVEL 
INTERNA; 01 CABO DE ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA; 01 KIT DE PÁS ADESIVAS 
DESCARTÁVEIS (AUTOADESIVAS) PARA 
DESFIBRILAÇÃO; 01 MANUAL DE 
OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. 8. 
ASPECTOS ELÉTRICOS: ALIMENTAÇÃO: 
BIVOLT AUTOMÁTICO (100–240 V / 
50–60 HZ); BATERIA RECARREGÁVEL 
COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 2 HORAS 
EM MONITORIZAÇÃO CONTÍNUA E 
MÍNIMO DE 50 DESCARGAS DE 360 J 
COM CARGA COMPLETA; INDICAÇÃO DE 
NÍVEL DE CARGA DA BATERIA NO 
DISPLAY. 9. CONSTRUÇÃO E 
ERGONOMIA: GABINETE LEVE, 
COMPACTO, RESISTENTE A IMPACTOS E 
PROTEÇÃO MÍNIMA IPX1 CONTRA 
RESPINGOS; ALÇA DE TRANSPORTE 
ERGONÔMICA E SUPORTE PARA PÁS; 
PAINEL DE OPERAÇÃO INTUITIVO, COM 
TECLAS DE MEMBRANA OU SENSÍVEIS 
AO TOQUE. 10. NORMAS E 
CERTIFICAÇÕES:  10.1 EQUIPAMENTO 
DEVE POSSUIR REGISTRO OU 
CADASTRO NA ANVISA;  10.2 ATENDER 
ÀS NORMAS TÉCNICAS: ABNT NBR IEC 
60601-1 (SEGURANÇA ELÉTRICA DE 
EQUIPAMENTOS ELETROMÉDICOS); 
ABNT NBR IEC 60601-2-4 (REQUISITOS 
ESPECÍFICOS PARA DESFIBRILADORES 
CARDÍACOS); ABNT NBR IEC 60601-1-2 

 

 



 

(COMPATIBILIDADE 
ELETROMAGNÉTICA). 10.3 FABRICADO 
SEGUNDO BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS. 
11. GARANTIA E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA: GARANTIA MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO; FORNECEDOR DEVE 
GARANTIR ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA NO TERRITÓRIO 
NACIONAL. FORNECER TREINAMENTO 
TÉCNICO E OPERACIONAL AOS 
PROFISSIONAIS DESIGNADOS. 12. 
REFERÊNCIA DE QUALIDADE:  AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CONSTANTES NESTE DESCRITIVO 
ESTABELECEM OS REQUISITOS 
MÍNIMOS DE DESEMPENHO E 
QUALIDADE EXIGIDOS PARA O 
EQUIPAMENTO, ADMITINDO-SE O 
FORNECIMENTO DE PRODUTO 
EQUIVALENTE, SIMILAR OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR, NOS TERMOS 
DA LEI Nº 14.133/2021. 12.1 PARA 
FINS EXCLUSIVOS DE REFERÊNCIA DO 
PADRÃO DE QUALIDADE E 
DESEMPENHO ESPERADO, SÃO 
INDICADAS AS SEGUINTES 
MARCAS/FABRICANTES: INSTRAMED 
(CARDIOMAX), CMOS DRAKE (LIFE 400 
FUTURA), MINDRAY (BENEHEART D3) 
SENDO ADMITIDOS EQUIPAMENTOS DE 
OUTRAS MARCAS QUE 
COMPROVADAMENTE ATENDAM 
INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS, FUNCIONAIS E DE 
DESEMPENHO ESTABELECIDAS. 

2 3 

DESFIBRILADOR - EQUIPAMENTO 
DESTINADO À DESFIBRILAÇÃO 
ELÉTRICA DO CORAÇÃO EM CASOS DE 
PARADA CARDIORRESPIRATÓRIA 
PROVOCADA POR FIBRILAÇÃO OU 
TAQUICARDIA VENTRICULAR SEM 
PULSO, UTILIZADO EM AMBIENTES 
HOSPITALARES E DE EMERGÊNCIA. 1. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: 1.1 
EQUIPAMENTO MICROPROCESSADO, 
DE USO HOSPITALAR, COM FUNÇÃO DE 
DESFIBRILAÇÃO MANUAL E 
CARDIOVERSÃO SINCRONIZADA. 1.2 
OPERAÇÃO MANUAL, COM SELEÇÃO DE 
ENERGIA PELO OPERADOR E 
INDICAÇÃO VISUAL E SONORA DO 
NÍVEL DE CARGA E DA DESCARGA. 1.3 
DEVE PERMITIR MONITORIZAÇÃO DE 
ECG POR MEIO DE CABOS E/OU PÁS. 1.4 
UTILIZAÇÃO COM PÁS EXTERNAS 
(ADULTO E PEDIÁTRICO) E OPERAÇÃO 
EM CORRENTE ALTERNADA (REDE 
ELÉTRICA) E BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL. 2. DESEMPENHO 
ELÉTRICO: 2.1 TIPO DE ONDA: 
BIFÁSICA, COM COMPENSAÇÃO 
AUTOMÁTICA DA IMPEDÂNCIA DO 
PACIENTE. 2.2 FAIXA DE ENERGIA 
AJUSTÁVEL: MÍNIMO DE 1 A 360 

UN 1,00 R$ 22.551,00 R$ 22.551,00 

 

 



 

JOULES, EM INCREMENTOS 
PROGRESSIVOS E REPRODUTÍVEIS. 2.3 
TEMPO MÁXIMO DE CARGA: ≤ 10 
SEGUNDOS PARA ENERGIA MÁXIMA. 
2.4 TEMPO MÁXIMO ENTRE CARGA E 
DESCARGA: ≤ 10 SEGUNDOS. 2.5 
IMPEDÂNCIA DO PACIENTE: FAIXA DE 
25 A 200 OHMS. 2.6 TEMPO DE 
SINCRONISMO COM ECG: ≤ 60 MS. 3. 
MONITORIZAÇÃO: 3.1 VISUALIZAÇÃO 
DO TRAÇADO DE ECG EM TEMPO REAL, 
COM INDICAÇÃO DE FREQUÊNCIA 
CARDÍACA. 3.2 DISPLAY DIGITAL OU 
LCD COLORIDO, COM TAMANHO 
MÍNIMO DE 5 POLEGADAS, DE BOA 
VISIBILIDADE EM DIFERENTES 
CONDIÇÕES DE ILUMINAÇÃO. 3.3 
CAPACIDADE DE SELEÇÃO DA 
DERIVAÇÃO DE ECG E AJUSTE DA 
SENSIBILIDADE. 4. COMANDOS E 
INDICAÇÕES: 4.1 SELEÇÃO DE ENERGIA 
REALIZADA POR BOTÃO OU TECLADO 
DIGITAL. 4.2 INDICADORES VISUAIS E 
SONOROS PARA: ENERGIA 
SELECIONADA; CARGA COMPLETA; 
SINCRONISMO; DESFIBRILAÇÃO 
REALIZADA; FALHA DE CARGA; 
BATERIA FRACA. 4.3 BOTÃO DE 
DESCARGA LOCALIZADO NAS PÁS E/OU 
NO PAINEL FRONTAL. 5. ACESSÓRIOS 
MÍNIMOS ACOMPANHAM O 
EQUIPAMENTO: 01 PAR DE PÁS 
EXTERNAS REUTILIZÁVEIS (ADULTO E 
PEDIÁTRICO); 01 CONJUNTO DE CABOS 
DE ECG; 01 BATERIA RECARREGÁVEL 
INTERNA; 01 CABO DE ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA; 01 MANUAL DE OPERAÇÃO 
EM PORTUGUÊS; 01 KIT DE PÁS 
ADESIVAS DESCARTÁVEIS 
(AUTOADESIVAS), QUANDO 
COMPATÍVEL. 6. ASPECTOS ELÉTRICOS: 
6.1 ALIMENTAÇÃO: BIVOLT 
AUTOMÁTICO (100–240 V / 50–60 HZ). 
6.2 BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL 
COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 30 
DESCARGAS DE 360 J COM CARGA 
COMPLETA, OU 2 HORAS DE 
MONITORIZAÇÃO CONTÍNUA. 6.3 
INDICADOR DE CARGA DE BATERIA NO 
PAINEL. 7. CONSTRUÇÃO E 
ERGONOMIA: 7.1 GABINETE 
COMPACTO, RESISTENTE A IMPACTOS E 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. 7.2 PAINEL DE 
OPERAÇÃO INTUITIVO, COM TECLAS DE 
MEMBRANA OU EQUIVALENTES. 7.3 
ALÇA DE TRANSPORTE ERGONÔMICA. 
7.4 PESO COMPATÍVEL PARA 
TRANSPORTE POR UM ÚNICO 
OPERADOR. 8. SISTEMAS DE 
SEGURANÇA: 8.1 PROTEÇÃO CONTRA 
DESCARGA ACIDENTAL. 8.2 
DESCARREGAMENTO AUTOMÁTICO DA 
ENERGIA NÃO UTILIZADA APÓS TEMPO 
LIMITE. 8.3 SISTEMA DE AUTOTESTE 
AUTOMÁTICO AO LIGAR O 
EQUIPAMENTO. 8.4 ALARMES VISUAIS 

 

 



 

E SONOROS EM CASO DE FALHA DE 
CARGA, ERRO DE ECG OU BATERIA 
BAIXA. 9. NORMAS E CERTIFICAÇÕES: 
9.1 EQUIPAMENTO DEVE POSSUIR 
REGISTRO OU CADASTRO NA ANVISA. 
9.2 CONFORMIDADE COM AS NORMAS: 
ABNT NBR IEC 60601-1 – SEGURANÇA 
ELÉTRICA DE EQUIPAMENTOS 
ELETROMÉDICOS; ABNT NBR IEC 
60601-2-4 – REQUISITOS ESPECÍFICOS 
PARA DESFIBRILADORES CARDÍACOS; 
ABNT NBR IEC 60601-1-2 – 
COMPATIBILIDADE 
ELETROMAGNÉTICA. 9.3 FABRICADO 
SEGUNDO BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS. 
10. GARANTIA E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA: 10.1 GARANTIA MÍNIMA DE 
12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO. 10.2 ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA AUTORIZADA E DISPONÍVEL 
NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
FORNECIMENTO DE TREINAMENTO 
OPERACIONAL AOS PROFISSIONAIS 
DESIGNADOS. 11. REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE:  AS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS CONSTANTES NESTE 
DESCRITIVO ESTABELECEM OS 
REQUISITOS MÍNIMOS DE 
DESEMPENHO E QUALIDADE EXIGIDOS 
PARA O EQUIPAMENTO, ADMITINDO-SE 
O FORNECIMENTO DE PRODUTO 
EQUIVALENTE, SIMILAR OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR, NOS TERMOS 
DA LEI Nº 14.133/2021. 11.1 PARA 
FINS EXCLUSIVOS DE REFERÊNCIA DO 
PADRÃO DE QUALIDADE E 
DESEMPENHO ESPERADO, SÃO 
INDICADAS AS SEGUINTES 
MARCAS/FABRICANTES: INSTRAMED 
(CARDIOMAX/DUALMAX), CMOS 
DRAKE (LIFE 400 FUTURA), MINDRAY 
(BENEHEART D6) SENDO ADMITIDOS 
EQUIPAMENTOS DE OUTRAS MARCAS 
QUE COMPROVADAMENTE ATENDAM 
INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS, FUNCIONAIS E DE 
DESEMPENHO ESTABELECIDAS. 
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MONITOR MULTPARÂMETRO - 
EQUIPAMENTO DESTINADO À 
MONITORIZAÇÃO CONTÍNUA E 
SIMULTÂNEA DE PARÂMETROS 
FISIOLÓGICOS DE PACIENTES 
DURANTE PROCEDIMENTOS 
ANESTÉSICO-CIRÚRGICOS, 
PERMITINDO O ACOMPANHAMENTO 
EM TEMPO REAL DAS FUNÇÕES VITAIS. 
2. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 2.1 
EQUIPAMENTO MICROPROCESSADO, 
DE USO HOSPITALAR, ESPECÍFICO 
PARA CENTROS CIRÚRGICOS E 
UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA. 2.2 
DEVE PERMITIR MONITORIZAÇÃO 
MULTIPARAMÉTRICA SIMULTÂNEA DE 
SINAIS VITAIS ESSENCIAIS. 2.3 
INTERFACE EM PORTUGUÊS, COM 

UN 1,00 R$ 36.393,33 R$ 36.393,33 

 

 



 

DISPLAY COLORIDO E DE ALTA 
RESOLUÇÃO, DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO A 
DISTÂNCIA. 2.4 PAINEL FRONTAL 
INTUITIVO, COM TECLAS DE ACESSO 
RÁPIDO E MENUS CLAROS. 2.5 DEVE 
PERMITIR ARMAZENAMENTO E 
REGISTRO GRÁFICO DAS CURVAS E 
VALORES MEDIDOS. 3. PARÂMETROS 
OBRIGATÓRIOS DE MONITORIZAÇÃO: 
3.1 O EQUIPAMENTO DEVE PERMITIR A 
LEITURA E EXIBIÇÃO, SIMULTÂNEA, 
DOS SEGUINTES PARÂMETROS: ECG 
(ELETROCARDIOGRAMA) – MÍNIMO DE 
3 E MÁXIMO DE 5 DERIVAÇÕES; SPO₂ 
(SATURAÇÃO PERIFÉRICA DE 
OXIGÊNIO); PRESSÃO ARTERIAL NÃO 
INVASIVA (PANI / NIBP) – SISTÓLICA, 
DIASTÓLICA E MÉDIA; TEMPERATURA 
CORPORAL – MÍNIMO DE 2 CANAIS; 
FREQUÊNCIA CARDÍACA (FC); 
FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA (FR); 
PRESSÃO ARTERIAL INVASIVA (PAI / 
IBP) – MÍNIMO DE 2 CANAIS; ETCO₂ 
(CAPNOGRAFIA) – OBRIGATÓRIO, COM 
TECNOLOGIA DE MEDIDA LATERAL OU 
PRINCIPAL (MAINSTREAM OU 
SIDESTREAM); PULSO E FORMA DE 
ONDA DO PULSO. 4. CARACTERÍSTICAS 
DO MONITOR: 4.1 TELA COLORIDA DE 
CRISTAL LÍQUIDO (LCD/TFT) DE, NO 
MÍNIMO, 12 POLEGADAS. 4.2 
APRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA DE 
MÍNIMO 6 CURVAS DE PARÂMETROS 
EM TELA. 4.3 POSSIBILIDADE DE 
CONFIGURAÇÃO DE ALARMES VISUAIS 
E SONOROS, COM LIMITES SUPERIORES 
E INFERIORES AJUSTÁVEIS. 4.4 
REGISTRO E MEMÓRIA DE 
TENDÊNCIAS E EVENTOS POR, NO 
MÍNIMO, 24 HORAS. 4.5 SAÍDA PARA 
IMPRESSORA (INTERNA OU EXTERNA) 
E/OU PORTA USB PARA EXPORTAÇÃO 
DE DADOS. 4.6 CAPACIDADE DE 
OPERAÇÃO CONTÍNUA POR ENERGIA 
ELÉTRICA E BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL. 5. ALARMES E 
SEGURANÇA: 5.1 ALARMES VISUAIS E 
SONOROS PARA: DESCONEXÃO DE 
SENSOR; FALHA DE MEDIDA; LIMITE 
DE PARÂMETRO ULTRAPASSADO; 
BATERIA FRACA; FALHA DE ENERGIA. 
5.2 SISTEMA DE AUTODIAGNÓSTICO NA 
INICIALIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO. 5.3 
PROTEÇÃO CONTRA INTERFERÊNCIAS 
ELETROMAGNÉTICAS E DESCARGAS 
ELÉTRICAS. 6. ASPECTOS ELÉTRICOS: 
6.1 ALIMENTAÇÃO: BIVOLT 
AUTOMÁTICO (100–240 V / 50–60 HZ). 
6.2 BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL 
COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 2 HORAS 
EM OPERAÇÃO COMPLETA. 6.3 
INDICADOR DE CARGA E STATUS DA 
BATERIA VISÍVEL NO PAINEL. 7. 
CONSTRUÇÃO E ERGONOMIA: 7.1 
GABINETE COMPACTO, LEVE, EM 
MATERIAL RESISTENTE E DE FÁCIL 

 

 



 

HIGIENIZAÇÃO. 7.2 ALÇA DE 
TRANSPORTE INTEGRADA. 7.3 
FIXAÇÃO ADAPTÁVEL A PEDESTAL, 
CARRINHO OU SUPORTE DE PAREDE. 
7.4 TECLADO DE MEMBRANA OU 
PAINEL SENSÍVEL AO TOQUE, 
RESISTENTE À UMIDADE E 
DESINFETANTES HOSPITALARES. 8. 
ACESSÓRIOS MÍNIMOS ACOMPANHAM 
O EQUIPAMENTO: 01 CABO DE ECG 
COM 5 VIAS E RESPECTIVOS 
ELETRODOS REUTILIZÁVEIS; 01 
SENSOR DE SPO₂ ADULTO; 01 
MANGUITO DE PANI ADULTO E TUBO 
DE CONEXÃO; 02 SENSORES DE 
TEMPERATURA (ADULTO E 
PEDIÁTRICO, QUANDO APLICÁVEL); 01 
CABO DE PRESSÃO INVASIVA (PARA 
TRANSDUTOR DE PAI); 01 KIT DE 
CAPNOGRAFIA (MAINSTREAM OU 
SIDESTREAM, CONFORME O TIPO 
OFERTADO); 01 CABO DE 
ALIMENTAÇÃO; 01 BATERIA 
RECARREGÁVEL INTERNA; 01 MANUAL 
DE OPERAÇÃO EM LÍNGUA 
PORTUGUESA. 9. NORMAS E 
CERTIFICAÇÕES: 9.1 EQUIPAMENTO 
DEVE POSSUIR REGISTRO OU 
CADASTRO NA ANVISA. 9.2 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS: 
ABNT NBR IEC 60601-1 – SEGURANÇA 
ELÉTRICA DE EQUIPAMENTOS 
ELETROMÉDICOS; ABNT NBR IEC 
60601-1-2 – COMPATIBILIDADE 
ELETROMAGNÉTICA; ABNT NBR IEC 
60601-2-49 – REQUISITOS 
ESPECÍFICOS PARA MONITORES 
MULTIPARAMÉTRICOS. 9.3 FABRICADO 
CONFORME BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS. 
10. GARANTIA E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA: 10.1 GARANTIA MÍNIMA DE 
12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO. 10.2 ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA AUTORIZADA E DISPONÍVEL 
NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
FORNECIMENTO DE TREINAMENTO 
TÉCNICO E OPERACIONAL AOS 
PROFISSIONAIS INDICADOS. 11. 
REFERÊNCIA DE QUALIDADE:  AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CONSTANTES NESTE DESCRITIVO 
ESTABELECEM OS REQUISITOS 
MÍNIMOS DE DESEMPENHO E 
QUALIDADE EXIGIDOS PARA O 
EQUIPAMENTO, ADMITINDO-SE O 
FORNECIMENTO DE PRODUTO 
EQUIVALENTE, SIMILAR OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR, NOS TERMOS 
DA LEI Nº 14.133/2021. 11.1 PARA 
FINS EXCLUSIVOS DE REFERÊNCIA DO 
PADRÃO DE QUALIDADE E 
DESEMPENHO ESPERADO, SÃO 
INDICADAS AS SEGUINTES 
MARCAS/FABRICANTES: INSTRAMED 
(IN MAX), CMOS DRAKE (VIVO GOLD II), 

 

 



 

MINDRAY (ePM 12/ uMEC 12) SENDO 
ADMITIDOS EQUIPAMENTOS DE 
OUTRAS MARCAS QUE 
COMPROVADAMENTE ATENDAM 
INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS, FUNCIONAIS E DE 
DESEMPENHO ESTABELECIDAS. 

      R$ 220.056,37 

1.2.​ O valor estimado da contratação é de R$ 220.056,37 (duzentos e vinte mil, 
cinquenta e seis reais e trinta e sete centavos). 
 

1.3.​ Parte dos valores será subsidiada através dos Processos nº 37382116000124003 
e nº 37382116000125002, no montante de R$ 184.520,79 (cento e oitenta e 
quatro mil, quinhentos e vinte reais e setenta e nove centavos). 
 

1.4.​ Em contrapartida, o Município deverá desembolsar o estimado de R$ 35.735,58 
(trinta e cinco mil setecentos e trinta e cinco reais e cinquenta e oito 
centavos). 
 

1.5.​ Para fins de melhor compreensão das especificações técnicas dos equipamentos 
licitados, os itens constantes da planilha de especificações poderão conter a indicação de 
marcas e modelos utilizados exclusivamente como padrão de referência, nos termos do 
art. 41, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

1.6.​ As marcas e modelos indicados nas especificações técnicas possuem caráter 
meramente referencial e exemplificativo, destinando-se a estabelecer o padrão mínimo 
de qualidade, desempenho, funcionalidade, robustez, ergonomia, durabilidade e 
segurança esperado pela Administração, não caracterizando direcionamento ou 
restrição à competitividade.  

1.7.​ Serão aceitos equipamentos de quaisquer fabricantes, desde que 
comprovadamente similares, equivalentes ou superiores às marcas e modelos utilizados 
como referência, devendo atender integralmente às especificações técnicas mínimas 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.​ JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes, novos, de primeiro uso, incluindo, 
quando aplicável, os serviços de entrega, instalação, montagem, configuração, testes 
operacionais, treinamento dos usuários e garantia técnica do fabricante, destinados ao 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme os Processos nº 
37382116000124003 e nº 37382116000125002, visando à estruturação, modernização 
e ampliação da capacidade operacional da rede municipal de saúde, em conformidade 
com as especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

A presente contratação encontra respaldo direto nos preceitos constitucionais que 
asseguram o direito fundamental à saúde. A Constituição Federal de 1988 estabelece, em 
seu art. 6º, que a saúde constitui direito social fundamental, enquanto o art. 196 dispõe 
que: 

 

 



 

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação." 

Em complemento, o art. 197 da Constituição Federal prevê que as ações e os serviços de 
saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle. Nesse contexto, compete à 
Administração Pública adotar todas as medidas necessárias para assegurar a adequada 
prestação dos serviços de saúde à população, incluindo a disponibilização de 
infraestrutura física, tecnológica e operacional compatível com as necessidades 
assistenciais da rede pública. 

A necessidade da contratação decorre da crescente demanda pelos serviços de saúde 
ofertados pelo Município, bem como da necessidade de substituição de equipamentos 
obsoletos, desgastados pelo uso contínuo ou tecnicamente defasados, além da ampliação 
da capacidade de atendimento das unidades de saúde. A inexistência ou insuficiência 
desses equipamentos compromete a eficiência das atividades assistenciais e 
administrativas, podendo ocasionar redução da qualidade dos serviços prestados, 
aumento do tempo de espera dos usuários, limitações na realização de procedimentos e 
maior risco de interrupções nas atividades essenciais. 

Os equipamentos e materiais permanentes a serem adquiridos destinam-se ao 
aparelhamento e fortalecimento da rede municipal de saúde, abrangendo unidades 
básicas de saúde, centros especializados, unidades de apoio diagnóstico, setores 
administrativos e demais estabelecimentos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, 
proporcionando melhores condições de trabalho aos profissionais, maior segurança aos 
pacientes e incremento da qualidade da assistência prestada. 

A presente aquisição também visa atender aos investimentos decorrentes dos Processos 
nº 37382116000124003 e nº 37382116000125002, destinados ao fortalecimento da 
infraestrutura da rede pública municipal de saúde, possibilitando a correta aplicação dos 
recursos disponibilizados e o cumprimento das metas pactuadas, contribuindo para a 
melhoria dos indicadores assistenciais e para a ampliação da oferta de serviços à 
população. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais adequada, 
considerando que a demanda pelos equipamentos ocorrerá de forma parcelada, 
conforme a disponibilidade orçamentária, a conclusão de obras, reformas, ampliações de 
unidades e o surgimento de novas necessidades durante a vigência da ata. Tal sistema 
proporciona maior flexibilidade administrativa, evita a formação de estoques 
desnecessários, reduz custos de armazenamento, racionaliza as aquisições e assegura 
maior eficiência na gestão dos recursos públicos, em consonância com os princípios da 
economicidade, eficiência, planejamento e interesse público previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

A exigência de fornecimento de equipamentos novos, de primeiro uso, acompanhados, 
quando aplicável, dos serviços de entrega, instalação, montagem, configuração, testes 
operacionais, treinamento dos usuários e garantia técnica do fabricante, tem por 

 

 



 

finalidade assegurar que os bens sejam entregues em plenas condições de 
funcionamento, reduzindo riscos de falhas operacionais, promovendo maior vida útil dos 
equipamentos e garantindo sua utilização imediata pelas unidades beneficiadas. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária, adequada e plenamente 
justificada, por constituir medida indispensável para assegurar a continuidade, a 
eficiência e a qualidade dos serviços públicos de saúde prestados pelo Município, 
atendendo aos princípios da supremacia do interesse público, da eficiência, da 
economicidade, da continuidade do serviço público e da boa governança administrativa, 
contribuindo para o fortalecimento da infraestrutura da rede municipal de saúde e para 
a efetivação do direito fundamental à saúde assegurado pela Constituição Federal. 

3.​ CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  

3.1.​  Os bens objeto da presente contratação são caracterizados como bens comuns, 
nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuírem padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado.  

4.​ ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1.​ Os equipamentos objeto da presente contratação deverão ser entregues, 
instalados, montados, configurados, calibrados, testados e colocados em pleno 
funcionamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Administração. 

a)​ O prazo acima compreende todas as etapas necessárias à plena disponibilização 
dos equipamentos para uso pela Secretaria Municipal de Saúde, incluindo transporte, 
descarga, instalação, parametrização, testes operacionais, treinamento dos usuários e 
demais procedimentos técnicos exigidos para cada equipamento. 

4.2.​ Os equipamentos deverão ser entregues e instalados no Hospital Municipal Nossa 
Senhora Aparecida, sito à Av. Anicuns n°103, Centro, Avelinópolis ou em outro local 
indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, situado no Município de Avelinópolis/GO, 
em data e horário previamente agendados com a fiscalização contratual. 

4.3.​ Os equipamentos deverão ser fornecidos: 

a)​ novos, de primeiro uso e sem qualquer indício de utilização anterior; 

b)​ em perfeitas condições de funcionamento e conservação; 

c)​ acompanhados de todos os acessórios, componentes, dispositivos, softwares, 
licenças e demais itens necessários ao seu pleno funcionamento; 

d)​ acompanhados dos respectivos manuais de operação, instalação e manutenção 
em língua portuguesa; 

e)​ devidamente embalados, acondicionados e protegidos contra danos decorrentes 
do transporte, manuseio e armazenamento; 

f)​ acompanhados dos registros, certificados, autorizações e demais documentos 
exigidos pela legislação sanitária aplicável. 

 

 



 

g)​ Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados, 
recuperados ou fora de linha de fabricação. 

h)​ Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas 
condições de conservação, acondicionamento e utilização, observadas as especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência. 

4.4.​ A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta ou quando solicitado 
pelo(a) Pregoeiro(a) durante a fase de julgamento, catálogo técnico, prospecto, ficha 
técnica, manual do fabricante ou documento equivalente dos equipamentos ofertados, 
contendo informações suficientes para comprovação do atendimento integral às 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

a)​ A documentação apresentada deverá permitir a identificação da marca, modelo, 
fabricante, características técnicas, funcionalidades, dimensões, desempenho, 
alimentação elétrica, acessórios e demais informações necessárias à análise da 
conformidade dos equipamentos ofertados. 

b)​ Os equipamentos sujeitos à regulamentação sanitária deverão possuir registro, 
cadastro, notificação ou regularização válida perante a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, quando exigidos pela legislação aplicável. 

4.5.​ Nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, o(a) Pregoeiro(a), a Equipe de 
Apoio, a Comissão de Contratação ou a equipe técnica responsável poderá promover 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como 
verificar a exatidão das informações e documentos apresentados pelos licitantes. As 
diligências poderão compreender, dentre outras medidas: 

a)​ solicitação de documentos complementares; 
b)​ esclarecimentos acerca das especificações técnicas dos equipamentos ofertados; 

c)​ confirmação da autenticidade de catálogos, manuais, certificados, registros 
sanitários, declarações e atestados apresentados; 

d)​ consultas junto ao fabricante, distribuidor autorizado, assistência técnica ou 
órgãos reguladores competentes; 

e)​ apresentação de informações técnicas adicionais necessárias à adequada análise 
da proposta. 

4.5.1.​ As diligências não poderão implicar substituição do produto ofertado, alteração 
da proposta apresentada ou inclusão de documento que deveria ter sido originalmente 
apresentado para atendimento de requisito essencial. 

4.6.​ Sempre que houver dúvida fundada acerca da compatibilidade, equivalência 
técnica, desempenho ou atendimento das especificações exigidas, a Administração 
poderá promover diligência complementar destinada à avaliação técnica dos 
equipamentos ofertados. Para esse fim, poderá ser exigida: 

a)​ demonstração prática do equipamento; 

b)​ apresentação funcional das características e recursos operacionais; 

c)​ prova de conceito; 

d)​ apresentação de amostra, quando tecnicamente justificável; 

 

 



 

e)​ visita técnica às instalações do fabricante, distribuidor autorizado, assistência 
técnica ou unidade hospitalar onde equipamento similar esteja instalado e em 
funcionamento. 

4.5.2.​ A visita técnica e a demonstração eventualmente realizadas terão caráter 
exclusivamente verificatório, destinando-se à confirmação do atendimento das 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e à proteção do interesse 
público, observados os princípios da isonomia, competitividade, razoabilidade e 
julgamento objetivo.  

4.7.​ O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos equipamentos, 
mediante conferência quantitativa, verificação da integridade física dos produtos e 
análise preliminar da documentação apresentada. 

4.5.3.​ O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto nem afasta a 
responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança e conformidade dos 
equipamentos fornecidos. 

4.8.​ O recebimento definitivo será realizado após: 

a)​ conclusão da instalação, montagem e configuração dos equipamentos, quando 
aplicável; 

b)​ realização dos testes operacionais e verificações técnicas necessárias; 

c)​ conferência do atendimento integral às especificações técnicas constantes do 
Termo de Referência; 

d)​ apresentação da documentação técnica exigida; 

e)​ realização do treinamento dos usuários, quando aplicável. 

4.8.1.​ O recebimento definitivo será formalizado mediante atesto do fiscal do contrato 
ou da comissão designada pela Administração, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias 
úteis após a conclusão das verificações necessárias. 

4.9.​ Somente serão aceitos os equipamentos que: I – atendam integralmente às 
especificações técnicas previstas no Edital e no Termo de Referência; II – possuam 
registro ou regularização perante a ANVISA, quando exigível; III – apresentem perfeito 
funcionamento durante os testes operacionais; IV – estejam acompanhados de todos os 
acessórios necessários ao seu funcionamento; V – atendam às normas técnicas e 
sanitárias aplicáveis; VI – possuam garantia mínima exigida no instrumento 
convocatório. 
4.10.​ A Administração poderá recusar total ou parcialmente os equipamentos 
entregues quando constatadas irregularidades, defeitos, avarias, vícios de fabricação, 
desconformidades técnicas ou qualquer divergência em relação às especificações 
exigidas. 

4.10.1.​Nessa hipótese, a contratada deverá promover, às suas expensas, a substituição, 
correção ou complementação do objeto no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da notificação expedida pela Administração. 

4.11.​ Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados 
da data do recebimento definitivo, ou prazo superior quando expressamente previsto 
nas especificações técnicas do item ou pelo fabricante. 

 

 



 

4.12.​ Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica 
integral, incluindo fornecimento de peças, mão de obra especializada, correção de falhas, 
atualizações necessárias e demais serviços indispensáveis à manutenção do pleno 
funcionamento dos equipamentos, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

5.​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.4.​ Constituem obrigações da Contratante aquelas previstas neste Edital, no Termo 
de Referência e no futuro instrumento contratual, observadas as disposições da Lei nº 
14.133/2021. 

a)​ Receber o objeto no prazo, condições e forma estabelecidos no Edital, Termo de 
Referência e instrumento contratual. 

b)​ Fiscalizar e acompanhar a execução contratual, verificando a conformidade do 
objeto fornecido com as especificações estabelecidas. 

c)​ Comunicar à Contratada quaisquer irregularidades, falhas ou desconformidades 
verificadas na execução do objeto, para adoção das providências cabíveis. 

d)​ Efetuar os pagamentos devidos nas condições, prazos e formas estabelecidos no 
Edital e no contrato. 

5.5.​ Exercer as demais prerrogativas, obrigações e responsabilidades previstas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

5.6.​ A forma pormenorizada de execução das obrigações da Contratante, incluindo 
critérios de recebimento, fiscalização, acompanhamento contratual, comunicação de 
ocorrências, aplicação de sanções e procedimentos administrativos, será estabelecida no 
Termo de Referência e no instrumento contratual. 

5.7.​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, bem como por 
quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de atos, omissões, culpa ou dolo 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.4.​ A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste 
Edital, do Termo de Referência, de seus anexos, da proposta apresentada e do futuro 
instrumento contratual, assumindo exclusiva responsabilidade pelos riscos, encargos, 
custos e despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.5.​ Executar o objeto em conformidade com as especificações técnicas, condições, 
prazos, locais de entrega, critérios de qualidade e demais exigências estabelecidas no 
Termo de Referência e no instrumento contratual. 

6.6.​ Fornecer equipamentos novos, de primeiro uso, livres de defeitos de fabricação, 
acompanhados de todos os acessórios, componentes, dispositivos, softwares, licenças e 
demais itens necessários ao seu pleno funcionamento. 

6.7.​ Realizar, quando aplicável, os serviços de transporte, carga, descarga, 
movimentação interna, instalação, montagem, configuração, parametrização, calibração, 
testes operacionais e colocação dos equipamentos em pleno funcionamento, sem custos 
adicionais para a Administração. 

 

 



 

6.8.​ Responsabilizar-se pela qualidade, integridade, segurança, conservação e 
regularidade dos equipamentos fornecidos, observando a legislação sanitária, técnica e 
regulamentar aplicável. 

6.9.​ Apresentar, no ato da entrega, os manuais de operação, instalação e manutenção 
em língua portuguesa, bem como catálogos, certificados, registros, licenças e demais 
documentos exigidos pela legislação vigente. 

6.10.​ Garantir que os equipamentos fornecidos possuam registro, cadastro, notificação 
ou regularização válida junto à ANVISA, quando exigidos pela legislação aplicável. 

6.11.​ Realizar treinamento operacional dos servidores indicados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, sempre que exigido pela natureza do equipamento fornecido. 

6.12.​ Prestar assistência técnica e suporte técnico durante todo o período de garantia, 
incluindo fornecimento de peças, componentes, mão de obra especializada e demais 
serviços necessários à manutenção do pleno funcionamento dos equipamentos. 

6.13.​ Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pela 
Administração, quaisquer equipamentos que apresentem defeitos, vícios, avarias, falhas 
de funcionamento ou desconformidade com as especificações contratadas. 

6.14.​ Comunicar formalmente à Contratante qualquer fato superveniente que possa 
comprometer o cumprimento das obrigações contratuais, inclusive eventual 
impossibilidade de entrega no prazo estabelecido, apresentando as respectivas 
justificativas e documentação comprobatória. 

6.15.​ Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação, 
qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista, econômico-financeira e sanitária 
exigidas no procedimento licitatório. 

6.16.​ Indicar representante ou preposto devidamente qualificado para acompanhar a 
execução contratual, prestar esclarecimentos e atender às solicitações da Administração 
durante toda a vigência da contratação. 

6.17.​ Responsabilizar-se por todos os custos relacionados ao fornecimento, transporte, 
seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e demais 
despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto contratado. 

6.18.​ Responder integralmente pelos danos causados à Administração, aos usuários 
dos serviços de saúde ou a terceiros, decorrentes de defeitos de fabricação, falhas de 
instalação, inadequação técnica dos equipamentos, negligência na execução dos serviços 
ou descumprimento das obrigações contratuais. 

6.19.​ Permitir e facilitar a atuação da fiscalização contratual, prestando todas as 
informações e disponibilizando os documentos solicitados pela Administração para 
acompanhamento da execução do objeto. 

6.20.​ Observar integralmente as obrigações, condições de execução, critérios de 
entrega, garantias, responsabilidades e demais disposições previstas no Termo de 
Referência e no futuro instrumento contratual. 

6.21.​ A forma pormenorizada de execução das obrigações da Contratada será 
disciplinada no Termo de Referência e no instrumento contratual, considerados partes 
integrantes deste Edital para todos os fins de direito. 

 

 



 

7.​ DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.4.​ Não será admitida a subcontratação total do objeto licitado. 

7.5.​ A subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante autorização prévia e 
expressa da Administração, observados os limites e condições previstos na Lei nº 
14.133/2021, desde que não recaia sobre parcelas essenciais do objeto nem implique 
transferência da responsabilidade contratual da Contratada. 

7.6.​ Não serão consideradas subcontratação as atividades acessórias, instrumentais 
ou complementares necessárias à execução do objeto, tais como serviços de transporte, 
frete, logística, carga, descarga, movimentação de equipamentos, seguro de transporte, 
hospedagem, alimentação, serviços de courier, apoio operacional e demais serviços 
auxiliares que não constituam obrigação técnica principal da contratação. 

7.7.​  Em qualquer hipótese, permanecerá sob exclusiva responsabilidade da 
Contratada a integral execução do objeto, respondendo perante a Administração pela 
qualidade dos equipamentos fornecidos, pelos serviços de instalação, configuração, 
calibração, testes operacionais, treinamento, assistência técnica, garantia e demais 
obrigações assumidas no contrato. 

8.​ DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

8.4.​ É admissível a fusão, cisão, incorporação ou transformação da Contratada em 
outra pessoa jurídica, desde que observadas, cumulativamente, as seguintes condições: 

a)​ sejam mantidas pela sucessora todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento licitatório original; 

b)​ sejam preservadas todas as cláusulas, condições e obrigações previstas no 
contrato administrativo; 

c)​ não haja prejuízo à execução do objeto contratado; 

d)​ seja comprovada a capacidade jurídica, técnica, fiscal, trabalhista e 
econômico-financeira da nova pessoa jurídica; 

e)​ haja anuência prévia e expressa da Administração quanto à continuidade da 
execução contratual. 

f)​ A alteração societária da Contratada não implicará exoneração das 
responsabilidades assumidas no contrato até a formalização e aprovação da sucessão 
pela Administração.  

9.​ DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.4.​ Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.5.​ A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

 

 



 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6.​ O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10.​ DO PAGAMENTO  

10.4.​ O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
liquidação da despesa e do recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, por meio de ordem 
bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

10.5.​ Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura no momento em que 
a Administração atestar a execução regular do objeto contratado. 

10.6.​ A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada acompanhada da documentação 
comprobatória da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigida pela legislação 
aplicável e pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

a)​ A Administração poderá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
competentes para verificação da manutenção das condições de habilitação da 
Contratada. 

10.7.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, inconsistência na 
documentação apresentada ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras necessárias. 

a)​ Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.8.​ Será considerada como data do pagamento o dia em que constar emitida a 
respectiva ordem bancária. 

10.9.​ Antes de cada pagamento, a Administração poderá verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório, bem como eventual 
existência de sanções impeditivas de contratar com o Poder Público. 

10.10.​ Constatada eventual irregularidade da Contratada, será concedido prazo de até 
05 (cinco) dias úteis para regularização ou apresentação de justificativa, podendo 
referido prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante decisão 
fundamentada da Administração. 

10.11.​ Não havendo regularização ou sendo a justificativa apresentada considerada 
improcedente, a Administração poderá adotar as medidas administrativas e legais 
cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa. 

10.12.​ Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na 
legislação aplicável. 

 

 



 

a)​ A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos tributos abrangidos por referido 
regime, desde que apresente comprovação oficial de sua condição de beneficiária do 
tratamento tributário favorecido. 

10.13.​ Nos casos de atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, desde 
que a Contratada não tenha concorrido para tanto, os valores devidos serão atualizados 
financeiramente na forma da legislação aplicável e das cláusulas contratuais. 

10.14.​ A forma pormenorizada dos procedimentos de pagamento, liquidação da despesa, 
fiscalização contratual, compensação financeira, retenções tributárias e demais critérios 
administrativos será disciplinada no instrumento contratual, sendo citada neste Termo 
de Referência para fins de compreensão: 

a)​ Para fins de cálculo dos encargos moratórios decorrentes de atraso no pagamento 
pela Administração, será utilizada a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 
I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  
365  

 

11.​ DO REAJUSTE  

11.1.​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 
(um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação ou da data-base 
vinculada à elaboração da proposta, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.1.1.​Após o interregno mínimo de 01 (um) ano, e mediante solicitação formal da 
Contratada, os preços poderão ser reajustados, aplicando-se o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor – INPC, exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

11.2.​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

11.3.​ Na hipótese de atraso, ausência de divulgação ou indisponibilidade temporária do 
índice de reajuste, a Administração poderá utilizar, provisoriamente, a última variação 
oficialmente divulgada, sem prejuízo da compensação posterior da diferença apurada 
quando da publicação definitiva do índice correspondente. 

10.3.1.​ Na hipótese prevista no item anterior, a Contratada deverá apresentar memória 
de cálculo detalhada referente ao reajustamento pretendido. 

11.4.​ Nas aferições finais, será obrigatoriamente aplicado o índice definitivo 
oficialmente divulgado. 

 

 



 

11.5.​ Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, substituído ou, 
por qualquer motivo, não possa mais ser utilizado, será adotado o índice oficial que vier 
a substituí-lo. 

11.6.​ 10.6. Na ausência de índice substituto oficialmente definido, as partes poderão 
adotar outro índice oficial compatível com o objeto contratado, mediante formalização 
por termo aditivo. 

11.7.​ O reajuste será formalizado preferencialmente por apostilamento, podendo ser 
realizado por termo aditivo quando necessário. 

11.8.​ O reajuste de preços não se confunde com o reequilíbrio econômico-financeiro 
contratual previsto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

11.9.​ Ocorrendo fato superveniente extraordinário, imprevisível ou previsível de 
consequências incalculáveis, apto a provocar desequilíbrio econômico-financeiro da 
contratação, poderá ser restabelecida a relação inicialmente pactuada entre os encargos 
da Contratada e a retribuição da Administração, mediante requerimento formal, 
comprovação documental e observância da Lei nº 14.133/2021 e da Instrução 
Normativa TCM/GO nº 0005/2023. 

11.10.​ O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá demonstrar de forma 
objetiva: 

I – o fato superveniente gerador do desequilíbrio; 

II – a efetiva repercussão econômica sobre os custos da contratação; 

III – o nexo causal entre o evento ocorrido e a alteração dos custos contratuais; 

IV – a composição analítica dos custos impactados. 

11.11.​ O deferimento do reequilíbrio econômico-financeiro dependerá de análise 
técnica, jurídica e administrativa da Administração, podendo ser exigidos documentos 
complementares, diligências e demonstrações adicionais. 

11.12.​ O reequilíbrio econômico-financeiro, quando deferido, será formalizado mediante 
termo aditivo, observadas as exigências legais, orçamentárias e de controle. 

12.​ DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1.​ Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações decorrentes da contratação, 
será exigida da licitante vencedora, previamente à assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor inicial do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.  

12.2.​ A garantia poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no § 1º do 
art. 96 da Lei nº 14.133/2021: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 

II – seguro-garantia; 

 

 



 

III – fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada a funcionar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

12.3.​ A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da convocação para assinatura do contrato, podendo ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação justificada e aceita pela Administração.  

12.4.​ A garantia destina-se a assegurar o integral cumprimento das obrigações 
assumidas pela contratada, abrangendo o fornecimento dos equipamentos, os serviços 
de transporte, instalação, configuração, calibração, testes operacionais, treinamento, 
assistência técnica, garantia dos equipamentos e demais obrigações contratuais. 

12.5.​ A garantia responderá por eventuais prejuízos causados à Administração 
decorrentes de inadimplemento contratual, multas aplicadas, danos causados ao 
patrimônio público, descumprimento das obrigações assumidas e demais hipóteses 
previstas na legislação e no contrato. 

12.6.​ No caso de alteração do valor contratual, prorrogação da vigência ou modificação 
das condições inicialmente pactuadas, a contratada deverá promover a complementação 
ou renovação da garantia, de forma a manter o percentual exigido durante toda a 
execução contratual. 

12.7.​ A garantia somente será liberada ou restituída após a execução integral do objeto, 
o recebimento definitivo dos equipamentos, o cumprimento de todas as obrigações 
contratuais e a inexistência de pendências financeiras, administrativas ou técnicas em 
relação ao contrato. 

12.8.​ A não apresentação da garantia no prazo estabelecido caracterizará 
descumprimento de obrigação necessária à contratação, facultando à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis previstas na Lei nº 14.133/2021. 

12.9.​ A exigência de garantia de execução encontra-se justificada em razão da 
relevância da contratação, do elevado valor dos equipamentos médico-hospitalares, da 
necessidade de assegurar a correta execução dos serviços acessórios de instalação, 
treinamento e assistência técnica, bem como da proteção dos recursos públicos 
investidos na estruturação do Hospital Municipal Nossa Senhora Aparecida, em 
observância aos princípios da eficiência, planejamento, economicidade e segurança 
jurídica previstos na Lei nº 14.133/2021. 

13.​ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 

13.1.1.​der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2.​der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3.​der causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4.​ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado; 

 

 



 

13.1.5.​apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

13.1.6.​praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.7.​comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.8.​praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2.​ Serão aplicadas à Contratada as seguintes sanções, observados os princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade e devido processo legal: 

13.2.1.​advertência; 

13.2.2.​multa moratória e/ou compensatória; 

13.2.3.​impedimento de licitar e contratar; 

13.2.4.​declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3.​ A sanção de advertência será aplicada quando a infração decorrer de inexecução 
parcial de pequena gravidade, desde que não se justifique a imposição de penalidade 
mais severa. 

13.4.​ A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses 
previstas nos itens 13.1.2 13.1.3 13.1.4, quando não se justificar a aplicação de 
penalidade mais grave. 

13.5.​  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
nas hipóteses previstas nos itens 13.1.5 13.1.8, bem como nas demais situações de 
elevada gravidade que justifiquem a imposição da sanção mais severa. 

13.6.​ Poderão ser aplicadas as seguintes multas: 

13.6.1.​multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 15% (quinze por cento) do 
valor da obrigação correspondente; 

13.6.2.​multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor do contrato, limitada a 2% (dois por cento), na hipótese de 
atraso na apresentação, complementação ou reposição da garantia contratual; 

13.6.3.​o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias na apresentação ou recomposição da 
garantia poderá ensejar a extinção contratual, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021; 

13.6.4.​multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor 
do contrato para as infrações previstas nos itens 13.1.5,13.1.6,13.1.7e 13.8; 

13.6.5.​multa compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato nas hipóteses de inexecução parcial que cause grave dano à Administração; 

13.6.6.​multa compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato nas hipóteses de inexecução total do objeto; 

13.6.7.​multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato nas 
hipóteses de inexecução parcial sem grave dano à Administração. 

 

 



 

13.7.​ As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 
observada a proporcionalidade da penalidade aplicada. 

13.8.​ A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração. 

13.9.​ Antes da aplicação de qualquer penalidade, será assegurado à Contratada o 
contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua 
intimação. 

13.10.​ A aplicação das sanções será realizada mediante processo administrativo, 
observadas as disposições dos arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

13.11.​ As notificações e comunicações processuais poderão ser realizadas por meio 
eletrônico, utilizando-se os endereços eletrônicos informados pela Contratada em sua 
proposta ou cadastro, presumindo-se válidas após comprovado envio. 

13.12.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.12.1.​ a natureza e a gravidade da infração; 

13.12.2.​ as peculiaridades do caso concreto; 

13.12.3.​ as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

13.12.4.​ os danos causados à Administração; 

13.12.5.​ a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, quando 
aplicável. 

13.13.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 poderão ser 
apurados e julgados conjuntamente. 

13.14.​ A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada, nos termos 
do art. 160 da Lei nº 14.133/2021, quando utilizada com abuso de direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos. 

13.15.​ A Administração promoverá o registro das sanções aplicadas nos cadastros 
competentes, inclusive CEIS e CNEP, na forma da legislação vigente. 

13.16.​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser objeto de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

13.17.​ Os débitos da Contratada decorrentes de multas administrativas e indenizações 
poderão ser compensados com créditos eventualmente devidos pela Administração, 
observadas as disposições legais aplicáveis.  

14.​ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

14.1.​ As despesas com a contratação estão previstas na seguinte dotação:  

Órgão/Unidade: 05 

Função/Subfunção/Programa/Ação: 10.122.43.2.074 

Elemento de Despesa: 449052 

Ficha: 343 

 

 



 

Fonte de Recursos: 102 

Órgão/Unidade: 05 

Função/Subfunção/Programa/Ação: 10.122.43.2.074 

Elemento de Despesa: 449052 

Ficha: 343 

Fonte de Recursos: 107 

O presente termo foi elaborado pela equipe técnica do setor de compras e segue 
aprovado pela autoridade competente abaixo assinado.  

Avelinópolis, de 03 agosto de 2026. 
 

 
Lucas Gomes de Oliveira 

Membro da Equipe Técnica 

 

 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP – 008/2026 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

INTRODUÇÃO  

Nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar – ETP 
constitui documento integrante da fase inicial de planejamento da contratação, destinado a 
caracterizar o interesse público envolvido, bem como a identificar e definir a solução mais 
adequada para o atendimento da necessidade administrativa. 

Nesse contexto, o presente documento consubstancia a primeira etapa do planejamento da 
contratação, tendo por finalidade analisar a viabilidade técnica e econômica da solução 
pretendida, além de fornecer os subsídios necessários à elaboração do Termo de Referência, do 
anteprojeto ou do projeto básico, conforme o caso, caso se conclua pela viabilidade da 
contratação. 

Assim, o Estudo Técnico Preliminar ora apresentado atende à finalidade legal de fundamentar a 
tomada de decisão administrativa, assegurando que a futura contratação esteja alinhada aos 
princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 

1.​  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

Fundamentação: descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021).  

A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes, novos, de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, os 
serviços de entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos 
usuários e garantia técnica do fabricante, destinados ao atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme os Processos nº 37382116000124003 e nº 
37382116000125002, visando à estruturação, modernização e ampliação da capacidade 
operacional da rede municipal de saúde, em conformidade com as especificações técnicas, 
quantitativos estimados e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 
 
A presente contratação encontra respaldo direto nos preceitos constitucionais que asseguram o 
direito fundamental à saúde. A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art. 6º, que a 
saúde constitui direito social fundamental, enquanto o art. 196 dispõe que: 
 

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação." 

 
Em complemento, o art. 197 da Constituição Federal prevê que as ações e os serviços de saúde 
são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle. Nesse contexto, compete à Administração Pública adotar 
todas as medidas necessárias para assegurar a adequada prestação dos serviços de saúde à 
população, incluindo a disponibilização de infraestrutura física, tecnológica e operacional 
compatível com as necessidades assistenciais da rede pública. 
 

 

 



 

A necessidade da contratação decorre da crescente demanda pelos serviços de saúde ofertados 
pelo Município, bem como da necessidade de substituição de equipamentos obsoletos, 
desgastados pelo uso contínuo ou tecnicamente defasados, além da ampliação da capacidade de 
atendimento das unidades de saúde. A inexistência ou insuficiência desses equipamentos 
compromete a eficiência das atividades assistenciais e administrativas, podendo ocasionar 
redução da qualidade dos serviços prestados, aumento do tempo de espera dos usuários, 
limitações na realização de procedimentos e maior risco de interrupções nas atividades 
essenciais. 
 
Os equipamentos e materiais permanentes a serem adquiridos destinam-se ao aparelhamento e 
fortalecimento da rede municipal de saúde, abrangendo unidades básicas de saúde, centros 
especializados, unidades de apoio diagnóstico, setores administrativos e demais 
estabelecimentos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, proporcionando melhores 
condições de trabalho aos profissionais, maior segurança aos pacientes e incremento da 
qualidade da assistência prestada. 
A presente aquisição também visa atender aos investimentos decorrentes dos Processos nº 
37382116000124003 e nº 37382116000125002, destinados ao fortalecimento da 
infraestrutura da rede pública municipal de saúde, possibilitando a correta aplicação dos 
recursos disponibilizados e o cumprimento das metas pactuadas, contribuindo para a melhoria 
dos indicadores assistenciais e para a ampliação da oferta de serviços à população. 
 
A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais adequada, considerando 
que a demanda pelos equipamentos ocorrerá de forma parcelada, conforme a disponibilidade 
orçamentária, a conclusão de obras, reformas, ampliações de unidades e o surgimento de novas 
necessidades durante a vigência da ata. Tal sistema proporciona maior flexibilidade 
administrativa, evita a formação de estoques desnecessários, reduz custos de armazenamento, 
racionaliza as aquisições e assegura maior eficiência na gestão dos recursos públicos, em 
consonância com os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e interesse público 
previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
A exigência de fornecimento de equipamentos novos, de primeiro uso, acompanhados, quando 
aplicável, dos serviços de entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais, 
treinamento dos usuários e garantia técnica do fabricante, tem por finalidade assegurar que os 
bens sejam entregues em plenas condições de funcionamento, reduzindo riscos de falhas 
operacionais, promovendo maior vida útil dos equipamentos e garantindo sua utilização 
imediata pelas unidades beneficiadas. 
 
Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária, adequada e plenamente justificada, 
por constituir medida indispensável para assegurar a continuidade, a eficiência e a qualidade dos 
serviços públicos de saúde prestados pelo Município, atendendo aos princípios da supremacia 
do interesse público, da eficiência, da economicidade, da continuidade do serviço público e da 
boa governança administrativa, contribuindo para o fortalecimento da infraestrutura da rede 
municipal de saúde e para a efetivação do direito fundamental à saúde assegurado pela 
Constituição Federal. 

2.​ PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração (Inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Em atendimento ao disposto no inciso II do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, registra-se 
que o Município de Avelinópolis/GO não possui Plano de Contratações Anual – PCA formalmente 

 

 



 

elaborado e instituído para o exercício correspondente à presente contratação. A ausência de 
PCA, contudo, não impede a realização da contratação, uma vez que a necessidade administrativa 
encontra-se devidamente identificada e justificada no presente Estudo Técnico Preliminar, 
estando a demanda relacionada ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde e compatível com os instrumentos de planejamento e orçamento vigentes.  

A contratação, que tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes, novos e de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, 
entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e 
garantia técnica do fabricante, encontra-se alinhada às ações governamentais destinadas à 
estruturação, modernização, manutenção e ampliação da capacidade operacional da rede 
municipal de saúde, contribuindo para a melhoria da qualidade, eficiência e continuidade dos 
serviços prestados à população. Ressalta-se, ainda, que a demanda está em consonância com os 
objetivos institucionais da Secretaria Municipal de Saúde e guarda compatibilidade com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO e com a Lei Orçamentária Anual – LOA, observada a existência 
de disponibilidade orçamentária para as despesas decorrentes das futuras aquisições, quando 
efetivamente realizadas.  

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se igualmente compatível com o 
planejamento administrativo, por permitir que as aquisições sejam realizadas de forma 
parcelada e conforme a necessidade efetiva da Administração, evitando a formação de estoques 
desnecessários e promovendo maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos. Dessa 
forma, embora não exista Plano de Contratações Anual formalmente instituído para o exercício, 
resta demonstrado que a presente contratação está devidamente fundamentada na necessidade 
pública identificada e alinhada ao planejamento administrativo, às diretrizes orçamentárias e às 
finalidades institucionais da Secretaria Municipal de Saúde, atendendo, no que couber, à 
finalidade prevista no inciso II do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

3.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Fundamentação: requisitos da contratação (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021).  

Para a adequada execução do objeto, consistente no Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos médico-hospitalares, incluindo, quando aplicável, os serviços de 
entrega, transporte, instalação, montagem, configuração, calibração, testes operacionais, 
treinamento dos usuários, assistência técnica e garantia, deverão ser observados os requisitos 
mínimos estabelecidos a seguir. 

Os requisitos possuem por finalidade assegurar que os equipamentos adquiridos atendam 
integralmente às necessidades do Hospital Municipal Nossa Senhora Aparecida, observando os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade, interesse público, planejamento, segurança 
do paciente e continuidade dos serviços públicos de saúde, nos termos do art. 5º da Lei nº 
14.133/2021. 

3.1. Regularidade Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista 

A futura contratada deverá comprovar sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e 
econômico-financeira, mediante apresentação da documentação exigida pela Lei nº 14.133/2021 
e pelo instrumento convocatório, permanecendo em situação regular durante toda a vigência da 
Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes. 

Para fins de habilitação, poderão ser exigidos, conforme a natureza jurídica da licitante: 

a) Habilitação Jurídica 
 

 



 

●​ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

●​ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

●​ Sociedade por ações: estatuto social acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores; 

●​ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

●​ Empresa ou sociedade estrangeira: decreto de autorização para funcionamento no País, 
quando exigível; 

●​ Documentos de identificação dos representantes legais da empresa. 

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

●​ Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

●​ Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

●​ Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

●​ Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

●​ Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF); 

●​ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

●​ Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

c) Qualificação Econômico-Financeira 

●​ Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

●​ Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e demais demonstrações exigíveis na 
forma da lei, referentes ao dois últimos exercícios sociais encerrados; 

●​ Índices contábeis que demonstrem boa situação financeira, quando exigidos no edital; 

●​ Certidão de Habilitação Profissional do contador responsável pelas demonstrações 
contábeis, emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, quando aplicável. 

Justificativa: A exigência da documentação acima visa assegurar que a futura contratada possua 
capacidade jurídica para contratar com a Administração Pública, regularidade perante os órgãos 
fiscais, previdenciários e trabalhistas e condições econômico-financeiras suficientes para 
executar adequadamente o fornecimento dos equipamentos médico-hospitalares e dos serviços 
acessórios de instalação, configuração, treinamento e assistência técnica, reduzindo riscos de 
inadimplemento contratual e garantindo maior segurança jurídica à Administração, em 
observância aos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Condições dos Equipamentos 

Os equipamentos deverão ser: 

●​ Novos e de primeiro uso; 

●​ Fabricados de acordo com as normas técnicas vigentes; 

●​ Livres de defeitos de fabricação; 

●​ Fornecidos com todos os acessórios indispensáveis ao seu pleno funcionamento; 

 

 



 

●​ Compatíveis com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência; 

●​ Acompanhados dos respectivos manuais de operação, manutenção e instalação em língua 
portuguesa; 

●​ Entregues completos e em perfeitas condições de utilização. 

Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados, recuperados ou fora 
de linha de fabricação. 

3.3. Registro Sanitário e Conformidade Regulatória 

Os equipamentos médico-hospitalares deverão possuir registro, cadastro ou notificação junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando exigido pela legislação aplicável. 

Além disso, deverão observar as normas expedidas pela ANVISA, INMETRO, ABNT, Ministério da 
Saúde e demais órgãos reguladores competentes, especialmente aquelas relacionadas à 
segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética, desempenho clínico e segurança do 
paciente. 

3.4. Entrega, Transporte e Logística 

A entrega dos equipamentos deverá ocorrer no prazo estabelecido no Termo de Referência e na 
Ordem de Fornecimento, compreendendo todos os custos de transporte, seguro, carga, descarga, 
movimentação interna e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação 
contratual. 

O transporte deverá ser realizado em condições adequadas de acondicionamento e segurança, 
observando as recomendações do fabricante e as características específicas de cada 
equipamento, de modo a preservar sua integridade física e funcional até o recebimento 
definitivo. 

3.5. Instalação, Montagem e Configuração 

Sempre que necessário, a contratada deverá realizar a instalação, montagem, configuração, 
parametrização e demais procedimentos técnicos indispensáveis ao pleno funcionamento dos 
equipamentos, sem qualquer custo adicional para a Administração. 

Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e devidamente habilitados, 
observando as normas técnicas do fabricante e as exigências dos órgãos reguladores 
competentes. 

3.6. Testes Operacionais e Comissionamento 

Após a instalação, deverão ser realizados testes operacionais, verificações técnicas, calibrações 
iniciais e demais procedimentos necessários para comprovação do adequado funcionamento dos 
equipamentos. 

A Administração poderá recusar equipamentos que apresentem falhas, desempenho inferior ao 
especificado ou qualquer inconformidade em relação às exigências do Termo de Referência. 

3.7. Treinamento Operacional 

Quando aplicável, a contratada deverá fornecer treinamento operacional aos profissionais 
indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, contemplando orientações quanto à utilização 
correta dos equipamentos, procedimentos de segurança, conservação, limpeza, operação e 
rotinas básicas de manutenção. 

O treinamento deverá ocorrer sem custos adicionais para a Administração, sendo realizado na 
sede do município na forma presencial. 

3.8. Garantia Técnica 
 

 



 

Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, ou prazo superior 
quando expressamente previsto na especificação técnica do item ou pelo fabricante. 

Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica integral, 
incluindo: 

●​ Diagnóstico de falhas; 

●​ Fornecimento de peças de reposição; 

●​ Mão de obra especializada; 

●​ Correções de defeitos de fabricação; 

●​ Atualizações de software e firmware, quando aplicáveis; 

●​ Demais intervenções necessárias ao restabelecimento do funcionamento adequado do 
equipamento. 

3.9. Assistência Técnica e Suporte Pós-Venda 

A contratada deverá assegurar assistência técnica autorizada em território nacional, 
disponibilizando canais de atendimento para suporte técnico, manutenção corretiva e 
atendimento de eventuais ocorrências durante o período de garantia. 

Quando exigido pelas especificações técnicas dos equipamentos, deverá ser apresentada 
declaração do fabricante ou documento equivalente comprovando a existência de assistência 
técnica autorizada. 

3.10. Da Apresentação dos Catálogos e do Registro na Anvisa 

A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial ou quando solicitado pela 
Administração durante a fase de julgamento, catálogo técnico, prospecto, ficha técnica, manual 
do fabricante ou documento equivalente dos equipamentos ofertados, contendo informações 
suficientes para a perfeita identificação do produto e comprovação do atendimento às 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

Os documentos deverão estar em língua portuguesa ou acompanhados de tradução simples, 
devendo possibilitar a verificação das características técnicas, funcionais, operacionais e 
dimensionais dos equipamentos ofertados. 

Além disso, a licitante deverá apresentar o número do registro, cadastro ou notificação do 
equipamento perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando exigido pela 
legislação sanitária aplicável, ou documento que comprove sua dispensa, isenção ou 
enquadramento regulatório específico. 

A Administração poderá realizar diligências para confirmação da autenticidade das informações 
apresentadas, inclusive mediante consulta aos bancos de dados oficiais da ANVISA, ao fabricante 
ou aos representantes autorizados. 

Serão desclassificadas as propostas cujos equipamentos: 

a) não possuam registro, cadastro ou regularização sanitária válida perante a ANVISA, quando 
exigível; 

b) apresentem documentação técnica insuficiente para comprovação do atendimento às 
especificações mínimas exigidas; 

c) apresentem divergência entre as informações constantes nos catálogos, manuais, registros 
sanitários e a proposta apresentada; 

d) não atendam às características técnicas mínimas previstas no Termo de Referência. 

 

 



 

Justificativa: A exigência de apresentação de catálogos técnicos e do respectivo registro ou 
cadastro perante a ANVISA visa assegurar que os equipamentos ofertados atendam efetivamente 
às especificações técnicas estabelecidas pela Administração, permitindo o julgamento objetivo 
das propostas e reduzindo riscos de aquisição de equipamentos incompatíveis com as 
necessidades assistenciais do Hospital Municipal Nossa Senhora Aparecida. A medida encontra 
respaldo nos princípios da eficiência, do julgamento objetivo, da seleção da proposta mais 
vantajosa e da proteção à saúde pública, além de garantir que os equipamentos 
médico-hospitalares estejam regularmente autorizados para comercialização e utilização no 
território nacional, em conformidade com a legislação sanitária vigente. 

3.11. Local de Entrega 

Os equipamentos deverão ser entregues, instalados e colocados em funcionamento no Hospital 
Municipal Nossa Senhora Aparecida ou em outro local indicado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, dentro do perímetro urbano, conforme a necessidade administrativa. 

3.12. Recebimento Provisório e Definitivo 

O recebimento ocorrerá em duas etapas: 

Recebimento Provisório: realizado no momento da entrega dos equipamentos, para 
conferência quantitativa, verificação da integridade física e análise preliminar da documentação 
técnica. 

Recebimento Definitivo: realizado após a instalação, testes operacionais, treinamento dos 
usuários (quando aplicável) e verificação da conformidade integral com as especificações 
técnicas contratadas. 

O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da contratada por vícios ocultos ou 
defeitos posteriormente constatados. 

3.13. Substituição de Equipamentos ou Correção de Falhas 

Constatada qualquer irregularidade, defeito, avaria, vício de fabricação ou desconformidade 
técnica, a contratada deverá promover, às suas expensas, a substituição do equipamento ou a 
correção da falha apontada pela Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização 
contratual. 

3.14. Qualificação Técnica 

A licitante deverá comprovar aptidão para o fornecimento de equipamentos médico-hospitalares 
compatíveis com o objeto licitado, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

Além disso, poderão ser exigidos: 

a) registro ou cadastro dos equipamentos perante a ANVISA, quando aplicável; 

b) Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE expedida pela ANVISA, quando exigida pela 
legislação sanitária para a atividade desenvolvida; 

c) licença ou alvará sanitário vigente expedido pela autoridade sanitária competente; 

d) catálogos, prospectos, manuais ou documentos técnicos que comprovem o atendimento das 
especificações exigidas; 

e) declaração de garantia e assistência técnica autorizada, quando aplicável; 

f) demais documentos técnicos necessários à comprovação da conformidade dos equipamentos 
ofertados. 

3.15. Responsabilidade da Contratada 
 

 



 

A contratada responderá integralmente pelos danos causados à Administração, aos usuários dos 
serviços de saúde ou a terceiros, decorrentes de defeitos de fabricação, falhas de instalação, 
inadequação técnica dos equipamentos, descumprimento das normas aplicáveis ou qualquer 
outra irregularidade relacionada à execução contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 

3.16. Justificativa para Exigência de Garantia da Proposta e Garantia Contratual 

Considerando a relevância da contratação, a natureza dos equipamentos e materiais 
permanentes a serem adquiridos e sua destinação à estruturação, modernização e ampliação da 
capacidade operacional da rede municipal de saúde, mostra-se necessária a adoção de 
mecanismos que assegurem a seriedade das propostas apresentadas e o adequado cumprimento 
das obrigações assumidas pela futura contratada, observados os arts. 58 e 96 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
A garantia da proposta, correspondente a 1% (um por cento), será calculada individualmente 
sobre o valor estimado de cada item para o qual o licitante apresentar proposta, tendo por 
finalidade conferir maior segurança ao procedimento licitatório, desestimular a apresentação de 
propostas sem efetiva capacidade ou intenção de contratação e reduzir o risco de desistências 
injustificadas após o encerramento da disputa. A exigência busca assegurar maior seriedade e 
compromisso dos participantes, sem impor ônus desproporcional aos licitantes que não tenham 
interesse em todos os itens do certame. 
 
Por sua vez, a garantia de execução contratual, limitada ao percentual de até 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato, destina-se a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pela contratada, abrangendo, conforme a natureza de cada item, o fornecimento dos 
equipamentos e materiais permanentes, bem como as obrigações acessórias de transporte, 
entrega, instalação, montagem, configuração, realização de testes operacionais, treinamento dos 
usuários, assistência técnica e cumprimento da garantia técnica do fabricante. 
 
A exigência da garantia contratual busca resguardar a Administração diante de eventuais 
situações de inadimplemento, atrasos injustificados, fornecimento de bens em desconformidade 
com as especificações técnicas, falhas na execução dos serviços acessórios ou descumprimento 
das condições estabelecidas no instrumento contratual, reduzindo os riscos de prejuízos ao 
erário e de comprometimento da continuidade dos serviços públicos de saúde. 
 
Ressalta-se que a exigência de garantias deverá observar os limites e condições estabelecidos na 
Lei nº 14.133/2021, sendo aplicada de forma proporcional à natureza, ao valor, à complexidade e 
aos riscos de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, de modo a não impor 
ônus excessivo aos licitantes nem restringir indevidamente a competitividade do certame. 
 
Dessa forma, a previsão de garantia da proposta e de garantia de execução contratual, quando 
efetivamente adotada pela Administração, constitui medida adequada e proporcional para a 
mitigação dos riscos da contratação, fortalecendo a segurança do procedimento, protegendo os 
recursos públicos e contribuindo para assegurar o fornecimento adequado dos equipamentos e 
materiais permanentes necessários ao funcionamento e à melhoria da rede municipal de saúde, 

 

 



 

em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da segurança 
jurídica, da continuidade dos serviços públicos e da seleção da proposta mais vantajosa. 

3.​ ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

Fundamentação: estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala 
(Inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Em atendimento ao disposto no inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, os 
quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos com base no levantamento 
das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os Processos nº 
37382116000124003 e nº 37382116000125002, bem como as demandas identificadas nas 
unidades e setores integrantes da rede municipal de saúde, com o objetivo de promover a 
estruturação, modernização, manutenção e ampliação da capacidade operacional dos serviços 
prestados à população. 

A memória de cálculo utilizada para definição dos quantitativos considerou as necessidades 
atuais de equipamentos e materiais permanentes, a capacidade instalada das unidades de saúde, 
os equipamentos já disponíveis, seu estado de conservação e vida útil, a necessidade de 
substituição de bens obsoletos ou inadequados, bem como a previsão de ampliação e melhoria 
da estrutura física, tecnológica e operacional da rede municipal de saúde. 

Para a definição dos quantitativos, foram considerados, entre outros, os seguintes critérios: 

I – a necessidade de substituição de equipamentos e materiais permanentes obsoletos, 
desgastados, danificados, antieconômicos ou tecnologicamente defasados; 

II – a necessidade de estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional das 
unidades e setores vinculados à Secretaria Municipal de Saúde; 

III – a capacidade instalada das unidades de saúde, considerando os espaços físicos disponíveis, 
os setores existentes e a previsão de expansão dos serviços; 

IV – a demanda atual e estimada de atendimentos, procedimentos e atividades desenvolvidas 
pela rede municipal de saúde; 

V – a necessidade de disponibilização de equipamentos e materiais permanentes suficientes para 
garantir condições adequadas de funcionamento, segurança e eficiência dos serviços públicos de 
saúde; 

VI – as necessidades levantadas pelos responsáveis pelas unidades e setores da Secretaria 
Municipal de Saúde, considerando as condições dos bens atualmente disponíveis e as 
necessidades de aparelhamento identificadas; 

VII – as especificações técnicas e os quantitativos relacionados aos Processos nº 
37382116000124003 e nº 37382116000125002, observadas as finalidades e condições 
estabelecidas para a aplicação dos respectivos recursos; 

VIII – a necessidade de garantir a compatibilidade dos equipamentos e materiais a serem 
adquiridos com a infraestrutura existente e com as atividades desenvolvidas nas respectivas 
unidades de saúde; 

 

 



 

IX – a previsão de aquisições de forma parcelada, conforme a efetiva necessidade da 
Administração, considerando a natureza de futura e eventual aquisição decorrente do Sistema de 
Registro de Preços. 

A definição dos quantitativos buscou, portanto, estabelecer uma estimativa compatível com as 
necessidades efetivamente identificadas pela Administração, evitando tanto a aquisição 
insuficiente, que poderia comprometer a continuidade e a qualidade dos serviços, quanto o 
superdimensionamento, que poderia resultar em formação de estoques desnecessários e 
utilização inadequada dos recursos públicos. 

A memória de cálculo encontra-se consolidada na Planilha de Quantitativos e Especificações 
Técnicas, integrante do Termo de Referência, na qual estão discriminados os itens, respectivas 
unidades de fornecimento, quantitativos estimados e especificações técnicas, constituindo 
documento de suporte para o dimensionamento da presente contratação. 

3.1. Interdependência com Outras Contratações e Economia de Escala 

A presente contratação possui relação direta com as ações de estruturação e fortalecimento da 
rede municipal de saúde, não havendo, no momento da elaboração deste Estudo Técnico 
Preliminar, outras contratações em andamento ou planejadas envolvendo os mesmos 
equipamentos que justifiquem unificação de procedimentos licitatórios ou consolidação 
adicional de quantitativos. 

Todavia, os equipamentos foram agrupados em um único procedimento de Registro de Preços, 
contemplando diversos itens destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal 
de Saúde, permitindo à Administração obter ganhos de escala decorrentes da contratação 
conjunta, tais como: 

●​ ampliação da competitividade entre fornecedores; 

●​ redução de custos administrativos relacionados à realização de múltiplos certames; 

●​ otimização da logística de entrega, instalação e treinamento; 

●​ padronização tecnológica dos equipamentos; 

●​ maior eficiência na gestão contratual e patrimonial; 

●​ potencial obtenção de preços mais vantajosos em razão do volume global licitado. 

Dessa forma, conclui-se que as quantidades estimadas encontram-se devidamente justificadas, 
possuem suporte técnico e documental adequado e observam o disposto no inciso IV do § 1º do 
art. 18 da Lei nº 14.133/2021, contribuindo para a economicidade, eficiência e adequada 
aplicação dos recursos públicos destinados à estruturação da rede municipal de saúde. 

4.​ LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Fundamentação: levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 
(Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Em atendimento ao disposto no inciso V do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, foi realizado 
levantamento de mercado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis e avaliar as 
alternativas existentes para o atendimento da necessidade administrativa relacionada à 
estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional da rede municipal de saúde, 
mediante futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais permanentes, novos e de 

 

 



 

primeiro uso, conforme as necessidades identificadas nos Processos nº 37382116000124003 e 
nº 37382116000125002. 

Verificou-se a existência de ampla oferta dos bens pretendidos no mercado nacional, 
disponibilizados por fabricantes, distribuidores, revendedores e empresas especializadas, 
havendo fornecedores em número suficiente para assegurar a competitividade do procedimento 
licitatório. Para os equipamentos sujeitos a regulamentação específica, deverão ser observados 
os requisitos de regularização, certificação, registro ou autorização perante os órgãos 
competentes, quando aplicáveis, especialmente aqueles estabelecidos pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – 
INMETRO e demais entidades reguladoras. 

O levantamento considerou a disponibilidade de equipamentos e materiais permanentes 
destinados às diferentes unidades e setores da Secretaria Municipal de Saúde, abrangendo, 
conforme a relação de itens, equipamentos médico-hospitalares, equipamentos de informática, 
mobiliários, equipamentos de apoio, aparelhos e demais bens permanentes necessários ao 
adequado funcionamento e aparelhamento da rede municipal de saúde. Também foram 
consideradas as condições de fornecimento, garantia, assistência técnica e, quando aplicável, os 
serviços de instalação, montagem, configuração, testes operacionais e treinamento dos usuários. 

4.1. Soluções Identificadas 

Durante o levantamento de mercado, foram consideradas as seguintes alternativas para 
atendimento da necessidade administrativa: 

a) Aquisição dos equipamentos e materiais permanentes mediante procedimento licitatório 

Consiste na aquisição definitiva dos bens, com incorporação ao patrimônio público municipal, 
mediante contratação de fornecedores especializados, incluindo, quando aplicável, entrega, 
instalação, montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários, assistência 
técnica e garantia do fabricante ou da contratada. 

b) Locação de equipamentos e materiais permanentes 

Consiste na disponibilização temporária dos bens por empresa especializada, mediante 
pagamento periódico durante determinado período, permanecendo a propriedade dos 
equipamentos com a contratada. 

c) Contratação por meio de comodato ou cessão de uso 

Consiste na disponibilização dos equipamentos ou materiais sem transferência de propriedade à 
Administração, podendo estar condicionada a outras relações comerciais, tais como 
fornecimento de insumos, manutenção ou aquisição de materiais vinculados aos equipamentos. 

d) Aquisição mediante Sistema de Registro de Preços 

Consiste no registro formal dos preços e condições de fornecimento para futuras e eventuais 
aquisições, permitindo que os bens sejam solicitados de forma parcelada, conforme a efetiva 
necessidade da Administração, disponibilidade orçamentária e planejamento das unidades de 
saúde, sem obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos registrados. 

4.2. Análise Comparativa das Soluções 

Após a análise das alternativas identificadas, verificou-se que a aquisição definitiva dos 
equipamentos e materiais permanentes, mediante procedimento licitatório, mostra-se mais 

 

 



 

adequada às necessidades da Administração, especialmente quando associada ao Sistema de 
Registro de Preços. 

A locação não se apresenta como a solução mais vantajosa para a totalidade do objeto, uma vez 
que implica custos periódicos e continuados, além de não resultar na incorporação dos bens ao 
patrimônio municipal. Para equipamentos e materiais de utilização permanente e de longa vida 
útil, a aquisição definitiva tende a proporcionar maior autonomia administrativa e melhor 
aproveitamento dos recursos públicos. 

O comodato ou a cessão de uso também não se mostram adequados como solução geral, 
considerando que podem limitar a autonomia da Administração, estar vinculados a condições 
comerciais específicas e, em determinados casos, depender da aquisição de insumos ou serviços 
da mesma empresa fornecedora. Tal circunstância pode reduzir a flexibilidade administrativa e a 
competitividade nas futuras aquisições. 

A aquisição direta e integral dos quantitativos, por sua vez, embora seja tecnicamente possível, 
não se mostra a alternativa mais eficiente para todas as demandas, considerando que a 
necessidade de equipamentos e materiais permanentes poderá ocorrer de maneira gradual, 
conforme o planejamento das unidades, a disponibilidade de recursos e o surgimento de novas 
necessidades durante a vigência da contratação. 

Nesse contexto, o Sistema de Registro de Preços apresenta-se como alternativa mais adequada, 
pois permite o planejamento das aquisições e a contratação parcelada dos bens conforme a 
demanda efetiva da Secretaria Municipal de Saúde, evitando a formação de estoques 
desnecessários, reduzindo custos relacionados ao armazenamento e possibilitando maior 
racionalização dos recursos públicos. 

4.3. Solução Escolhida 

Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a solução mais adequada e vantajosa para a 
Administração consiste na realização de procedimento licitatório para Registro de Preços 
visando à futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais permanentes, novos e de 
primeiro uso, destinados à Secretaria Municipal de Saúde, incluindo, quando aplicável, os 
serviços de entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos 
usuários e garantia técnica do fabricante ou da contratada. 

A solução escolhida apresenta, entre outras, as seguintes vantagens: 

●​ incorporação dos bens adquiridos ao patrimônio público municipal; 
●​ modernização e estruturação da rede municipal de saúde; 
●​ ampliação da capacidade operacional das unidades e setores da Secretaria Municipal de 

Saúde; 
●​ possibilidade de aquisição parcelada, conforme a necessidade efetiva da Administração; 
●​ maior flexibilidade na gestão dos recursos orçamentários; 
●​ redução da necessidade de formação de estoques antecipados; 
●​ possibilidade de substituição de equipamentos obsoletos, desgastados ou 

tecnologicamente defasados; 
●​ melhoria das condições de trabalho dos profissionais e da qualidade dos serviços 

prestados à população; 
●​ maior autonomia administrativa na utilização e gestão dos bens; 
●​ possibilidade de exigência de garantia e assistência técnica, quando aplicáveis; 
●​ maior racionalização dos custos de armazenamento e gestão patrimonial; e 

 

 



 

●​ maior eficiência e economicidade na aplicação dos recursos públicos. 
 

Dessa forma, o levantamento de mercado demonstra a existência de fornecedores e soluções 
suficientes para atendimento do objeto, evidenciando a viabilidade técnica e econômica da 
contratação. A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se compatível com o caráter 
futuro e eventual das aquisições, permitindo que a Administração realize as contratações de 
acordo com suas necessidades efetivas e disponibilidade orçamentária. 
 
Conclui-se, portanto, que a aquisição dos equipamentos e materiais permanentes por meio de 
Registro de Preços constitui solução adequada ao atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, contribuindo para a estruturação, modernização e ampliação da capacidade 
operacional da rede municipal de saúde, bem como para a prestação contínua, eficiente e 
qualificada dos serviços públicos à população. 
5.​ ESTIMATIVA DE VALOR PARA CONTRATAÇÃO  

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação; (Inciso VI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada 
pela Administração, por meio do sistema da empresa Triângulo, considerando os quantitativos 
estimados para cada item e os respectivos valores unitários referenciais apurados durante a fase 
preparatória do procedimento. 

A pesquisa de preços teve como finalidade estabelecer parâmetro de valor compatível com os 
preços praticados no mercado para a futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, novos e de primeiro uso, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, incluindo, quando aplicável, os serviços de entrega, instalação, montagem, 
configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e garantia técnica do fabricante ou 
da contratada. 

Com base nos valores unitários e totais constantes do Mapa de Cotação, apurou-se o valor global 
estimado da contratação em R$ 220.056,37 (duzentos e vinte mil, cinquenta e seis reais e 
trinta e sete centavos), conforme demonstrativo abaixo: 

Valor correspondente aos Processos nº 37382116000124003 e nº 37382116000125002: 
R$ 184.520,79 (cento e oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte reais e setenta e nove centavos) 

Valor estimado da contrapartida municipal: R$35.735,58 (trinta e cinco mil, setecentos e 
trinta e cinco reais e cinquenta e oito centavos). 

Os valores acima constituem estimativa para fins de planejamento da contratação, não 
representando obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados, considerando a 
natureza de futura e eventual contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços. 

A metodologia adotada busca assegurar que os valores estimados sejam compatíveis com os 
preços praticados no mercado, proporcionando parâmetro adequado para a seleção da proposta 
mais vantajosa e para o planejamento dos recursos necessários à execução da contratação, em 
observância aos princípios da economicidade, razoabilidade, eficiência, planejamento, 
transparência e seleção da proposta mais vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

 



 

6.​  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

Fundamentação: descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (Inciso VII do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/2021)  

Constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da necessidade administrativa 
consiste na realização de procedimento licitatório para futura e eventual contratação, mediante 
adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A solução adotada mostra-se tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, 
especialmente em razão da natureza contínua, variável e estimada da demanda administrativa, 
circunstância que recomenda a utilização de mecanismo contratual que permita maior 
flexibilidade operacional, racionalização das aquisições e eficiência na gestão dos recursos 
públicos. 

Nos termos do art. 56 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderão ser adotados os modos de disputa 
aberto, fechado ou a combinação entre ambos, observadas as peculiaridades do objeto e o 
critério de julgamento adotado. O referido dispositivo estabelece que, na hipótese de utilização 
do critério de julgamento de menor preço ou maior desconto, não será admitida a utilização 
isolada do modo de disputa fechado, nos termos do §1º do mencionado artigo. 

A definição do modo de disputa deverá observar critérios de eficiência, competitividade, duração 
razoável do procedimento licitatório e maximização da vantajosidade para a Administração 
Pública, buscando equilíbrio entre ampliação da disputa e obtenção da proposta mais vantajosa. 

Conforme leciona Victor Aguiar Jardim de Amorim, “o melhor modo de disputa não é 
necessariamente aquele que simplesmente amplia a quantidade de lances, mas sim o que 
materializa um mecanismo eficiente de concorrência, conciliando competitividade, eficiência 
administrativa e duração razoável do processo licitatório.” 

Ainda sob a ótica doutrinária, Bradson Camelo, Marcos Nóbrega e Ronny Charles Lopes de Torres 
destacam que “modelagens abertas tendem a ser mais adequadas em mercados competitivos e com 
relativa homogeneidade de custos entre os licitantes, ao passo que outros modelos podem ser mais 
eficientes em cenários de maior assimetria de mercado, devendo a Administração avaliar, em cada 
caso concreto, a solução mais adequada ao interesse público.” 

A adoção do Sistema de Registro de Preços encontra respaldo na necessidade de possibilitar 
aquisições futuras e parceladas conforme a efetiva demanda administrativa, promovendo maior 
eficiência operacional, redução do número de procedimentos licitatórios, melhor gestão de 
estoques e racionalização das despesas públicas. 

Nesse sentido, a doutrina especializada reconhece diversas vantagens decorrentes da utilização 
do Sistema de Registro de Preços, dentre elas a inexistência de obrigatoriedade de contratação 
integral dos quantitativos estimados, a redução de desperdícios, a otimização do 
armazenamento, a economia de recursos administrativos e a possibilidade de atendimento 
progressivo das necessidades da Administração, conforme leciona Sidney Bittencourt ao tratar 
do tema. 

A solução adotada também possibilita maior padronização das contratações públicas, ganho de 
escala, ampliação da competitividade entre fornecedores e maior previsibilidade administrativa, 
revelando-se compatível com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade e 
continuidade do serviço público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

 



 

Quanto à vigência da futura Ata de Registro de Preços, esta observará o disposto no art. 84 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada, desde que demonstrada a vantajosidade dos 
preços registrados e observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis. 

A possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes 
poderá ser admitida, desde que observadas as disposições legais pertinentes, considerando-se 
que tal mecanismo contribui para maior eficiência administrativa, racionalização das 
contratações públicas e otimização da utilização dos recursos públicos. 

Ademais, a solução escolhida mostra-se amplamente utilizada pela Administração Pública nas 
esferas federal, estadual e municipal, constituindo prática consolidada em contratações públicas 
voltadas ao atendimento de demandas contínuas e variáveis, especialmente em procedimentos 
que exigem maior flexibilidade administrativa e operacional. 

Por fim, ressalta-se que o objeto da contratação possui características padronizadas e usuais de 
mercado, compatíveis com os conceitos legalmente estabelecidos para bens e serviços comuns, 
nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, permitindo a adoção de procedimento 
competitivo pautado em critérios objetivos de julgamento e seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública. 

Aplicação dos Benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Lei 
Complementar nº 123/2006) 

Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser assegurado tratamento diferenciado 
e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas, 
observando-se especialmente os seguintes dispositivos legais: 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica. (Grifei)  

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Dessa forma, a presente contratação observará a aplicação dos benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006, mediante adoção de participação exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), bem como mediante instituição de cota reservada para os itens de natureza divisível, 
quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a Administração Pública. 

A adoção das referidas medidas visa promover o desenvolvimento econômico local e regional, 
ampliar a competitividade, incentivar a participação das microempresas e empresas de pequeno 

 

 



 

porte nas contratações públicas e fortalecer as políticas públicas de incentivo ao 
empreendedorismo, em conformidade com os princípios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006 e na Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa para indicação de marcas de referência (Art. 41, I “d”, da Lei nº 14.133/2021) 

Considerando a complexidade técnica dos equipamentos médico-hospitalares que compõem o 
objeto da presente contratação, bem como a necessidade de definição de padrões mínimos de 
qualidade, desempenho, robustez, ergonomia e segurança operacional, a Administração poderá 
utilizar marcas e modelos exclusivamente como referência, nos termos do art. 41, inciso I, alínea 
“d”, da Lei nº 14.133/2021. 

A indicação não possui caráter restritivo ou direcionador, destinando-se apenas a facilitar a 
compreensão das especificações técnicas pretendidas, sendo admitidos equipamentos similares, 
equivalentes ou superiores que atendam integralmente às exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. 

A justificativa técnica detalhada para eventual indicação de marcas de referência encontra-se 
formalizada em documento apartado, constante dos anexos deste Estudo Técnico Preliminar, 
passando a integrá-lo para todos os fins legais. 

7.​ JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (Inciso VIII do § 
1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

O parcelamento da contratação mostra-se tecnicamente viável e economicamente vantajoso, na 
medida em que possibilita maior competitividade entre os licitantes, amplia o acesso de 
fornecedores ao certame e promove melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 
mercado, sem prejuízo à execução do objeto ou à eficiência da futura contratação. 

Considerando as características do objeto, composto por itens independentes entre si, 
amplamente disponíveis no mercado e passíveis de fornecimento de forma autônoma, a 
demanda poderá ser atendida de maneira parcelada, sempre que demonstrada a viabilidade 
técnica e econômica da medida, favorecendo a participação de um maior número de licitantes. 

A solução adotada contempla o parcelamento por itens, observando-se que o parcelamento 
constitui regra nas contratações públicas quando o objeto for divisível, desde que não haja 
comprometimento da economia de escala, prejuízo ao conjunto da solução ou risco à adequada 
execução contratual, em conformidade com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Tal medida permite ampliar a competitividade do certame, garantir maior isonomia entre os 
participantes e possibilitar a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração 
Pública, especialmente em razão da possibilidade de participação de empresas que, embora não 
possuam capacidade para fornecimento integral do objeto, detenham condições de atender 
determinados itens de forma satisfatória e eficiente. 

Após análise técnica das características da contratação, não foram identificados elementos de 
natureza operacional, logística, econômica ou técnica que justifiquem eventual agrupamento 
obrigatório dos itens, razão pela qual prevalece a adoção do parcelamento como medida mais 
adequada ao interesse público, à economicidade e à ampliação da competitividade. 

8.​  DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

 

 



 

Fundamentação: demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis 
(Inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

Em atendimento ao disposto no inciso IX do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, a presente 
contratação tem por objetivo promover a estruturação, modernização e ampliação da capacidade 
operacional da rede municipal de saúde, mediante o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes, novos e de primeiro uso, destinados ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme demandas 
identificadas nos Processos nº 37382116000124003 e nº 37382116000125002. 

Sob o aspecto da economicidade, a contratação possibilitará a substituição e complementação de 
equipamentos e materiais permanentes insuficientes, obsoletos, desgastados ou 
tecnologicamente defasados, contribuindo para a redução de despesas com manutenção 
corretiva, reparos recorrentes, aquisições emergenciais e interrupções dos serviços. A aquisição 
de bens novos e de primeiro uso também tende a proporcionar maior vida útil, melhor 
desempenho e menores custos de manutenção ao longo do tempo, favorecendo a utilização 
racional dos recursos públicos. 

Quanto ao aproveitamento dos recursos humanos, a disponibilização de equipamentos, 
mobiliários e materiais permanentes adequados e em condições apropriadas de funcionamento 
proporcionará melhores condições de trabalho aos profissionais da saúde e aos demais 
servidores, permitindo maior eficiência na execução das atividades, redução de improdutividade 
decorrente de falhas ou insuficiência de equipamentos e melhoria dos fluxos de atendimento e 
dos procedimentos realizados nas unidades municipais. 

Em relação aos recursos materiais, a contratação permitirá a renovação e ampliação do parque 
de equipamentos e materiais permanentes da Secretaria Municipal de Saúde, adequando a 
estrutura das unidades às necessidades atuais da Administração e da população atendida. A 
disponibilização de bens adequados contribuirá para o melhor funcionamento dos setores 
assistenciais e administrativos, a continuidade dos serviços e a redução dos riscos decorrentes 
da indisponibilidade ou inadequação dos equipamentos existentes. 

No que se refere aos recursos financeiros, a adoção do Sistema de Registro de Preços 
possibilitará maior racionalização da aplicação dos recursos públicos, uma vez que as aquisições 
poderão ocorrer de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva da Administração, a 
disponibilidade orçamentária e o planejamento das unidades de saúde, evitando a aquisição 
antecipada de bens e a formação de estoques desnecessários. A contratação também permitirá a 
adequada aplicação dos recursos vinculados aos Processos nº 37382116000124003 e nº 
37382116000125002, bem como dos recursos de contrapartida municipal, quando aplicáveis. 

A exigência de entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos 
usuários, assistência técnica e garantia técnica do fabricante ou da contratada, quando aplicável 
ao item, contribuirá para assegurar que os bens sejam disponibilizados em condições adequadas 
de funcionamento e utilização, reduzindo riscos de falhas, instalação inadequada ou 
indisponibilidade dos equipamentos. 

Dentre os principais resultados pretendidos com a contratação, destacam-se: 

●​ fortalecimento e modernização da estrutura física, tecnológica e operacional da rede 
municipal de saúde; 

 

 



 

●​ ampliação da capacidade de atendimento das unidades e setores vinculados à Secretaria 
Municipal de Saúde; 

●​ substituição de equipamentos e materiais permanentes obsoletos, desgastados ou 
tecnologicamente defasados; 

●​ melhoria da qualidade, segurança, eficiência e continuidade dos serviços públicos de 
saúde; 

●​ redução de despesas decorrentes de manutenção corretiva, reparos recorrentes e 
aquisições emergenciais; 

●​ melhoria das condições de trabalho e maior eficiência na atuação dos profissionais e 
servidores; 

●​ redução de interrupções dos serviços ocasionadas pela indisponibilidade ou 
inadequação de equipamentos; 

●​ maior racionalização e eficiência na aplicação dos recursos públicos; 
●​ possibilidade de aquisição parcelada dos bens, de acordo com a necessidade efetiva da 

Administração; 
●​ incorporação dos bens adquiridos ao patrimônio público municipal, fortalecendo a 

estrutura permanente da rede de saúde; e 
●​ melhoria das condições de atendimento e dos serviços disponibilizados à população 

usuária do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Dessa forma, a contratação apresenta-se como medida necessária, adequada e vantajosa para a 
Administração, proporcionando ganhos de eficiência, economicidade e qualidade na aplicação 
dos recursos públicos e na prestação dos serviços de saúde, além de contribuir para a 
estruturação e modernização da rede municipal e para o atendimento das necessidades atuais e 
futuras da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com os princípios e objetivos 
estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

9.​  PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Fundamentação: providências a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados 
para fiscalização e gestão contratual (Inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

Previamente à formalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, a 
Administração adotará as providências administrativas, técnicas, orçamentárias e operacionais 
necessárias para assegurar a adequada aquisição, entrega, recebimento, instalação e utilização 
dos equipamentos e materiais permanentes destinados à Secretaria Municipal de Saúde, 
observando os princípios do planejamento, eficiência, segregação de funções, controle e 
continuidade dos serviços públicos, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

Serão adotadas as medidas necessárias à adequada instrução processual, incluindo a verificação 
da disponibilidade orçamentária e financeira para cada contratação, a conferência da 
regularidade da documentação exigida da empresa fornecedora, a formalização dos 
instrumentos decorrentes da Ata de Registro de Preços, a emissão de empenho e ordem de 
fornecimento, quando cabíveis, bem como a adoção das providências relativas à publicidade e 
transparência dos atos administrativos pertinentes. 

A Administração providenciará a designação formal dos servidores responsáveis pela gestão e 
fiscalização das contratações, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes 
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, verificar a 

 

 



 

conformidade dos bens entregues com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, 
controlar os prazos de entrega e, quando aplicável, acompanhar os serviços de instalação, 
montagem, configuração, testes operacionais e treinamento dos usuários. 

Os servidores designados para a gestão e fiscalização deverão possuir conhecimento compatível 
com as atribuições a serem desempenhadas, especialmente quanto aos procedimentos de 
conferência, recebimento e atesto dos equipamentos e materiais permanentes. Quando 
necessário, a Administração poderá promover orientações, capacitações ou solicitar apoio 
técnico especializado para auxiliar na avaliação da conformidade e do adequado funcionamento 
dos bens fornecidos. 

Também serão adotadas as providências necessárias para organização da logística de 
recebimento, armazenamento e distribuição dos equipamentos e materiais permanentes, com 
definição dos responsáveis, locais de entrega, fluxos internos e procedimentos para conferência 
das quantidades, especificações, integridade física, documentação, manuais, acessórios e demais 
condições previstas no Termo de Referência. 

Nos casos em que o objeto exigir instalação, montagem, configuração, testes operacionais ou 
treinamento dos usuários, a Administração deverá assegurar previamente as condições 
necessárias para sua realização, incluindo a disponibilização dos espaços, infraestrutura física, 
elétrica, lógica ou demais requisitos técnicos eventualmente necessários ao adequado 
funcionamento dos equipamentos. 

No momento do recebimento, serão realizadas as conferências necessárias para verificar a 
compatibilidade dos bens com as especificações técnicas, quantidades e condições estabelecidas 
na contratação, inclusive quanto à existência de garantia, certificados, registros, manuais e 
demais documentos exigíveis, quando aplicáveis. Bens que apresentem defeitos, avarias, 
desconformidades ou que não atendam às especificações estabelecidas poderão ser recusados, 
devendo a contratada promover sua substituição ou correção nos prazos definidos pela 
Administração. 

A Administração adotará, ainda, procedimentos para o adequado controle patrimonial dos bens 
recebidos, promovendo, quando cabível, seu registro, identificação, incorporação ao patrimônio 
público e encaminhamento à unidade ou setor responsável por sua utilização. 

Por fim, serão estabelecidos mecanismos de acompanhamento e controle destinados à mitigação 
de riscos administrativos, logísticos, patrimoniais e contratuais, buscando assegurar o 
cumprimento dos prazos e condições de fornecimento, a adequada utilização dos recursos 
públicos, a qualidade dos bens adquiridos e a continuidade dos serviços prestados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, garantindo que as contratações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços atendam efetivamente às necessidades identificadas pela Administração. 

10.​ CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: contratações correlatas e/ou interdependentes (Inciso XI do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/2021). 

Nos termos do inciso XI do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar 
deve identificar as contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas à solução 
pretendida, considerando aquelas que apresentem vínculo com o objeto em razão de 
complementaridade, dependência operacional, integração técnica ou necessidade de execução 
conjunta para o alcance dos resultados pretendidos pela Administração. 

 

 



 

Após análise das características do objeto e das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
verificou-se que a presente contratação possui autonomia operacional e funcional, consistindo 
no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, novos e de primeiro uso, destinados à estruturação, modernização e ampliação da 
capacidade operacional da rede municipal de saúde. 

Não foram identificadas, neste momento, contratações correlatas ou interdependentes cuja 
execução simultânea seja indispensável à realização do objeto. Os equipamentos e materiais 
permanentes poderão ser adquiridos e utilizados de forma independente, observadas, quando 
aplicáveis, as condições técnicas necessárias à sua instalação, montagem, configuração e 
funcionamento. 

Ressalva-se que determinados equipamentos poderão demandar serviços ou condições 
complementares, tais como instalação, montagem, configuração, testes operacionais, 
treinamento de usuários, adequações de infraestrutura física, elétrica ou lógica e assistência 
técnica. Tais providências, contudo, constituem requisitos acessórios ou condições de utilização 
de determinados bens e serão contempladas na própria contratação quando previstas nas 
respectivas especificações, não caracterizando, por si só, a necessidade de contratação autônoma 
e interdependente. 

Da mesma forma, eventuais serviços de manutenção preventiva ou corretiva, fornecimento de 
peças, insumos ou outros serviços necessários ao funcionamento dos equipamentos poderão ser 
objeto de contratações específicas, caso identificada necessidade futura pela Administração, não 
sendo indispensáveis à formalização e execução inicial do presente Registro de Preços. 

Dessa forma, conclui-se que não foram identificadas contratações correlatas e/ou 
interdependentes indispensáveis à presente contratação, sendo a solução pretendida 
suficientemente autônoma para atender às necessidades identificadas pela Secretaria Municipal 
de Saúde. Assim, não se verifica, nesta etapa do planejamento, necessidade de adoção de 
providências adicionais relacionadas à integração, compatibilização ou execução conjunta com 
outros contratos administrativos. 

11.​ IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável; (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

A presente contratação deverá observar, sempre que aplicável e compatível com a natureza dos 
equipamentos e materiais permanentes a serem adquiridos, as diretrizes de sustentabilidade 
ambiental previstas na legislação vigente, especialmente aquelas relacionadas à prevenção e 
redução dos impactos ambientais, ao uso racional de recursos naturais, à eficiência energética, à 
durabilidade dos bens e à destinação ambientalmente adequada de resíduos. 

Os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação estão relacionados, 
principalmente, aos processos de fabricação, transporte, acondicionamento, instalação, 
utilização, manutenção e descarte dos equipamentos e materiais permanentes, bem como à 
geração de resíduos provenientes de embalagens, componentes, acessórios e bens que venham a 
se tornar inservíveis ao final de sua vida útil. 

Como medidas mitigadoras, sempre que tecnicamente viável e disponível no mercado, os bens 
fornecidos deverão atender às normas técnicas, sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis, 

 

 



 

priorizando-se produtos que apresentem qualidade, durabilidade, eficiência, menor necessidade 
de substituição e, quando pertinente, menor consumo de energia e de outros recursos naturais 
durante sua utilização. 

A contratada deverá adotar práticas adequadas de acondicionamento, transporte, entrega, 
instalação e montagem dos equipamentos e materiais, quando aplicável, de modo a evitar danos, 
desperdícios, perdas de materiais e geração desnecessária de resíduos, observando, durante toda 
a execução contratual, as normas ambientais, sanitárias e de segurança pertinentes. 

Sempre que compatível com as especificações técnicas e sem prejuízo da competitividade do 
certame, poderão ser considerados critérios de sustentabilidade relacionados à eficiência 
energética dos equipamentos, ao uso racional de recursos naturais, à utilização de materiais 
recicláveis ou reutilizáveis, à redução de embalagens excessivas e à maior durabilidade e vida útil 
dos bens, considerando-se os impactos ambientais associados ao seu ciclo de vida. 

Nos casos em que houver previsão legal ou regulamentar específica, a contratada deverá 
observar as regras de logística reversa e de gerenciamento de resíduos, responsabilizando-se, 
quando lhe couber, pelo recolhimento, reaproveitamento, reciclagem ou destinação 
ambientalmente adequada de embalagens, componentes, materiais e demais resíduos 
decorrentes do fornecimento, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e demais normas aplicáveis. 

Quanto aos equipamentos eletroeletrônicos, elétricos e demais bens que possam gerar resíduos 
sujeitos a tratamento específico ao término de sua vida útil, deverão ser observadas, quando 
aplicáveis, as disposições legais e regulamentares relativas à coleta, armazenamento, transporte, 
reaproveitamento, reciclagem e destinação ambientalmente adequada, de modo a evitar a 
disposição inadequada de materiais potencialmente prejudiciais ao meio ambiente. 

Os resíduos e materiais descartados no âmbito das unidades da Secretaria Municipal de Saúde 
deverão ser segregados e destinados de acordo com sua natureza e classificação, observando-se 
as normas ambientais e sanitárias pertinentes, especialmente quando se tratar de resíduos que 
demandem tratamento ou destinação específica. 

A Administração poderá, ainda, adotar procedimentos de fiscalização e acompanhamento 
durante o recebimento e a execução contratual, a fim de verificar o cumprimento das exigências 
ambientais eventualmente estabelecidas, inclusive quanto ao acondicionamento, transporte, 
instalação, descarte e destinação de resíduos, quando aplicáveis ao objeto. 

Dessa forma, a contratação buscará conciliar a adequada estruturação, modernização e 
ampliação da capacidade operacional da rede municipal de saúde com a adoção de práticas 
ambientalmente responsáveis, em observância aos princípios do desenvolvimento nacional 
sustentável, da prevenção e da responsabilidade ambiental, previstos na legislação vigente e na 
Lei nº 14.133/2021. 

12.​ VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021). 

Diante dos elementos técnicos, administrativos e orçamentários constantes no presente Estudo 
Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação para futura e eventual aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes, novos e de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, 
entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e 

 

 



 

garantia técnica, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 
mostra-se necessária, adequada, viável e compatível com o interesse público, contribuindo para a 
estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional da rede municipal de saúde. 

 A solução mediante Registro de Preços revela-se técnica e economicamente vantajosa, 
possibilitando aquisições de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração, 
promovendo maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, racionalização dos estoques e 
adequada continuidade dos serviços de saúde, em observância aos princípios do planejamento, 
eficiência, economicidade, competitividade e interesse público estabelecidos pela Lei nº 
14.133/2021, razão pela qual se conclui pela viabilidade da contratação e pela conveniência da 
realização do procedimento licitatório para atendimento da demanda identificada. 

Avelinópolis, Goiás, aos 01 dias do mês de setembro de 2026. 

 

 

Lucas Gomes de Oliveira  

Membro da Comissão de Planejamento  

 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 

 

 

Ana Lívia Ferreira Rodrigues Capucci 

Gestora e Secretária do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 



 

ANEXO  

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA INDICAÇÃO DE MARCAS DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2718/2026 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde de Avelinópolis/GO 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, novos, de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, entrega, instalação, 
montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e garantia técnica do 
fabricante, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme Processos nº 37382116000124003 e Nº 37382116000125002, visando à 
estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional da rede municipal de saúde, 
conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos. 

 1. DO OBJETO 

O presente procedimento tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados ao atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, visando à estruturação, modernização, 
reposição, ampliação e melhoria da capacidade operacional dos serviços integrantes da rede 
municipal de saúde. 

O objeto compreende equipamentos de diferentes naturezas e níveis de complexidade, incluindo, 
conforme as especificações constantes do Termo de Referência, equipamentos 
médico-hospitalares e assistenciais, tais como bombas de infusão, cardioversores, 
desfibriladores, focos cirúrgicos, monitores multiparâmetros, bisturis eletrônicos, além de 
outros equipamentos e materiais permanentes necessários ao adequado desenvolvimento das 
atividades administrativas, assistenciais e operacionais da Secretaria Municipal de Saúde. 

Em razão da diversidade dos bens pretendidos, determinados itens apresentam características 
técnicas específicas que exigem elevado padrão de qualidade, segurança, desempenho, precisão, 
confiabilidade, durabilidade, funcionalidade e conformidade com as normas técnicas, sanitárias e 
regulatórias aplicáveis. 

esse contexto, mostra-se necessário que os descritivos técnicos estabeleçam parâmetros 
objetivos capazes de assegurar que os produtos ofertados sejam efetivamente compatíveis com 
as finalidades pretendidas pela Administração, evitando a aquisição de bens que, embora 
atendam formalmente a uma descrição genérica, não apresentem desempenho, qualidade ou 
características adequadas às necessidades dos serviços públicos de saúde. 

2. DA INDICAÇÃO DE MARCAS E MODELOS COMO PARÂMETRO DE REFERÊNCIA 

Em determinados itens do objeto, poderão ser indicadas marcas e modelos de fabricantes 
reconhecidos no mercado, exclusivamente para fins de referência técnica e de qualidade, visando 
proporcionar maior clareza e objetividade na compreensão das características e do padrão de 
desempenho pretendido pela Administração. 

A indicação encontra fundamento no art. 41, inciso I, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
segundo o qual, nas licitações que envolvam o fornecimento de bens, a Administração poderá 
excepcionalmente indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, 
quando a descrição do objeto puder ser mais bem compreendida pela identificação de 
determinada marca ou modelo apto a servir apenas como referência. 

 

 



 

Assim, a utilização de determinada marca ou modelo nos descritivos não representa exigência de 
fornecimento de produto de fabricante específico, tampouco constitui preferência, exclusividade, 
direcionamento ou condição para participação no certame. 

As referências eventualmente utilizadas possuem finalidade exclusivamente exemplificativa, 
destinando-se a facilitar a compreensão do padrão mínimo de qualidade, desempenho, 
funcionalidade, segurança, robustez e confiabilidade pretendido pela Administração. 

Será, portanto, admitido o fornecimento de produtos de outras marcas e fabricantes, desde que 
comprovadamente atendam integralmente às especificações técnicas, funcionais e de 
desempenho estabelecidas no Termo de Referência, podendo apresentar características 
equivalentes, similares ou superiores às dos produtos utilizados como referência. 

3. DA NECESSIDADE TÉCNICA DA INDICAÇÃO 

A necessidade técnica da indicação de marcas e modelos como referência decorre das 
características específicas de determinados equipamentos e materiais permanentes integrantes 
do objeto, especialmente daqueles que possuem maior complexidade tecnológica ou cuja 
nomenclatura comercial, arquitetura, funcionalidades e padrões de desempenho variam 
significativamente entre fabricantes. 

Em determinados equipamentos, produtos pertencentes à mesma categoria podem apresentar 
diferenças relevantes quanto à capacidade, precisão, desempenho, recursos operacionais, 
sistemas de segurança, durabilidade, ergonomia, resistência, compatibilidade com acessórios e 
demais características que influenciam diretamente sua utilização. 

Além disso, diferentes fabricantes podem utilizar nomenclaturas próprias para funcionalidades 
tecnicamente semelhantes, o que pode dificultar a elaboração de uma descrição exclusivamente 
baseada em terminologias comerciais. A indicação de marcas e modelos como referência 
permite, nesses casos, tornar mais objetiva a compreensão do nível de qualidade e desempenho 
que a Administração pretende obter, sem vincular a contratação a determinado fabricante. 

Embora as especificações técnicas tenham sido elaboradas de forma detalhada, a utilização de 
referências consolidadas no mercado contribui para reduzir ambiguidades e interpretações 
divergentes, proporcionando aos licitantes maior clareza quanto às características mínimas 
esperadas para os produtos ofertados. 

A medida também contribui para reduzir os riscos de recebimento de equipamentos ou 
materiais que, embora formalmente enquadrados em uma descrição genérica, apresentem 
desempenho insuficiente, baixa durabilidade, funcionalidades inadequadas ou incompatibilidade 
com as necessidades operacionais da rede municipal de saúde. 

Dessa forma, a indicação de marcas e modelos, quando tecnicamente justificada, constitui 
instrumento auxiliar de especificação do objeto, destinado a assegurar maior precisão na 
definição do padrão de qualidade e desempenho pretendido e, consequentemente, maior 
aderência das propostas ao interesse público. 

4. DA COMPATIBILIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA COMPETITIVIDADE 

A indicação de marcas ou modelos como referência não afasta, restringe ou limita a participação 
de quaisquer fabricantes, distribuidores ou fornecedores que disponham de produtos 
compatíveis com as especificações estabelecidas. 

Em observância aos princípios da isonomia, competitividade, seleção da proposta mais vantajosa 
e julgamento objetivo, previstos na Lei nº 14.133/2021, serão admitidos produtos de quaisquer 
marcas e fabricantes, desde que comprovadamente atendam integralmente aos requisitos 
técnicos, funcionais, de desempenho, segurança, qualidade e conformidade regulatória 
estabelecidos para o respectivo item. 

 

 



 

Para fins desta contratação, será considerado equivalente, similar ou superior o produto que, 
independentemente da marca ou modelo, apresente características e desempenho suficientes 
para atender às finalidades pretendidas pela Administração, observados todos os requisitos 
mínimos definidos no Termo de Referência. 

A apresentação de produto de marca diversa daquela utilizada como referência não poderá, 
isoladamente, ensejar sua desclassificação, devendo a aceitabilidade da proposta ser aferida com 
base no efetivo atendimento às especificações técnicas e demais requisitos estabelecidos para o 
item. 

A marca ou modelo utilizado como referência não constituirá critério autônomo de habilitação, 
julgamento ou classificação das propostas, prevalecendo a análise objetiva das características e 
requisitos técnicos estabelecidos pela Administração. 

5. DA COMPROVAÇÃO DA EQUIVALÊNCIA TÉCNICA 

A comprovação de que o produto ofertado atende às especificações estabelecidas poderá ser 
realizada mediante apresentação de documentação técnica idônea, compatível com a natureza 
do item, incluindo, quando aplicável: 

I – registro, cadastro ou autorização perante a ANVISA, quando exigível; 

II – catálogos, prospectos, manuais técnicos e fichas de especificações emitidos pelo fabricante; 

III – certificados ou documentos de conformidade expedidos por organismos competentes ou 
acreditados, quando exigíveis; 

IV – declarações ou documentos técnicos emitidos pelo fabricante; 

V – comprovação de atendimento às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, inclusive 
aquelas expedidas pela ABNT, Inmetro, ANVISA e demais órgãos competentes; 

VI – outros documentos técnicos aptos a demonstrar o atendimento às características, 
funcionalidades e requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência. Quando houver 
dúvida razoável quanto ao atendimento das especificações ou à equivalência técnica do produto 
ofertado, a Administração poderá realizar diligências, solicitar esclarecimentos ou 
documentação complementar, observados os limites estabelecidos pelos arts. 59 e 64 da Lei nº 
14.133/2021, sempre com o objetivo de verificar o efetivo cumprimento dos requisitos 
previamente estabelecidos. 

 

6. DAS REFERÊNCIAS TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS 

Para determinados itens que apresentam maior complexidade técnica ou significativa 
diversidade de características entre os produtos disponíveis no mercado, poderão ser utilizadas 
marcas emodelos reconhecidos como referências para delimitação do padrão de qualidade e 
desempenho pretendido. 

Para fins exclusivamente referenciais, poderão ser considerados, conforme os respectivos 
descritivos técnicos, os seguintes fabricantes e modelos: 

a) Bomba de Infusão: Lifemed (ST 3000 Smart), Samtronic (ST 3000/ST 1000 Plus) e Mindray 
(BeneFusion); 

b) Cardioversor: Instramed (CardioMax), CMOS Drake (Life 400 Futura) e Mindray (BeneHeart 
D3); 

 

 



 

c) Desfibrilador Convencional: Instramed (CardioMax/DualMax), CMOS Drake (Life 400 Futura) 
e Mindray (BeneHeart D6); 

d) Monitor Multiparâmetro: Instramed (InMax), CMOS Drake (Vivo Gold II) e Mindray (ePM 
12/uMEC 12); 

e) Foco Cirúrgico de Solo Móvel: KSS (Skyled Auxiliar 120), Sismatec (3LE e 4LE), Medpej 
(FL-2000 ALM 24), Inpromed (linha INP), Baumer (linha Quanta) e BK Hospitalar (STARLED); 

f) Bisturi Elétrico Eletrocirúrgico: Medcir (SmartCut 300W), WEM (SS-501SX), Deltronix 
(Precision TS4), Barrfab (linha 300/400 W) e Emai-Transmai. 

As marcas e modelos acima relacionados possuem caráter meramente exemplificativo e 
referencial, não constituindo rol exaustivo de produtos aceitos pela Administração. Poderão ser 
ofertados produtos de outros fabricantes, desde que comprovadamente atendam integralmente 
às especificações técnicas, funcionais, de desempenho, segurança e qualidade estabelecidas para 
cada item. 

7. DA AUSÊNCIA DE DIRECIONAMENTO DO CERTAME 

A indicação de marcas e modelos como referência não caracteriza direcionamento da 
contratação, uma vez que a Administração não condicionará a participação ou a aceitação das 
propostas à apresentação de produtos de determinada marca. 

A análise das propostas será realizada com base nas especificações técnicas objetivamente 
estabelecidas no Termo de Referência, considerando-se as características, funcionalidades, 
desempenho, qualidade, segurança, durabilidade e demais requisitos aplicáveis a cada item. 

A utilização de múltiplas referências, sempre que tecnicamente possível, reforça o caráter não 
restritivo da medida, demonstrando a existência de diferentes soluções disponíveis no mercado 
capazes de atender ao padrão pretendido. 

Dessa forma, a indicação de marcas tem como finalidade exclusiva conferir maior precisão e 
clareza à descrição dos itens, preservando-se a ampla competitividade e a possibilidade de 
participação de fornecedores que comercializem produtos equivalentes, similares ou superiores. 

8. DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conclui-se que a indicação de determinadas marcas e modelos nos descritivos 
técnicos do Termo de Referência, quando expressamente utilizada, encontra justificativa na 
necessidade de proporcionar maior clareza, precisão e objetividade à definição de determinados 
equipamentos e materiais permanentes, servindo exclusivamente como parâmetro de referência 
do padrão de qualidade, desempenho, funcionalidade e segurança pretendido pela Secretaria 
Municipal de Saúde. A medida encontra respaldo no art. 41, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 
14.133/2021 e não possui caráter restritivo ou direcionador, uma vez que permanece 
assegurada a participação de fabricantes e fornecedores de quaisquer marcas, desde que seus 
produtos atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas, sendo admitidos 
produtos equivalentes, similares ou de qualidade superior. Assim, a utilização das referências 
técnicas mostra-se compatível com os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, 
competitividade, eficiência, economicidade, julgamento objetivo e seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, contribuindo para a adequada definição do objeto e para 
o atendimento eficiente das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

 

 

 

 



 

 

Avelinópolis/GO, aos 01 dias do mês de setembro de 2026. 

 

Responsável técnico pela formulação dos descritivos e indicação das marcas referenciais: 

 

Lucas Gomes de Oliveira 
Membro da Comissão de Planejamento  

 

Responsável pela Demanda:  

 

Beatriz Helena Silva de Oliveira 
Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 
 

 



 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP – 005/2026 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À 
Prefeitura Municipal de Avelinópolis 
Processo Administrativo nº 2718/2026 
Pregão Eletrônico SRP nº 005/2026 

DADOS DA LICITANTE INFORMAÇÕES 
Razão Social  
Nome Fantasia  
CNPJ  
Inscrição Estadual  
Inscrição Municipal  
Endereço Completo  
Cidade/UF  
CEP  
Telefone  
E-mail  
Banco  
Agência  
Conta Corrente  
Representante Legal  
Cargo/Função  
CPF  
RG  

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 
MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 
Valor Global: R$ ____________________________ 
Valor por extenso: 

DECLARAÇÕES 

Declaramos, para todos os fins de direito, que: 
a) Nos preços apresentados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, taxas e demais despesas 
necessárias ao pleno fornecimento do objeto; 
b) O objeto ofertado atende integralmente às especificações constantes do Edital, Termo de 
Referência e demais anexos; 
c) Temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
apresentação; 
e) O prazo de entrega observará integralmente as condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

 

 



 

f) Declaramos que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
 

DADOS PARA ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

DADOS DO REPRESENTANTE INFORMAÇÕES 
Nome Completo  
Cargo/Função  
CPF  
RG  
Telefone  
E-mail  
Endereço Completo  

Local e data 

 

Assinatura do Representante Legal 
Nome da Empresa 

Carimbo/CNPJ 
 

 

 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP – 005/2026 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026​
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 
A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, com sede à 
________________________________________________, neste ato representada por 
______________________________________, portador(a) do CPF nº ______________________ e RG nº 
______________________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que: 
I – Cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e em seus anexos, 
possuindo condições jurídicas, fiscais, trabalhistas, econômico-financeiras e técnicas para 
participar do certame e executar o objeto licitado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
II – Não possui fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
comprometendo-se a comunicar imediatamente qualquer ocorrência superveniente que venha a 
alterar essa condição, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
III – Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 
IV – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso 
IV, da Lei nº 14.133/2021. 
V – A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, sem fraude, conluio, 
combinação, ajuste ou qualquer prática que restrinja ou comprometa a competitividade do 
certame. 
VI – Tem pleno conhecimento de todas as condições estabelecidas no Edital, no Termo de 
Referência e em seus anexos, aceitando integralmente suas disposições e comprometendo-se a 
cumprir todas as obrigações delas decorrentes. 
VII – Possui capacidade operacional, técnica, administrativa e financeira para fornecer os 
equipamentos e executar os serviços acessórios eventualmente exigidos, tais como transporte, 
instalação, configuração, calibração, testes operacionais, treinamento, assistência técnica e 
garantia, observadas as condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 
VIII – Quando aplicável ao item ofertado, possui ou apresentará, na forma exigida pelo Edital, as 
autorizações, registros, licenças, alvarás sanitários, registros na ANVISA e demais documentos 
exigidos pela legislação sanitária vigente. 
IX – Declara que todas as informações prestadas e documentos apresentados são verdadeiros, 
assumindo inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por sua veracidade. 
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Local e Data: _________________________________ 
Nome do Representante Legal 

CPF: _________________________________ 
Cargo/Função: _________________________ 
Razão Social: _________________________ 
CNPJ: ________________________________ 

 

 



 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP – 005/2026 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) / EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026​
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ nº 
____________________________, com sede à _______________________________________________, neste ato 
representada por _______________________________________, portador(a) do CPF nº 
__________________________ e RG nº __________________________, DECLARA, para os devidos fins e 
sob as penas da lei, que: 

( ) ENQUADRA-SE COMO MICROEMPRESA – ME, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006; 

( ) ENQUADRA-SE COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

E que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de exclusão previstas no § 4º do art. 
3º da referida Lei Complementar, fazendo jus ao tratamento jurídico diferenciado, 
simplificado e favorecido nela previsto. 

Declara, ainda, que as informações prestadas são verdadeiras e que está ciente de que a 
falsidade desta declaração sujeitará a empresa às sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis, sem prejuízo da perda dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza seus efeitos 
legais. 

Local e data. 

 
Nome do Representante Legal 
CPF nº: ___________________________ 

Cargo/Função: ______________________ 
Razão Social: ______________________ 
CNPJ nº: ___________________________ 

 

 

 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026​
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2026 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2026 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AVELINÓPOLIS, Estado de Goiás, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ nº ____________, com sede administrativa à 
____________, neste ato representado por seu Gestor, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ____________, com sede à ____________, neste ato 
representada por ____________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 004/2026, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de equipamentos e materiais permanentes, novos, de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, 
entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e 
garantia técnica do fabricante, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme Processos nº 37382116000124003 e Nº 37382116000125002, visando à 
estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional da rede municipal de saúde, 
conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. Integram e vinculam este contrato, independentemente de transcrição: 

I – o Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 005/2026; 

II – o Termo de Referência e seus anexos; 

III – a Ata de Registro de Preços; 

IV – a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

V – os demais documentos constantes do Processo Administrativo nº 1197/2026. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/2006, legislação sanitária aplicável, normas da ANVISA e demais normas pertinentes, 
aplicando-se subsidiariamente os princípios gerais do direito administrativo. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos equipamentos objeto deste contrato ocorrerá de forma parcelada, 
conforme as necessidades da Administração e durante a vigência contratual, mediante emissão 
de Ordem de Fornecimento expedida pelo Fundo Municipal de Saúde. 

4.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os equipamentos nas quantidades, especificações, 
características técnicas e condições estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de 
Preços, na proposta vencedora e neste instrumento contratual. 

 

 



 

4.3. O fornecimento compreende, além da entrega dos equipamentos, todos os serviços 
acessórios necessários à sua plena utilização, incluindo, quando aplicável, transporte, seguro, 
carga, descarga, movimentação interna, instalação, montagem, configuração, parametrização, 
calibração, testes operacionais, treinamento dos usuários e assistência técnica durante o período 
de garantia. 

4.4. Os equipamentos deverão ser entregues, instalados e colocados em pleno funcionamento no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento. 

4.5. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, livres de defeitos de fabricação, 
acompanhados de todos os acessórios indispensáveis ao seu pleno funcionamento, bem como 
dos respectivos manuais de operação, manutenção e instalação em língua portuguesa. 

4.6. Os equipamentos sujeitos à regulamentação sanitária deverão possuir registro, cadastro, 
notificação ou regularização válida junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 
quando exigidos pela legislação aplicável. 

4.7. O fornecimento será executado sob a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, que 
responderá integralmente pela qualidade dos equipamentos, pelos serviços prestados e pelo 
cumprimento dos prazos e condições estabelecidos neste contrato. 

4.8. A Administração não ficará obrigada a contratar a totalidade dos quantitativos estimados, 
constituindo estes mera expectativa de consumo, podendo as aquisições ocorrer conforme a 
necessidade administrativa e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

4.9. O recebimento do objeto observará as condições, prazos e critérios estabelecidos no Termo 
de Referência, distinguindo-se em recebimento provisório e recebimento definitivo, sem prejuízo 
da responsabilidade da CONTRATADA por vícios ocultos, defeitos de fabricação ou 
desconformidades posteriormente identificadas. 

4.10. Eventuais atividades acessórias de transporte, logística, carga, descarga ou movimentação 
dos equipamentos poderão ser executadas por terceiros contratados pela CONTRATADA, sem 
que isso caracterize subcontratação do objeto, permanecendo sob sua exclusiva 
responsabilidade a integral execução das obrigações assumidas perante a Administração. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor inicial do presente contrato é de R$ _________ (_________________________), correspondente 
aos quantitativos efetivamente contratados, conforme proposta vencedora apresentada pela 
CONTRATADA. 

5.2. Nos valores contratados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 
perfeita execução do objeto, compreendendo tributos, impostos, taxas, contribuições, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros, transporte, frete, carga, descarga, 
instalação, montagem, configuração, calibração, testes operacionais, treinamento, assistência 
técnica, garantia e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações 
assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Dotação: ___________________ 

Fonte de Recursos: ___________________ 

 

 



 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA em até 30 
(trinta) dias, contados da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após o recebimento definitivo do objeto e o 
cumprimento das demais exigências contratuais. 

7.2. A liquidação da despesa somente ocorrerá após a verificação do direito adquirido pelo 
credor, compreendendo a conferência da documentação fiscal, da regularidade do fornecimento, 
da conformidade do objeto entregue com as especificações contratadas e da comprovação do 
cumprimento das obrigações assumidas. 

7.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de 
Avelinópolis/GO, contendo obrigatoriamente: 

I – número do Contrato; 

II – número da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

III – número da Ordem de Fornecimento; 

IV – descrição dos equipamentos fornecidos; 

V – quantitativos, valores unitários e valor total; 

VI – demais informações necessárias à correta identificação da despesa. 

7.4. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá manter durante toda a execução contratual 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente quanto à 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 

7.5. Constatada qualquer irregularidade na documentação apresentada, na emissão da Nota 
Fiscal ou no cumprimento das obrigações contratuais, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA promova a sua regularização, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

7.6. O prazo para pagamento será interrompido durante o período em que a Administração 
estiver aguardando a regularização de pendências atribuíveis à CONTRATADA, reiniciando-se sua 
contagem após a efetiva correção das inconsistências verificadas. 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, aplicação de penalidade administrativa ou descumprimento de obrigação contratual 
por parte da CONTRATADA. 

7.8. Os pagamentos serão realizados exclusivamente em relação aos equipamentos efetivamente 
fornecidos, instalados, testados e recebidos definitivamente pela Administração, observados os 
quantitativos constantes das respectivas Ordens de Fornecimento. 

7.9. Em caso de atraso de pagamento por culpa exclusiva da CONTRATANTE, os valores devidos 
serão atualizados monetariamente entre a data do vencimento da obrigação e a do efetivo 
pagamento, mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos do art. 92, 
inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

7.10. O pagamento será realizado mediante ordem bancária em conta corrente indicada pela 
CONTRATADA, vedada a cobrança de quaisquer acréscimos não previstos no contrato, na 
proposta vencedora ou na legislação aplicável. 

 

 



 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 
(doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, nos termos do art. 92, § 
3º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Após decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados 
mediante requerimento da CONTRATADA, aplicando-se a variação acumulada do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

8.3. O reajuste será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

R = V x (I – Io) / Io 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

V = valor contratual a ser reajustado; 

I = índice correspondente ao mês do reajuste; 

Io = índice correspondente ao mês da data-base do orçamento estimado. 

8.4. O reajuste será formalizado mediante apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.5. Independentemente do reajustamento previsto nesta cláusula, será assegurado à 
CONTRATADA o direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
ocorrência de fatos imprevisíveis, previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe ou fato da Administração, que comprovadamente alterem os encargos 
originalmente assumidos. 

8.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente 
apresentado pela CONTRATADA, acompanhado da documentação comprobatória necessária à 
demonstração do desequilíbrio alegado. 

8.7. A Administração analisará o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias úteis, contados da apresentação de toda a documentação necessária à 
instrução do pedido. 

8.8. A concessão de reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro não produzirá efeitos 
retroativos anteriores à data do protocolo do respectivo requerimento, ressalvadas as hipóteses 
legalmente admitidas. 

8.9. É vedada a acumulação de reajustamento e reequilíbrio econômico-financeiro sobre o 
mesmo fato gerador, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA – DOS PRAZOS DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

9.1. Os equipamentos objeto da presente contratação deverão ser entregues, instalados, 
montados, configurados, calibrados, testados e colocados em pleno funcionamento no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento 
emitida pela CONTRATANTE. 

9.2. O prazo de entrega compreende todas as etapas necessárias à disponibilização dos 
equipamentos para uso pela Administração, incluindo transporte, seguro, carga, descarga, 
movimentação interna, instalação, configuração, parametrização, testes operacionais, 
treinamento dos usuários e demais serviços acessórios eventualmente exigidos pelas 
especificações técnicas do objeto. 

 

 



 

9.3. Os equipamentos deverão ser entregues no Hospital Municipal Nossa Senhora Aparecida ou 
em outro local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, em data e horário previamente 
ajustados com a fiscalização contratual. 

9.4. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas: 

I – Recebimento Provisório: realizado no ato da entrega dos equipamentos, mediante conferência 
quantitativa, verificação das condições aparentes dos bens, da integridade física das embalagens 
e da documentação técnica apresentada; 

II – Recebimento Definitivo: realizado após a instalação, configuração, testes operacionais, 
treinamento dos usuários, quando aplicável, e verificação da conformidade dos equipamentos 
com as especificações técnicas estabelecidas no Edital, Termo de Referência, proposta vencedora 
e neste contrato. 

9.5. O recebimento definitivo será formalizado mediante atesto do fiscal do contrato ou da 
comissão designada pela Administração, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis após a 
conclusão das verificações necessárias. 

9.6. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, nem afasta a 
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, funcionamento, segurança e conformidade 
dos equipamentos fornecidos. 

9.7. A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em 
desacordo com as especificações técnicas, normas aplicáveis ou condições estabelecidas no 
contrato, hipótese em que a CONTRATADA deverá promover sua substituição, correção ou 
complementação no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da notificação, sem 
qualquer ônus adicional para a Administração. 

9.8. A constatação posterior de vícios ocultos, defeitos de fabricação, falhas de funcionamento ou 
desconformidades técnicas não impede que a Administração exija da CONTRATADA a reparação, 
substituição ou correção dos equipamentos, observadas as condições de garantia previstas neste 
contrato e na legislação aplicável. 

9.9. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil, administrativa e 
contratual da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, permanecendo íntegra sua 
obrigação de prestar assistência técnica e garantia durante o prazo contratualmente 
estabelecido. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor contratado, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS 

11.1. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do 
recebimento definitivo, ou prazo superior previsto pelo fabricante. 

11.2. Durante esse período a CONTRATADA deverá prestar assistência técnica integral, sem 
custos adicionais para a Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1. Fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos 
do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, sempre que sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, bem como em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato da 
Administração que comprovadamente tornem excessivamente onerosa a execução contratual. 

 

 



 

12.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado 
pela parte interessada, mediante requerimento fundamentado e acompanhado de documentação 
comprobatória suficiente para demonstrar: 

I – a ocorrência do fato gerador do desequilíbrio; 

II – o nexo causal entre o evento ocorrido e a alteração dos custos da contratação; 

III – o impacto econômico-financeiro efetivamente suportado; 

IV – a composição detalhada dos custos afetados. 

12.3. Não serão admitidos pedidos baseados em fatos previsíveis ou inerentes aos riscos 
ordinários da atividade empresarial, nem aqueles decorrentes de atos imputáveis 
exclusivamente à CONTRATADA. 

12.4. Recebido o pedido devidamente instruído, a Administração promoverá sua análise técnica, 
jurídica e financeira, podendo realizar diligências, solicitar documentos complementares ou 
determinar a realização de estudos destinados à adequada instrução do processo. 

12.5. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
será de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data de apresentação de toda a documentação 
necessária à análise do pleito. 

12.6. A análise do pedido observará, além das disposições da Lei nº 14.133/2021, os 
procedimentos, critérios, metodologias e documentos exigidos pela Instrução Normativa 
TCM/GO nº 0005/2023, ou outro normativo que venha a substituí-la, especialmente quanto à 
demonstração analítica da variação dos custos, apresentação de memória de cálculo, 
documentação comprobatória e demais requisitos necessários à instrução do pedido. 

12.7. Reconhecido o desequilíbrio econômico-financeiro, as partes promoverão a revisão dos 
valores contratuais mediante termo aditivo, com o objetivo de restabelecer a relação 
inicialmente pactuada entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração. 

12.8. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro observará os limites da efetiva 
comprovação do desequilíbrio apurado, sendo vedada a concessão de vantagens não 
demonstradas ou desvinculadas dos fatos que lhe deram origem. 

12.9. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não suspende a execução contratual, 
permanecendo a CONTRATADA obrigada ao cumprimento de todas as obrigações assumidas, 
salvo impossibilidade devidamente reconhecida pela Administração. 

12.10. Os efeitos financeiros decorrentes do restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro observarão a legislação vigente e a orientação dos órgãos de controle, 
produzindo efeitos a partir da data da ocorrência do fato gerador, quando devidamente 
comprovado, ou de outra data expressamente reconhecida pela Administração no respectivo 
processo administrativo. 

12.11. A mera elevação de preços de mercado, variação cambial, aumento de custos operacionais 
ou oscilações econômicas ordinárias não ensejarão, por si só, o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, devendo a parte interessada comprovar, de forma objetiva e documental, a 
efetiva ruptura da equação econômico-financeira originalmente pactuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais previstas neste 
Contrato, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na legislação 
aplicável: 

 

 



 

I – fornecer os equipamentos objeto da contratação em estrita conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativos, condições e prazos estabelecidos no Edital, Termo de 
Referência, proposta vencedora e demais documentos que integram a contratação; 

II – fornecer equipamentos novos, de primeiro uso, livres de defeitos de fabricação, 
acompanhados de todos os acessórios, componentes, dispositivos, softwares, licenças e demais 
itens necessários ao seu pleno funcionamento; 

III – realizar, às suas expensas, quando aplicável, os serviços de transporte, seguro, carga, 
descarga, movimentação interna, instalação, montagem, configuração, parametrização, 
calibração, testes operacionais e colocação dos equipamentos em pleno funcionamento; 

IV – promover treinamento operacional aos servidores indicados pela CONTRATANTE, sempre 
que exigido pela natureza dos equipamentos fornecidos; 

V – apresentar os manuais de operação, instalação e manutenção em língua portuguesa, bem 
como catálogos, fichas técnicas, certificados, registros e demais documentos exigidos pela 
legislação vigente; 

VI – garantir que os equipamentos fornecidos possuam registro, cadastro, notificação ou 
regularização perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando exigido pela 
legislação aplicável; 

VII – manter assistência técnica e suporte técnico durante todo o período de garantia, 
fornecendo mão de obra especializada, peças, componentes e demais materiais necessários ao 
perfeito funcionamento dos equipamentos; 

VIII – substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, os equipamentos que apresentarem 
defeitos, vícios, falhas de funcionamento, avarias ou desconformidades com as especificações 
contratadas, no prazo fixado pela CONTRATANTE; 

IX – comunicar formalmente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa 
comprometer a execução do contrato, inclusive eventual atraso na entrega dos equipamentos, 
apresentando as respectivas justificativas e documentação comprobatória; 

X – manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação, qualificação 
técnica, regularidade fiscal, trabalhista, econômico-financeira e sanitária exigidas no 
procedimento licitatório; 

XI – cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental, 
sanitária e de segurança do trabalho aplicável à execução do objeto; 

XII – indicar preposto formalmente designado para representá-la perante a Administração 
durante toda a execução contratual; 

XIII – responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros em 
decorrência de ação, omissão, negligência, imprudência, imperícia, defeitos de fabricação, falhas 
de instalação ou quaisquer irregularidades relacionadas à execução do objeto; 

XIV – permitir e facilitar a atuação da fiscalização contratual, fornecendo todas as informações, 
esclarecimentos e documentos solicitados pela CONTRATANTE; 

XV – atender prontamente às determinações da fiscalização, corrigindo eventuais falhas, 
irregularidades ou inconformidades identificadas durante a execução contratual; 

XVI – responsabilizar-se por todos os custos decorrentes da execução contratual, incluindo 
tributos, impostos, taxas, contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, seguros, fretes e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto; 

 

 



 

XVII – observar as normas técnicas expedidas pela ABNT, INMETRO, ANVISA, Ministério da 
Saúde e demais órgãos reguladores competentes aplicáveis aos equipamentos fornecidos; 

XVIII – cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, 
reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis, nos termos do art. 92, inciso 
XVII, da Lei nº 14.133/2021; 

XIX – observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), 
quando aplicável à execução contratual; 

XX – responder integralmente pela qualidade, segurança, desempenho e durabilidade dos 
equipamentos fornecidos durante o período de garantia contratual e legal. 

13.2. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do presente contrato. 

13.3. A atuação da fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais previstas neste 
Contrato, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na legislação 
aplicável: 

I – proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 
objeto contratual de forma adequada e tempestiva; 

II – emitir as Ordens de Fornecimento contendo as informações necessárias à execução do 
objeto, observadas as condições estabelecidas neste Contrato; 

III – receber os equipamentos fornecidos, procedendo às verificações quantitativas e qualitativas 
necessárias para fins de recebimento provisório e definitivo; 

IV – acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual por intermédio de gestor e fiscal 
formalmente designados, nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021; 

V – rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos ou serviços executados em desacordo com as 
especificações técnicas, exigências contratuais ou normas aplicáveis; 

VI – notificar formalmente a CONTRATADA acerca de falhas, irregularidades, defeitos ou 
descumprimentos contratuais verificados durante a execução do objeto, concedendo prazo para 
saneamento quando cabível; 

VII – efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma, condições e prazos estabelecidos 
neste Contrato, após a comprovação do adimplemento das obrigações assumidas; 

VIII – prestar as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto, 
quando solicitados pela CONTRATADA; 

IX – disponibilizar acesso às dependências onde serão instalados os equipamentos, quando 
aplicável, bem como indicar os servidores responsáveis pelo acompanhamento das atividades de 
instalação, configuração, testes operacionais e treinamento; 

X – atestar as Notas Fiscais/Faturas após a verificação da conformidade do objeto fornecido e do 
cumprimento das obrigações contratuais; 

XI – aplicar as penalidades previstas em lei e neste Contrato quando constatado o 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa; 

 

 



 

XII – promover os atos necessários à formalização de eventuais alterações contratuais, 
observados os limites e condições previstos na Lei nº 14.133/2021; 

XIII – analisar e decidir os pedidos de reajustamento, revisão, repactuação ou restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA, observados os prazos e 
procedimentos legais e regulamentares aplicáveis; 

XIV – comunicar à CONTRATADA quaisquer ocorrências que possam interferir na execução 
contratual; 

XV – cumprir e fazer cumprir as disposições deste Contrato, do Edital, do Termo de Referência e 
da legislação aplicável. 

14.2. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, tampouco transfere à Administração qualquer 
responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou civis 
decorrentes da execução contratual. 

14.3. A omissão da fiscalização quanto a qualquer irregularidade não implicará renúncia aos 
direitos da CONTRATANTE nem impedirá a adoção das medidas administrativas e legais cabíveis 
a qualquer tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

15.1. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores 
formalmente designados pela CONTRATANTE para exercer as funções de Gestor e Fiscal do 
Contrato, nos termos dos arts. 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021 e dos regulamentos municipais 
aplicáveis. 

15.2. Compete ao Gestor do Contrato coordenar, supervisionar e acompanhar a execução 
contratual sob os aspectos administrativos, financeiros e operacionais, promovendo as medidas 
necessárias ao fiel cumprimento das obrigações pactuadas. 

15.3. Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o 
cumprimento das especificações técnicas, prazos, condições de entrega, instalação, testes 
operacionais, treinamento, assistência técnica e demais obrigações previstas neste Contrato, no 
Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. 

15.4. No exercício da fiscalização, a CONTRATANTE poderá: 

I – solicitar informações, documentos e esclarecimentos relacionados à execução contratual; 

II – realizar inspeções, verificações e diligências necessárias ao acompanhamento do objeto; 

III – determinar a correção de falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas na 
execução do contrato; 

IV – rejeitar, no todo ou em parte, equipamentos ou serviços executados em desacordo com as 
especificações contratadas; 

V – registrar ocorrências e adotar as providências necessárias à regularização da execução 
contratual; 

VI – propor a aplicação das sanções administrativas cabíveis, quando constatado 
descumprimento contratual. 

15.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, inclusive perante terceiros, permanecendo 
integralmente responsável pelos danos, vícios, defeitos, falhas ou irregularidades decorrentes da 
execução contratual. 

 

 



 

15.6. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 
fiscalização, bem como disponibilizar acesso aos documentos, registros, equipamentos e demais 
elementos relacionados à execução do contrato. 

15.7. As determinações e solicitações formuladas pela fiscalização deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA, observados os prazos fixados pela Administração. 

15.8. As ocorrências verificadas durante a execução contratual serão registradas em processo 
administrativo próprio ou em instrumento de acompanhamento contratual, devendo a 
CONTRATADA ser cientificada das não conformidades eventualmente constatadas. 

15.9. O recebimento provisório e o recebimento definitivo do objeto serão realizados pelo fiscal 
do contrato ou por comissão designada pela Administração, observadas as disposições do Termo 
de Referência, deste Contrato e da Lei nº 14.133/2021. 

15.10. A gestão e a fiscalização contratual observarão, ainda, as disposições constantes dos 
regulamentos internos do Município e demais normas aplicáveis à execução e ao 
acompanhamento dos contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA sujeitará 
a mesma às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e penal cabíveis. 

16.2. As infrações administrativas, os critérios de apuração, os procedimentos para aplicação das 
penalidades, as hipóteses de incidência, os percentuais de multas, os prazos, as condições de 
defesa e os demais aspectos relacionados à responsabilização contratual observarão 
integralmente as disposições constantes do Termo de Referência, do Edital, deste Contrato e da 
Lei nº 14.133/2021. 

16.3. Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, observados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.4. A aplicação de qualquer sanção administrativa observará a natureza e a gravidade da 
infração cometida, os danos causados à Administração, as circunstâncias do caso concreto, os 
antecedentes da contratada e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

16.5. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela 
Administração, da garantia contratual prestada, quando houver, ou cobradas administrativa e 
judicialmente, na forma da legislação vigente. 

16.6. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui a obrigação da CONTRATADA de 
reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da 
execução contratual. 

16.7. As penalidades aplicadas serão registradas nos sistemas e cadastros oficiais competentes, 
na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

16.8. Permanecem integralmente aplicáveis à presente contratação todas as disposições relativas 
às infrações administrativas e sanções previstas no Termo de Referência, no Edital e na Lei nº 
14.133/2021, independentemente de transcrição. 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

17.1. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução contratual todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESERVA DE CARGOS 

18.1. A CONTRATADA deverá cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para 
pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

19.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 
14.133/2021, observadas as formalidades legais, assegurados o contraditório e a ampla defesa 
quando exigidos pela legislação aplicável. 

19.2. Constituem motivos para extinção do contrato, dentre outros previstos em lei, o 
descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, a paralisação injustificada da 
execução do objeto, a perda das condições de habilitação exigidas para a contratação, razões de 
interesse público devidamente justificadas e demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 

19.3. A extinção contratual poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, por 
acordo entre as partes, por decisão judicial ou arbitral, quando admitida em lei, ou por outros 
meios legalmente previstos. 

19.4. A extinção do contrato não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes de 
obrigações assumidas durante sua execução, especialmente quanto às garantias, assistência 
técnica, reparação de danos, responsabilidade por vícios ocultos e demais obrigações que, por 
sua natureza, subsistam após o encerramento da relação contratual. 

19.5. Na hipótese de extinção contratual por culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as 
sanções administrativas cabíveis, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Edital, do 
Termo de Referência e deste Contrato. 

19.6. Extinto o contrato, a Administração promoverá a apuração dos créditos e débitos 
eventualmente existentes entre as partes, observadas as disposições legais e contratuais 
aplicáveis. 

19.7. Aplicam-se à presente contratação todas as demais disposições relativas à extinção 
contratual previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, independentemente de 
transcrição. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1. A eficácia do presente contrato fica condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de _______________________/GO para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes deste contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em ___ vias de igual teor e 
forma. 

Avelinópolis/GO, ____ de __________ de 2026. 

 

CONTRATANTE 

CNPJ 

REPRESENTANTE 

CPF 

 

 



 

 

CONTRATADA 

CNPJ 

REPRESENTANTE 

CPF 

TESTEMUNHAS: 

1.​ ________________________________________________ 

CPF: _________________________________ 

 

2.​ ________________________________________________ 

CPF: ________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026​
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2026 

ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2026 

Aos ___ dias do mês de __________ de 2026, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 
____________, com sede administrativa à ____________________________, neste ato representado por seu 
Gestor, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do 
Decreto Municipal Nº _____/_____ aplicável ao Sistema de Registro de Preços e do Edital do Pregão 
Eletrônico SRP nº 004/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo identificada, 
observadas as condições estabelecidas nesta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, novos, de primeiro uso, incluindo, quando aplicável, entrega, instalação, 
montagem, configuração, testes operacionais, treinamento dos usuários e garantia técnica do 
fabricante, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme Processos nº 37382116000124003 e Nº 37382116000125002, visando à 
estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional da rede municipal de saúde, 
conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Ficam registrados os seguintes preços: 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total 
       

2.2. Os preços registrados incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do 
objeto, incluindo tributos, fretes, seguros, instalação, treinamento, assistência técnica, garantia e 
demais despesas correlatas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O gerenciamento da presente Ata caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Avelinópolis/GO, 
na qualidade de Órgão Gerenciador. 

3.2. São órgãos participantes da presente Ata:  

________________________________________________________ 

3.3. Os órgãos participantes poderão realizar contratações decorrentes desta Ata observados os 
quantitativos registrados e as respectivas competências administrativas. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA ATA 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua 
assinatura, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. A vigência poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados para a Administração. 

 

 



 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXPECTATIVA DE CONTRATAÇÃO 

5.1. O registro de preços não obriga a Administração a firmar contratações, constituindo mera 
expectativa de direito ao fornecedor beneficiário. 

5.2. As contratações serão formalizadas conforme a necessidade da Administração, mediante 
emissão de Contrato, Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou outro instrumento hábil 
admitido pela Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme demanda da Administração. 

6.2. Os equipamentos deverão ser entregues, instalados, configurados, testados e colocados em 
funcionamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 

6.3. As condições de recebimento, garantia, assistência técnica, treinamento, diligências técnicas 
e demais requisitos observarão integralmente o Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, observadas as 
disposições da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão observar a Lei 
nº 14.133/2021 e a Instrução Normativa TCM/GO nº 005/2023, ou norma que venha a 
substituí-la. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado quando: 

I – descumprir as condições da Ata; 

II – não retirar ou não aceitar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

III – sofrer sanção que o impeça de contratar com a Administração Pública; 

IV – não aceitar reduzir seus preços quando se tornarem superiores aos praticados no mercado; 

V – ocorrer fato superveniente que comprometa a execução da Ata. 

8.2. O cancelamento observará procedimento administrativo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA NONA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Durante a vigência da Ata, órgãos ou entidades da Administração Pública que não tenham 
participado do procedimento licitatório poderão aderir à presente Ata na condição de não 
participantes, observadas as disposições do art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A adesão dependerá de prévia autorização do Órgão Gerenciador e da anuência do 
fornecedor beneficiário. 

9.3. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por 
órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados para 
cada item. 

 

 



 

9.4. O quantitativo global decorrente das adesões não poderá exceder ao dobro dos quantitativos 
registrados para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, observadas as exceções legais 
previstas nos §§ 6º e 7º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

9.5. É vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal a adesão à presente Ata 
de Registro de Preços, nos termos do art. 86, § 8º, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

10.1. Constituem obrigações do fornecedor registrado todas aquelas previstas no Edital, Termo 
de Referência, proposta vencedora, legislação aplicável e futuros instrumentos contratuais 
decorrentes desta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará o fornecedor às sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, no Edital e no Termo de Referência, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A gestão da Ata competirá ao Órgão Gerenciador, cabendo aos órgãos participantes a 
fiscalização das contratações decorrentes desta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A eficácia da presente Ata fica condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 
004/2026, o Termo de Referência, a proposta vencedora e os demais documentos do Processo 
Administrativo nº 1197/2026. 

14.2. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e demais 
normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de _______________________/GO para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes desta Ata, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Avelinópolis/GO, ___ de __________ de 2026. 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1.​ _______________________________________________ 

CPF: ________________________ 

2.​ _______________________________________________ 

CPF: ________________________ 

 

 



 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2718/2026​

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2026 
ANEXO VIII – MODELO DE PORTARIA DE NOMEAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DO 

CONTRATO 

PORTARIA Nº ___/2026 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O(A) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE ______________________, no uso de suas 
atribuições legais e regulamentares, e 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7º, 117 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento, fiscalização e gestão dos 
contratos administrativos celebrados pela Administração Pública, visando assegurar a adequada 
execução contratual, a eficiência administrativa e a proteção do interesse público; 

CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo nº ____/2026, 
decorrente do Processo Administrativo nº ___/2026; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o(a) servidor(a) ________________________________________, matrícula 
nº ____________, ocupante do cargo de ______________________________________, para exercer a função de 
GESTOR DO CONTRATO, referente ao Contrato Administrativo nº ____/2026. 

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato acompanhar, coordenar e supervisionar a execução 
contratual sob os aspectos administrativos, financeiros e operacionais, especialmente: 

I – acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais; 

II – promover a interlocução entre a Administração e a contratada; 

III – adotar as providências necessárias à regular execução do contrato; 

IV – solicitar a instauração de procedimentos para aplicação de penalidades 
quando constatadas irregularidades; 

V – autorizar e acompanhar eventuais alterações contratuais legalmente 
admitidas; 

VI – exercer as demais atribuições previstas na Lei nº 14.133/2021 e nos 
regulamentos aplicáveis. 

Art. 3º Designar o(a) servidor(a) ________________________________________, matrícula 
nº ____________, ocupante do cargo de ______________________________________, para exercer a função de 
FISCAL DO CONTRATO, referente ao Contrato Administrativo nº ____/2026. 

Art. 4º Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto contratado, especialmente: 

 

 



 

I – verificar o cumprimento das especificações técnicas, quantitativos, prazos e 
demais condições contratuais; 

II – registrar ocorrências relacionadas à execução contratual; 

III – comunicar ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades verificadas; 

IV – atestar o recebimento provisório e definitivo do objeto, quando cabível; 

V – conferir documentos fiscais e demais documentos relacionados à execução 
contratual; 

VI – solicitar correções, substituições ou adequações necessárias ao fiel 
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada; 

VII – exercer as demais atribuições previstas na Lei nº 14.133/2021 e nos 
regulamentos aplicáveis. 

Art. 5º O Gestor e o Fiscal designados deverão exercer suas atribuições 
observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, interesse público e demais 
disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 6º A atuação do Gestor e do Fiscal não afasta nem reduz a 
responsabilidade da contratada pela execução integral do objeto contratado. 

Art. 7º Os servidores designados poderão solicitar apoio técnico de outros 
setores da Administração sempre que a complexidade do objeto assim exigir. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete da Secretaria Municipal de ___________________, aos ____ dias do mês de 
__________________ de 20. 

 

NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE​
Secretário(a) Municipal de __________________ 

 

DOCUMENTO DE USO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
 

 

 

 

 

 

 

 


	JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA INDICAÇÃO DE MARCAS DE REFERÊNCIA 
	Para fins desta contratação, será considerado equivalente, similar ou superior o produto que, independentemente da marca ou modelo, apresente características e desempenho suficientes para atender às finalidades pretendidas pela Administração, observados todos os requisitos mínimos definidos no Termo de Referência. 
	A apresentação de produto de marca diversa daquela utilizada como referência não poderá, isoladamente, ensejar sua desclassificação, devendo a aceitabilidade da proposta ser aferida com base no efetivo atendimento às especificações técnicas e demais requisitos estabelecidos para o item. 
	A marca ou modelo utilizado como referência não constituirá critério autônomo de habilitação, julgamento ou classificação das propostas, prevalecendo a análise objetiva das características e requisitos técnicos estabelecidos pela Administração. 
	5. DA COMPROVAÇÃO DA EQUIVALÊNCIA TÉCNICA 
	A comprovação de que o produto ofertado atende às especificações estabelecidas poderá ser realizada mediante apresentação de documentação técnica idônea, compatível com a natureza do item, incluindo, quando aplicável: 
	I – registro, cadastro ou autorização perante a ANVISA, quando exigível; 
	II – catálogos, prospectos, manuais técnicos e fichas de especificações emitidos pelo fabricante; 
	III – certificados ou documentos de conformidade expedidos por organismos competentes ou acreditados, quando exigíveis; 
	IV – declarações ou documentos técnicos emitidos pelo fabricante; 
	V – comprovação de atendimento às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, inclusive aquelas expedidas pela ABNT, Inmetro, ANVISA e demais órgãos competentes; 
	VI – outros documentos técnicos aptos a demonstrar o atendimento às características, funcionalidades e requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência. Quando houver dúvida razoável quanto ao atendimento das especificações ou à equivalência técnica do produto ofertado, a Administração poderá realizar diligências, solicitar esclarecimentos ou documentação complementar, observados os limites estabelecidos pelos arts. 59 e 64 da Lei nº 14.133/2021, sempre com o objetivo de verificar o efetivo cumprimento dos requisitos previamente estabelecidos. 
	e) Foco Cirúrgico de Solo Móvel: KSS (Skyled Auxiliar 120), Sismatec (3LE e 4LE), Medpej (FL-2000 ALM 24), Inpromed (linha INP), Baumer (linha Quanta) e BK Hospitalar (STARLED); 
	f) Bisturi Elétrico Eletrocirúrgico: Medcir (SmartCut 300W), WEM (SS-501SX), Deltronix (Precision TS4), Barrfab (linha 300/400 W) e Emai-Transmai. 
	As marcas e modelos acima relacionados possuem caráter meramente exemplificativo e referencial, não constituindo rol exaustivo de produtos aceitos pela Administração. Poderão ser ofertados produtos de outros fabricantes, desde que comprovadamente atendam integralmente às especificações técnicas, funcionais, de desempenho, segurança e qualidade estabelecidas para cada item. 
	7. DA AUSÊNCIA DE DIRECIONAMENTO DO CERTAME 
	A indicação de marcas e modelos como referência não caracteriza direcionamento da contratação, uma vez que a Administração não condicionará a participação ou a aceitação das propostas à apresentação de produtos de determinada marca. 
	A análise das propostas será realizada com base nas especificações técnicas objetivamente estabelecidas no Termo de Referência, considerando-se as características, funcionalidades, desempenho, qualidade, segurança, durabilidade e demais requisitos aplicáveis a cada item. 
	A utilização de múltiplas referências, sempre que tecnicamente possível, reforça o caráter não restritivo da medida, demonstrando a existência de diferentes soluções disponíveis no mercado capazes de atender ao padrão pretendido. 
	Dessa forma, a indicação de marcas tem como finalidade exclusiva conferir maior precisão e clareza à descrição dos itens, preservando-se a ampla competitividade e a possibilidade de participação de fornecedores que comercializem produtos equivalentes, similares ou superiores. 
	8. DA CONCLUSÃO 
	Diante do exposto, conclui-se que a indicação de determinadas marcas e modelos nos descritivos técnicos do Termo de Referência, quando expressamente utilizada, encontra justificativa na necessidade de proporcionar maior clareza, precisão e objetividade à definição de determinados equipamentos e materiais permanentes, servindo exclusivamente como parâmetro de referência do padrão de qualidade, desempenho, funcionalidade e segurança pretendido pela Secretaria Municipal de Saúde. A medida encontra respaldo no art. 41, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021 e não possui caráter restritivo ou direcionador, uma vez que permanece assegurada a participação de fabricantes e fornecedores de quaisquer marcas, desde que seus produtos atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas, sendo admitidos produtos equivalentes, similares ou de qualidade superior. Assim, a utilização das referências técnicas mostra-se compatível com os princípios da legalidade, impessoalidade, 
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